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DECRETO Nº 0146 DE 23 DE janeiro DE 1998 

' Regulamenta — o amtigo 25 e 
seus parágrafos, da Lei nº 0338, de 16 
de abril de 1997, que organiza o 
Gabinete do YVice-Governador do 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usarido das atribuíições que 
lhe são conferidas pelo arúiso 119, .uncisos VIIT e XXV, da Constituição do Estado do 

. Amaná e tendo em vista o que estabelecem os artugos 3º e 49, da Lei nº 0338/97, 

DECRETA: 

: Arr. 1º Fica aprovado o Regulamento do Gabinete do Vice-Governador do 
Estado. na forma deste Decreco: : 

À CAPÍTULOT . 
COMPETÊNCIA E ORGANIZAÇÃO DO GABINETE 

DO VICE-GOVERNADOR | 

SEÇÃO! 
COMPETÊNCIA 

Árt. 2º - Ao Gabinete do Vice-Governador do Estado compete dar 
assistência direta e imediata ao Vice-Governador, nas suas relações oficiais, coordenar o 
recebimento, o estudo e a triagem do expediente, bem como & provimento dos meios 
administrativos necessários ao seu funcionamento e exercer outras atribuições correlaras na 
forma deste Regulamento. 

SEÇÃO N 
ORGANIZAÇÃO 

Art. 3º - À estrunura organizacional básico do Gabinete do Vice 
Governador do Estado do Amapá compreende- 

I - DIREÇÃO SUPERIOR 
1. Deliberaáção Singular 

1.1. Gabinete do Vice-Governador 

H - UNIDADES DE ASSESSORAMENTO 
2, Núcleo Setorial de Planejamento 
3.Comissão Permanente de Licitação 
4. Divisão de Apoio Administrauvo 

Art. 4º - O Gabinete do Vice-Governador do Estado será dirigido pelo 

Chefe de Gabinete; a Divisão e o Núcleo por Chele; a Comissão Permanente de Licitação 
por Presidente e os Grupos de Atividades por Responsável, cujos cargos serão providos 
na forma da legastação pertinente, 

: Art. 5º - Os ocupantes dos cargos previstos no artigo anterior serão 
" substituídos, em suas faltas ou impedimentos, por servidores por eles indicados e 

"de ' processos admiunstraovos, e dos documentos submetidos à apreciação do Vice- 
PE 

devidamente designados na forma da legislação especifica. 

CAPÍTULO T 
COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES 

SEÇÃO! 
GABINETE DO VICE-GOVERNADOR 

Art. 6º - Ao Gabinete do Vice-Governador compere: 

I - assessorar o Vice-Governador do Estado nas áreas políticas, 

administrativas, parlamenrtares e de comunicação social; 

II - assístir ao Vice-Governador na apreciação e na tramiração de 
processos de natureza adrmmunistrativa; 

- ... 1M - controlar 05 expedientes de recebimento, tramiração e expedição 

Governador; 

IV - desenvolver as atividades de relações públicas, divulgando interna 
e extermamente as realizações da Vice-Governadoria, de modo a proporcionar a integração 
entre esta e a sociedade, recebendo, quando necessário, as partes interessadas; 

V - prestar apoio administrativo ao Vice-Governador no que compere 
ao desermpenho de suas atribuições; 

VI - proceder a articulação entre o Vice-Governador e demais 
Unidades para informar decisões, ordens e despachos de interesse da Vice -Governadoria; 

VHO - divulgar atos, portarias, circulares, ordens de serviços e 
instruções baixadas pelo Vice-Governador; 

| - VIIH- manter organizado e atualizado o arquivo de correspondência 
do Gabinere do Vice-Governador; : : 

IX - articular com os demais órgãos e entidades do governo, com 
objetivo de divulgar informações de interesse comuns: 

X - acompanhar as marérias de inreresse da Vice-Governadoria 
divulgadas nos meiós de comunicação é organizar arquivos. 

XI - promover as atividades de relações públicas, estabelecendo à 
intermediação harmpniosa entre o ViceGovernador e os demais dirigentes da 
administração pública do Estado, aurtoridades federais é municipais e com o público em 
geral, 

. SEÇÃO À : 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Art. 77 - À Comissão Permanente de Licitação compete: 

I - elaborar 6 manter atualizado o cadastro de fornecedores, a fim de 
oferecer maior opção na seleção; 

— H-realizar, através de processo licitacório, compras e prestação de 
serviços, em estrito cumprimento da Lei de Licitação e Contratos Administrarivos; 

UOI - realizar, periodicamente, pesquisa de preços de materiais de 
serviços no mercado local, para estabelecer parâmerro quando da escolha da melhor 
proposta; 

; .. : IV - prestar contas ao Chefe de Gabinete de suas atividades através 
de relarórios mensais é anuais; ; 

V - encaminhar processo licitatório para homologação do Chefe de 
Gabinete; 

aA 

VI - cuamprir e fazer cumprir as demais exigências constantes na 



- 
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—— Legislação pertinente à matéria,- 
- mapas de inventario do sistema; 

. SEÇÃOIM 
NUCLEO SETORIJAL DE PLANEJAMENTO 

Art. 8º - Ao Núcleo Setorial de Planejamento compete; 

I - observar e fazer cumpri diretri ; técni 
. s : pPrir as Zzes e Óormas têcnicas estabelecidas pelo Órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento, bem como assístir a Gabinete do Vice-Governador nas matérias a ele referentes; 

| II - elaborar, implementar, acormpanhar e avaliar planos, programas e projetos; = 

| III - coordenar e consolidar a elaboração da proposta orçamentária do Gabinete do Vice-Governador e acompanhar a sua exXecução; 

| IV - prestar assessoramento técnico às demais Unidades na elaboração 
e execução dos planos de atividades; 

V - desenvolver em conjunto com o Órgão Central às atividades de 
modernização administrativa, visando garantir o funcionamento do Gabinete do Vice- Governador em termos estruturais e comporramentais; 

| VI - coordenar a elaboração de relatório tóimestral e anual de 
anvidades; 

VII - diagnosticar à nécessidade de treinamento de recursos humanos 
propondo à sua realização. 

- SEÇÃO TV 
DIVISÃO DE APOIO ADMINISTRATIVO 

Amt. * - À Divisio de Apoio Administrativo compete programar, 
coordenar, supervisionar, orientar « controlar a execução das atividades setoriais nas áreas * 
de pessoal, matertal, parimônio, finanças, transportes, atividades gerais e de comunicações 
administrativas, de acordo com normas estabelecidas pelos sistemas organizados através da 
Lei nº 0338/97. 

Art 10-Ao Grupo de Atividades de Pessoal e Finanças compere: 

I - observar e fazer cumprir 2s diretrizes e normas récnicas emiridas 
pelo Órgãos Cenral dos Sistemas Estaduais de Recursos Humanos e de Administração 
Financeira, bem como assistir o Gabinete do Vice-Governador nas matérias a ele referentes; 

U - organizar é manter arualizado o cadastró de pessoal, registrando a - 
documentação funcional, referente à nomeação, exoneração, afastamento e frêquência de 

T - elaborar atos de concessão de diárias para os servidores 
aurorizados à viajar à serviço e encaminhar expediente necessário à concessão de direitos e 
vantagens do servidor, rais comeo: férias, licença, salário-familta, quinquênios, aposentadorias 
e outros; 

IV - coletar e formecer, a nível setorial, as informações necessárias à 
composição das estacisticas estaduais dos Sistemas; 

V - preparar boletins de alteração de cadastro, solicitar i:ªdlicação de 
códigos de alterações da tabela de salários e gratificações, criações de rubricas para 
pagamentos diversos e inclusão de nomes de bancos e agências não cadastrados; 

VI - fornecer subsídios na área de pessoal à instância superior, para o 
planejamento de ações e controlar o processo de lotação e movimentação de servidores; 

VII - execurar as atividades de acompanhamento e controle 
orçamentário e extra-orçamentário e o processo para pagamento de despesas, bem como 
elaborar programas de desembolso mensal; 

VIII : proceder o acompanhamento orçamentário de acordo com a 
documentação que lhe for remertida, mmmmhanclo à au:oíidzd: competente, sempre que 
encontrar erros, omissões e inobservância dos preceitos | | 

- DX - preparar os dados necessários ao acompanhamento orçamentário, 
processar e contabilizar Noras de Empenho; 

X - acolher, verificar e acompanhar a prestação de contas dos 

Art. 11 - Ao Grupo de Administração Geral compete: 

1 - observar e fazer observar as direcnizes e normas régnicas 
emitidas pelos Órgãos Centrais dos Sistemas Estaduais de Material e de Patrimônio, de 
Serviços Gerais, de Transportes e de Comunicações Administrativas, bem como assistir o 
Gabinete nas marérias a ele referentes: 

II - proceder a aquisição de material permanente e de consumo; 
organizar, controlar e estabelecer seus níveis de estoques para controle do processo de 
ressuprimento, com base nos projetos e atividades programadas; 

ITII - conrolar 9 uso, efetuar a manutenção, a conservação e a guarda 
dos bens patrimoniaís; propor o recolhimento dos materiais obsoletos e inservíveis do 
Gabinere; 

IV - umter atualizado o acervo de bens patrimoniais móveis e 
L- áveis, verificando stravés do processo de tombamento, cadastrando e registrando em 

' Governador, acompanhando-a com precisão; 

intermédio de suprimento * V - eferuar despesas de pequeno vulto, por int 
u 

de fundos e a contratação de serviços e a aquisição 
de material, no caso de dispensa de 

licização: 

VI « controlar e disciplinar o uso de veículos a serviço do Gabinete, 

bem como os das prestadoras de serviços; 

É LS 

VII - manter registra funcionál dos condutores dos velculos oficiais, 

efetuar à manutenção dos prédios, coordenar e supervisionar as atividades de 
zeladoria e 

cópa do Gabinete; 

VIII - propor e supervisionar a manutenção dos veículos oficiais; 
é t. d. ú 

solicitar a aquisição de peças e acessórios quando necessarios; 

[X - controlar a tramitação interna e externa de decumentos oficiais; 

restur informações 2o0s usuários sobre a tramitação de processos administrativos, no 
âmbito do Gabinete do Vice-Governador; 

X - atender à solicitação quanto à requisição de desarquivamento de 
documeéntos para pesquisas; propor e realizar a desativação de documentos inservíveis ao o o 
Gabinete, mediante a análise eferuada por comissão constituida; 

XI - coletar e fornecer, a nivel setorial, as informações fecessarias à 
composição das estatisticas estaduais dos Sisternas; / ) 

CAPÍTULO III 
ATRIBUIÇÕES 

SEÇÃO| 
CHEFE DE GABINETE 

Art. 12 - Constituem au'g'buições básicas do Chefe de Gabinete; 

I - assistiro Ví::e«f;:m'.femador no d:sempcnho-dz suas atribuições; 

IT - distribuir, orientar, redigir e controlar os trabalhos do Gabinete: 

Tl - receber, redigir, expedir e controlar as correspondências oficiais 
do Vice-Governadar; 

TV - despachar com o Vice-Governador os assuntos que dependem de 
'decisão superior; 

V - compor a pauta de despacho do Více-Governador com o 

VI -prepamr.a-;gmdadºwçej—-._—l;, 

VII - atender os interessados que-procuram o Gabinere; 

VII - zelar pela manutenção, uso e guarda do marterial de expediente 
e dos bens patrimoniais do Gabinete. 
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; -ao Gabinete do Víée'—Gove“:m'áâon 

suas atribuições; 

| 

SEÇÃO T 
ASSESSOR 

Arti 13 - Constitui atribuição Básica dô Assessõr préstat o assessoramento 
com base na coleta dê dádos e análise récnica, sobre 

assuntos de sua compétêticiá: 

CHEFE E RESPONSÁVEI POR ' GRUHO DE ATIVIDADE 

Att. 14'- Constivuér atribuições bátitas dos CHiefes e dôs Responsáveis por 
|: Gtupos-dé Atividádes: 

I'- assessorat os supérióres imédiátos nios assuntos reláeionados às 

Il'- coordênar as atividádés dêsenvolvidás pelá unidáde; 

Hh emirir parecer e proceddr despáchos dôs processos submetidos à 
SUá apreciação; Q, 

IV - acompanhtt o desêhvolvimientb dos programas dê trabalho dá 
unidadé: 

' 

V - zelar pelá mânutêncão, uso e giiardá do matérlal dd expediênte dós 
bens patrimoniais dá unidáde: 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 15 - As Unidades constantes do presente Régulâmento serão 
implantadas sistematicamente, dévendôó os setviços funcionarerm sem soffer solução dé 
continuidade, mantida, se necessário, a orgânização antétior até'a efétiva retstruturação. 

Art. 16 - Ressuardados os direitos adduiridos, o Chefe do Gabinete 
promoverá, por ato especiífico, o remanejamento de pessoal e a:lótação dê cargos, 
objetivando o arendimento das necessidades administrativas das Unidades criadas por este 
Regulamento, adequando-se igualiiiente a denominação dos cargos. 

Art. 17 - O abono daás fáltas de fúncionários e servidóres lórados mo 
Gabinete será de competência do chefe imediáto, observadds as normas pertinentes. 

Art. 197 Os cargos de Direção. Superior e de Direção Intermediária sérão 
designados por ato do Governador, mediante a indicação do Vice-Governador. ” 

Art. 20 - Os casos omissos serão resolvidos por: provimento dó Vice: 
Gorvernador. 

' Art. 21 - Este Decreto terá vigência a partir da dara de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial o Decteto (NJ) nº 0289, de 18/12.91. 

Macapá, 23 / de janeiro dé 1998' 

'O RODRIGUES CAPIBERIBE 
P ” PA t— 

i 

—
e
e
u
r
 
A
 
T
T
 
T
 

DECRETO Nº 0147 DE ?3 DE janeiro DE 1998 

Aprova o Regulamento da Lei de 
Organização Básica da Polícia 
Militar do Estado do Amapá. 

O Governador do Estado do Amapá, usando as atribuições que lhe são 
Í conferidas pelo artigo 119, incisos VIII e XXV, da Constituíção do Estado do Amapá, c/ c 
- 0 am 3º, da Lei n 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o que estabelece o artigo 

2º, da Lei Complementar nº 0015/97, Í 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica aprovado o Regulamento da Lei de Organização Básica da 
Polícia Militar do Estado do Amapá, na forma deste Decreto. 

TÍTULO! 
CARACTERÍSTICA 

Art. 2º - À Polícia Milita- do Estado do Amapá - PMAP, criada através da 
. Lei n.º 6270, de 20 de novembro de 1975, com estrutura organizacional redefinida de 

- atordô com a Lei Complêmentar nº 0015/97, suBorditiadá' a câgvem'o' db Estado, nos 

Gi bineES! dd VisesG ótenia dd copetalo 
-ªé%ªiâêªâºa%ªªêêâªi%?%“&ã%% á 

termos do inciso 11, db atti75, da Constitição do Estado dô Amiapá; destinada à 
manuterição da ordêm pública na área dô território estndl'lzl, é!.tmà mftítmçãb_ permianente, 
força atixiliar e reserva dô Exército, organlizadá corm Base rà hiêratqiiia e dfsclpllpa m.llftar, 
segurido o prescrito em regulámentação específica e de confortHidáde cothi os disposítivos 
deste Regulamento. Q) 

— Tóuttou 
COMPETÊNCIA 

Aft: 39 - Cothperte à fqw:i'. Militar dô Asniapá, cofrid uma dás unidades 
respotisáveis pelá segurança pública, deisete oucras atribuições previstas emh Lei: 

É- Executat cort exclusividádeê, rêssalt'raçih as rtilssões peculíargs às 
Forças Armadas, o policiamento ostêrísivo fardádo, pláriejito pelas aucoridadês políciais 
militares competentes, a fim dê assegutat o cuttlprimenito dá Lei, a manuterição da'ordem 
pública e d exercício dós podéres constituídos; : 

Il' - Atiár dê riaánéita iniitieniternente preveritiva como forina de 
ix'ligiáiâó a prátleas délittiosas e táriBerm SErVíf'Í dé disstuasão, em locais ou áteas específitas. 
oridê se presurida ser'gossivel a pertibação dá ordêm pública; 

111- Atuat dê maneita repressiva, em caso de grave pettuibação da 
ordém, ou ameaça deê sua irtupção ou de guerta externa, a qual atendérá à corivocação do 
govertio fedéral, subordinado-se à 8d Éegjãb Mílitar, para emprego erti suas atribuições 
específicas de Polícia Milítár e corto participanite dá Defesa Territorial. 

IV - À administração, o conhanido operacional é o emprêgo dá Polícia 
Militat' são dê responsabilidádê dê Comiandáfire-Geral, assessórado e atxilíado pelos 
respectivos órgãos dê direção. 

TTULOM À 
— ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 4º - À Estrutura Organizacional da Polícia Militar dó Amapá - PMAP 
comipreendé: 

I1- COMANDO GERAL 
1. Comandante Geral ' 

1.1. Ajudante dé Ordêéns 
1.2. Assessorta 

1:3. Comissão Permanente dé Licitação 

I11- UNIDADES VINCULADAS 
1.4. Casa Militar — 
1.5: Gabinete Militar 

& s - 1.6. Estado Maior Geral' | | 
| 1.6.1. Ajudância Geral 

1.6.2. Seção dê Pessoal (1º Seção) : 
1.6.3. Seção de Informações (2º Seção) 
1.6.4. Seção de Instrução e Operação (3º Seção) 
1.6.5. Seção de Planejamento e Logística (4º Seção) 

1.6.5.1. Unidade dê Contrartos e Convênios 
— — 1.6,5.2.Unidadê-de Informárica 

1.6.6. Seção de Relições Públicas (5º Séção) 

IV - ÓRGÃOS DE APOIO | 
1.6.7. Secretária de "Ajudâncid Geral | 

1.6.7.1. Companhia de Comando e Serviços 
1.6.7.2. Centro de Saúde 

1.6.8: Centro deé Formação e Aptrfeiçoamento de Praças 
1.6,9. Seção Administrativa —— 
1.6,10. Centro de Operações Policiais Militares 
1.6.11. Centro de Suprimento e Manutênção 

V-ÓRGÃOSDEEXECUÇÃO —c cccc 
1.6.12, 1º Batalhão Policial Militar 

1.6.12.1. 1º Companhia PM 
1.6.12.2. 2º Companhia PM 
1.6.12.3. 3º Companhia PM 
1.6,124. 4 Companhia PM- 

1.6.13. 2º Baralhão Policial Militar 
1.6.13.1. 1º Companhia PM 
1.6.13.2. 2º Companhia PM 
1.6.13.3. 3º Companhia PM 

- 1.6.13.4. 4 Companhia PM 

1.6.14. 3º Baralhão Policial Militar e Ambiental 
1.6.14.1. 1º Companhia PM e Ambiental 
1.6.14.2. 2º Comparihia PM e Ambiental 
1.6.14.3. 3º Companhia PM e Ambientcal 
1.6.14.4. 4º Companhia PM e Ambiental 

1.6.15. 4º Batalhão Polícial Militar 
1.6.15,1. 1º Companhia PM 
1.6.15.2. 2º Companhia PM 
1.6.15.3. 3º Companhia PM 

| TÍTULO IV , 
UNIDADES INTEGRANTES DA ESTRUTURA BÁSICA 

CAPÍTULO! 
COMANDO GERAL 

SEÇÃO!I 
COMANDANTE GERAL 
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F nras Coumdame-GaªlEle-mú“dªdB' através Art. 5º - O Comandante Geral é o responsável por tudo que ocorrer em - IV - prestar contas 40 

todos os setores da Políia Militar. Além de outros encargos relativos à instrução, à — de relatórios mensais e anuais; 
&sdplim,âidmhimçioeâsrulaçõescomumºrgíos,pmuim ; icitaróri homol ; : o por regulamentos V - encaminhar o processo licitarório para homologação do 

I - superintender todas as arividades e serviços da PMAFL, facilicando, ; : i igências : contudo, o livre exercício das funções de seus subordinados, para que desenvolvam o VI - cumprir e fazer cumprir as demais exigências constantes da 
espírito de iniciativa própria e sintam a responsabilidade decorrente; Legislação pertinente à matéria. : 

f II - esforçar, para que os seus subordinados façam do cumprimento CAPÍTULO do dever militar um verdadeiro culto e exigir que pautern sua condura civil pelas normas da UNIDADES VINCULADAS 
mais severa moral, compelindo-os a satisfazerem seus compromissos morais e pecuniários, SEÇÃO [ 
inclusive de assistência à família e punindo-os quando se mostrarem recalcitrantes fio S LITAR 
tumprimento de rais obrigações; GCASA 

' s NE irar, órgã inistração pública direra do Govem IMI - providenciar para Polícia Militar esteja sempre em M?-ÁCMWW,DFPPÉMWPU : o 
condições de serunpregudz%nnqpa]mentª a seªoãn&munidúe;--- ' , do Estado do Amapá, estruturada pela Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, tem por 

finalidade a assistência direta e imediata ao Governador em assuntos militares de natureza . ' | ã fe do Governo com as autoridades militares: IV - publicar em bolerim geral da PMAP, notas referentes a atos e — protocola,; coordenação das relações do Che o E 
i Sast : oal do Governador e do Vice-Governador, de seus familiares, do Palácio e fatos relativos aos seus comandados e que devam constar de suas folhas de alterações; ãmªêgªís OE:iais?:Econuole do serviço de transportes e outras atividades afins, 

V - despachar ou informar, nos prazos regulamentares, os , : ss : ; ; 
requerimentos, partes, consultas, queixas, pedidos de reconsideração, de seus subordinados; Parágrafo Ú""ªº_ - O quadro de oficiais ªâuª :Enflegma dª %ªímmºª' do 
mandar arquivar oe que não estejam redigidos em termos convenientes, os de narureza — Governo do .Est:uio', será previsto na Lei de Fixação ó) etivo da Policia Militar, 
capciosa ou que não se fundamentem em dispositivos legais, publicando em boletim as — observada a lei específica que define a estrutura do referido Orgão. 
razões desse ato e punindo os seus autores, se for o caso; 

* VI - corresponder diretamente com as autoridades civis ou militares, SEÇÃO 
quando o assunto não exigir a intervenção da autoridade superior, ressalvadas as restrições GABINETE MILITAR 

"- | Art. 10 - O Gabinete Militar da Assembléia Legislativa - GAB MIL/AL , 
VIÍ - apreciar e aprovar os planos de policiamento encaminhados — Tribunal de Justiça - GAB MIL/TJ e da Procuradoria Geral do Estado - GAB 

pelas OPM, que deverão ajustar-se às diretrizes do Governo do Estado e às normas — MIL/MPEA, são órgãos que têm como finalidade assessorar cada Chefe nos assuntos 
emanadas pelo Ministério do Exército; policiais, militares e de segurança pública. 

VIO - cumprir e fazer cumprir por todos os integrantes da Polícia 
Militar, a legislação em vigor na Corporação; .' , CAPITULOII 

ORGÃO DE DIREÇÃO GERAL 
: IX - propor ao Govemador do Estado a criação ou modificação de - unidades que integram 2 estrurura administrativa da Polícia Militar; — ; SEÇÃO [ 

ESTADO MAIOR 
X - designar e dispensar policiais militares para os cargos de Função 

Grauúficada da PMAP; ' Art.ll-ÚEstadoM:íorêoórgiodeDírcçãoGemlmspons:'welperameo 
: Comandante Geral, pelo estudo, planejamento, coordenação, fiscalização e controle de 

41 - propor ao Governador do Estado, criar, transformar, extinguir, — todas as atividade da Corporação, inclusive dos órgãos de apoio, catendo-lhe, ainda, 
denominar, localizar e estranirar os órgãos de direção, de apoio e de execução da Políia — centralizar o sistema de planejamento administrativo, bem como elaborar as direirizes e 
Milmar, de acordo com a organização básica prevista na Lei Complementar nº 0015/967 « — ordens do comando que acionam os órgãos de Execução no cumprimento de suas missões, 
demro dos limites do efetivo determinado pela Lei de F:ãzçio de Efetivo, por proposta do LDA do Esad Mª'H o .. á 
Comandante Geral, após apreciação e aprovaçã 'Maior; ército. P : o or sera um supenor do último ) 
2 ta g : a a Est . *dºEm Q oAn PMAPB, da-ativa; de Kivre escolha do Comandante GeralE No muaàªúh,mâ%—m s. 

. SEÇÃO 1E : 22 persro —?"--':",-""'fmnoEaalmaismodemo,estemipmcedêndaÉmdomlsebmosdmuísoB(áaisdeigual ” AJUDANTE DE ORDENS posto da Corporação. 

Art. 6º - Compete ao Ajudante de Ordens:/É—-| $2º - O Chefe do Estado Maior acumula as funções de Subcomandante da 
7 Corporação, substiuindo o Comandante Geral em seus impedimentos eventuais, I - acompanhar permanentemente o Comandante Geral da PMAP cumpetindo-lhe além das atribuições e deveres estabelecidos em regulamentos, o seguinte: nas missões de namrera policial milivar; 

' . o * - encaminhar ao Comandante Geral, todos os documentos que - T! - transmitir as ordens pes$oais do Comandante Geral; dependam da decisão deste; *” 

III - aunliar na execução do$ esquemas de segurança pessoal; II - assinar documenros ou tomar providências de caráter urgente na ” ausência ou impedimento ocasional do Comandanrte, dando-lhe conhecirm, rimeira IV - organizar a paura de audiência e do programa de visitas, em oportunidade; DEIO ento na p 
estreirta ligação com o Chefe da 5º Seção do EMG; 

N E PE III - levar ao conhecimento do Comandante todas as ocorrências e É ;V - receber militares e policiais militares para a audiência com o — fatos que tenham sido providenciadas por iniciativa própria; 

IV - vel iduamen ivi J . VI - ter relação atualizada com endereços e telefones das autoridades Praças da Polícia Milivar; ar assiduamente pela condura civil e militar dos oficiais e 
federais, estaduais e municipais. 

V - assinar todos os L o : 
* — — Comandante Geral dmm referentes à vida funcional do 

SEÇÃO T : : 
ASSESSORIAS 

Art. 7º - Às Assessorias são organizadas para assuntos especializados que AJUDSlEÇÉOg 
escapam às atribuições normais dos órgãos de direção e funcií:«nam por Seção, podendo ser ANCIA GERAL 
constituídas de elementos civis contratados ou de policiais milirares, At. 2- O A; a 

comperindo-lhe: Judante Geral é um auxiliar imediato do Cormandancte, 
Parágrafo Único - Poderão integrar o Comando Geral ourras Assessorias 

Julgadas necessárias, constinúdas em caráter transitório, para o trato de assuntos S E S . 
especificos, à critério do Comando-Geral. - trazer em dia o histórico da Unidade; 

: IT - conferir é autencicar as cóo; : 
arquivo, quando solicitadas por autoridade ººmp:lsemc:;pm de documentos existentes no 

SEÇÃO TV 
COMISSÃO PERMANENTE DE LIC.,ITAÇIÃD Seiliodvos M - autentícar as cópias do boletim geral, bem como as ordens e 

Art. 8º - À Comissão Permanente de Licitação compete: um:;çeçâg do EMnGm ÉÉW importem em coordenação de assuntos referentes a mais de 

I - elaborar e manter atualizado o cadastro de formecedores, a fim de 
oferecer maior opção na seleção; ' Coiaddaire Subooml:'náanr::l::sm Pela carga do material distribuído ao Gabinete do 

' ecretaria; 
. —  1-realizar, através de processo licitatório, compras e prestação de : V - Eiscal ' serviços em estrito cumprimento com a Lei de Licitação e Contratos Administrativos, recolhidos ao Quartel do Cºl:_mªºªiªªfdº o Controle de Presos Disciplinares de Justiça, 

U - realizar, periodicamente, pesquisa de preços de materiais de ' serviços no imercado local para estabelecer parâmetro quando da escolha da melhor 
proposta; 

SEÇÁÚ N ' * (*à'/ 
SEÇÃO DE PESSOAL . 1º SEÇÃO 
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Art. 13 - O PM1 é o Chefe da 1º Seção do EMG, responsável 
ãlr.lªrgps relmvns à mfd_enaç-ig e ao controle das atividades it:menus ;e;essoal:rhmãgºi 
f Plina, legislação policial militar e pagamento do pessoal da Corporação, comperindo- 

I - organizar 04 fichários, as, re :s- e cutros docume 
referentes ao efetivo da Polícia Mtht:rh . á ' mo 

II - zelar pela carga do material distribuído a sua Seção; 

: II - apresentar sugestões referentes à transferências, designações, 
preenchimento de claros, qualificação e requalificação de policiais militares; 

IV - assessorar o Comandante Geral nas atividades relativas à 
remuneração do pessoal milivar da PMAP; 

.., Y-providenciar a elaboração e atualização dos dados de pagamento 
do pessoal policial militar, no âmbito da Corporação, consoante as normas e instruções em 
vigor; 

VI - elaborar as diretrizes sobre a política de pessoal da Corporação, 
serem banradas pelo Comandante Geral; F ã paçÃo,à 

| * VII - Manter atualizada a situação do efetivo considerando o QO em 
vigor na PMAP,; 

“ VIII - estabelecer critérios para o emprego do pessoal políicial militar, 
fixando prioridades para o preenchimento de cargos na capital e interior; 

EX - propor a recuperação do pessoal afastado da Corporação, à 
disposição de outros órgãos; ; 

— - elaborar os estudos para levantamento das necessidades de 
formação, aperfeiçoamento e especialização do pessoal; 

| XI - elaborar normas relativas à seleção, inclusão, promoção e 
movimentação, referentes a pessoal; 

: XII - elaborar e propor alterações, quando for o caso, mos 
anteprojetos de legislação referentes à fixação de efetivos e QO, coo o também na 
preparação da Lei de Organização Básica da PMAP; 

o X0l - coomdenar e supervisionar, como órgão central, o 
funcianamento do sistema de pessoal, mantendo ligação com 05 P/1 das OPM,; q 

XIV - comrolar os políiciais militares condenados pela Justiça ou que 

XV - confeccionar todos os processos de Reserva Rémune 
Reforma, Pensão Policial Miltar, e Inatívos. 

: SEÇÃO TV : 
SEÇÃO DE INFORMAÇÕES - 2º SEÇÃO 

Art. 14 - O PM2 é o Chefe da 2P Seção do EMG, responsável pelas 

atividades relarivas às informações e contra-informações,. competindo-lhe: j 

I - planejar, orientar, coordenar e controlar as atividades de 
Inreligência é Contra-Informações no âmbito da Polícia Militar, de acordo com as direteizes 
fixadas pelo Comandanrte Geral; 

II - assessorar o Comandante Geral e ê Estado Maior nos assuntos 
relativos a área de Inteligência Policial Militar; 

III - produzir documentos necessários às decisões do Comandante 
Geral e aos estudos e planejamentos do Estado Maior/PMAP, referentes ao emprego da 
Corporação; 

IV - integrar as seções de Intehgênm dos Baralhões PM, bem como 
integrar-se aos demais sistemas existentes no Estado; 

V - produzir é definir documentos de Inteligência ao Comando Geral 
e demais Órgãos integrantes do sistema; . 

VI - realizar ou participar de missões ou operações designadas pelo 

VIO - conhecer, acompmhaltr « levantar dados sobre a evolução de 
assuntos de interesse da Segurança Pública do Estado; 

VIII - orientar e conduzir a instrução de Intelizência, no âmbito da 

Corporação, em coordenação com o Chefe da 3º Seção do EMG; 

IX - estabelecer normas para a seleção do pessoal que trabalha na área 

- estabelecer e controlar as medidas de contra-informação e 

seguraniça; 
XI - controlar a carga do material distribuído à sua seção, 

XII - assinar todas as Carteiras de Identidade dos policiais militares; 

SEÇÃO V 
 SEÇÃO DE INSTRUÇÃO E OPERAÇÃO - 3º SEÇÃO 

, 
TAl —.E:y.'-' PTA UEA EE VA 

Art. 15 - O PM-3 é o Chefe da 3º Seção do EMG, responsável pelas 
atividades relativas à instrução, ensino e operações, compertindo-lhe- 

I - assessorar o Comandante-Geral em todos os assunitos referentes 
a0 ensino, instrução e operações; — , 

1T - elaborar diretrizes é notmas sobre ensino, instrução e operações 
segurido as linhas de ação determinadas pelo Comandante-Geral; 

111 - supervisionar e coordenar as atividades de ensino e de instrução 
& o emprego da Corporação; 

IV - elaborar e manter atualizado os planos para o emprego da 
Cotporação; ! 

V - participar de estudos sobre organização de Órgãos e de unidades 
operácionais; 

VI - centralizar as atividades operacionais das organizações policiais 
militares, mediante ordem e planejamento do controle de operações que, por seu vulto, 
superem as possibilidades de um Cormando intermediário; 

VIIL - planejar, supervisionar e coordenar a participação em 
solenidades, desfile e atividades espon,ivas; À 

VINI - planejar e coordenar 4s atividades esportivas no âmbito da 
Corporação; 

IX - elaborar as notmas de Cerimonial Políicial Militar da Corporação; 

X - propor 05 cursos, estágios e concursos, a serem realizados no ano 
seguinte, de acordo com as disponibilidades financeiras e as normas em vigor; 

XI - elaborar sumários e relatórios de operações, ensino — e 
instrução. 

. SEÇÃO VI : 
SEÇÃO DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA - 4º SEÇÃO 

ÁArt. 16 - o PM é 0 Chefe da 4º Seção do EMG, e como auuliar imediato 
do Comandante na Administração da Corporação, é o principal responsável pela perfeita 
observância de rodas as disposições ivas ao planejamento e logistica, 
compat_indú—me: 

I - coordenar e fiscalizar os serviços dos seus elementos de execução 
nos termos da legislação vigente e dos manuais thcos; O 

Milirar; orgamizar e controlar a su 
comunicação e de armamento; 

orúúnriàl de tranisporte, de 

TII - acompanhar e supervisionar a ão de ob icos de 
engenharia realizados em todas as unidades da PMAP; — FE a e SS 

2. TV - acompanhar e fiscalizar a execução físico-financeira dos 
COntratos, convênios e acord?s de obras e serviços da Corporação; 

] . | 
V - promover, execurar e controlar o recebimento, distribuição e uso 

dos bens materiais móveis e imóveis; 

| VI - manter o controle de móveis, imóveis = equipamentos através 
de inventário, termo de responsabilidade, transferência e remanejamento; 

i . vI - Planejar, organizar, coordenar e controlar as atividades relativas 
à administração orçamentária, econôómica e financeira da Policia Militar 

YTm - assessorar o Comandante Geral nos assuntos econômicos, 
contábeis e financeiros: 

- remeter à Secretaria de Planejamento, quando for o caso, a 
estimativa das despesas, para suplementação de verbas; 

X - gerenciar e comrolar os projetos econômicos e financeiros da 
Polícia Milicar; 

. — XI-acompanhar e fiscalizar todos os processos relativos 20 sistema 
de mformatização; 

XII - fiscalizar, coordenar e controlar o uso e manutenção de 
viaruras, embarcações, rádios transceptores e armas; 

Art. 17 - À Unidade de Contratos é Convênios compete: 

— T - elaborar termos de convênios, acordos e contratós nos quais a 
Polícia Militar seja interveniente; 

; II - realizar exames dos convênios, acordos tratos cel 
pela Polícia Milirar, de acordo com as normas legais 

em vigor; e con ebrados 

firmados pela PMAFP; * convênios, acordos e contratos 

| IV - acompanhar e fiscalizar a execução fisico-financeira de contratos 
lf convênios celebrados pelo Glmrerm do Estado, com a interveniência da Polícia Militar; 

'_ " V - orientar os executores de convênios, acordos e contracos quanto à 
disponibilidade de recursos e cumprimento dos prazos, fomecendo as informações 
necessárias. 
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Art. 18 - À Unidade de Informárica compete: 

: IL- plmeialr, orgmjm, controlar, orientar é executar todos os 
processos relativos ao sistemna de informatização; 

| .. TE - Elaborar esquemas metodológicos para pesquisa! bem como 
procedimentos dirigidos para resolução de problemas de qualquer natureza do sistema de 
informarização de interesse da PMAP; 

| IM - realizar estudos organizacionais para definição, concessão, 
desenvolvimento e implantação de sistemas que visem trazer benefícios às Unidades 
operacionais da Polícia Militar, 

IV - elaborar, em coordenáação com o PRODAP, programas e 
projetos setoriais da PMAP; 

V - articular eom o PRODAP, a fim de assegurar o pleno 
cumprimento da política estadual de informática; 

VI - definir, de acordo com as determinações do Comandante Geral, 
os equipamentos a serem utilizados pela Polícia Militar no desenvolvimento, implantação e 
operação do sistema de informatização; 

* YIL- analisar e controlar a aquisição de software e hardware; 

VIII - acompanhar, avaliar € supervisionar a manutenção dos 
a Softwares e hardwares, em estreita ligação com a 4º Seção/EMG; 

IX - prestar assessoramento técnico a todas as unidades da Polícta 
Militar na elahboração de procedimentos relativos ao sistema de informatização: 

X - apresentar planos de conversão e testes de sistemas; 

XI - elaborar relatório de atividade mensal e anual; 

. SEÇÃO VI - 
SEÇÃO DE RELAÇÕES PÚBLICAS - 5º SEÇÃO 

Art. 19 --O PM-5 é o Chefe da 3º Seção, é o assessor do Comandante Geral 
nos assuntos referentes às atividades de relações publicas da Polícia Militar, comperindo- 
lhe: P 

1 - subsidiar o Comandante Geral com assuntos de comunicação 
social, bem como assessorar as suas entrevistas corm órgãos de mpreénsa; o 

II - dar cobertura e divulgar os eventos realizados pela Polícia Milivar 
em toda sua abrangência; | i | 

- representar a PMAP junto' aos Órgãos.de Comunicação Social! * e ! 

IV - elaborar e/ou analisar documentos e maténas que deverão ser 
encaminhados à imprensa escrita ou falada para divulgação, respeitando e fazendo respeitar 
sempre as limitações impostas pelo sigilo e normas prescritas pelos escalões superiores; 

. V - acompanhar as marérias de interesse da Policia Militar divulgadas 
nos meios de comunicação € organizar arquivos; 

VI - auscultar a opinião dos públicos interno e externo, fazendo então 
uma avaliação dos trabalhos que poderão ser melhorados no âmbito-da PMAP; 

VII - cooperar no preparo de solenidade civico-militares e na sua 
divulgação, quando for o caso; 

VIII - cooperar com o Comando Geral nos assuntos de previdência e 
assistência social. 

CAPÍTULO IV 
ÓRGÃOS DE APOIO 

SECRETARIA DA AJUDÂNCIA GERAL 

Art. 20 - Ao Secretário da Ajudância Geral compete: 

I - dirigir a escrinuração referente à correspondência, ao arquivo e ao 
registro das alterações dos oficials do Comando Geral; 

II - manter em dia e em ordem o arquivo da' documentação da 
Unidade; 

III - fiscalizar pessoalmente a expedição da correspondência, fazendo 
registrá-la no protocolo em que será passado o competente recibo; 

IV - organizar e manter em dia o livro ou fichário de apresentação de 
oficiais no OCG, providenciando a devida publicação em Boletim Geral; 

V - receber coda a correspondência u:tem'; destinada à PMAP; 
entregar a sigilosa 2o Chefe da 2º Seção; / | 

VI - organizar é manter em dia 05 Processos referentes à 
Sindícâncias e Inquéritos; 

VII - confeccionar diariamente o Boletim Çera! da PMAP, 

— Artc21- A Companhia de Comando e Serviços, subordinada à
 Ajudância 

Geral, é uma Subunídade que visa prestar, com seus policiais mlitares, todos os serviços ao 
Quartel do * úndo 61 tanto na parte administrativa, na instrução e manutenção do 

QCG, compéetindo 26 seu Lomandante: 
, 

RN a 

1 - educar militarmente seus comandados, orientado-os no se
ntido da 

compenetração do dever e inspirando-se 
sempre a justiça, tanto para punir, como

 para' , 

recompensar; II - empenhar-se para que a sua OPM se apresente de maneira 

impecável emlilqualquef ato, 

III - organizar é manter 

praças da OPM, com os respectivos endereço
s, 

respeito das mesmas; 

em dia uma relação nominal de todas a; 

para efeito de comunicações importantes a 

IV - distribuir seu pessoal para o desempenho das funções 

administrativas dentro do QCG; 

V - aditar ao boletim todas as ordens, instruções e providência
s que 

julgar necessárias; 

WI - assistir diariamente, a limpeza do Quartel do Coma
ndo Geral, ou 

escalar um subalterno para o fazer, quando for o caso; 

WVII - responder pela carga e conservação do marerial que tenha sido 

distribuído à sua subunidade; 

Art. 22 - Ao Centro de Saúde compete: 

I - estabelecer no âmbito de sua área de ação instrumentos de 

planejamento e cóntrole da saúde; 

IM - identificar as necessidades dos policiais militares e seus 

dependentes quanto à assistência à saúde; 

| TII - dar parecer sobre a solicitação de tratamento médico fora do 

domicilio; . 

: IV - examinar e dar parecer sobre solicitação de comprovação de 
invalidez pára fins de reforma; 

V - visitar os pacientes internados e em repouso domialliar, tomando 
as medidas que forem necessárias, dentro de sua competência; 

VI - assessorar o Comando nos assuntos de saúde dos integrantes da 
. Políicia Militar Fx 

: VII - elaborar dados estatísticos das atividades  do Centro de 
Saúde; 

VHI - compor a Junrta Médica Militar com os médicos do seu quadro. 

CENTRO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇDAKIENE;D DEPRAÇAS 

Art. 23 - O Centro de Formação e Aperfeiçoaá.;uento de Praças - CFAP, 
ligado operacionalmente a 3º Seção/EMG, é o órgão de apoio do sistema de ensino e se 
destina à formação, especialização e aperfeiçoamento de Praças. 

. SEÇÃO 
SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 24 - À Seção Administrativa, órgão de apoito da PMAP, possui semr- 
autonornia, podendo exercer diretamente contato com o Comando Geral, ou atraves de sua., 

Chefia do Estado Maior Geral, sendo os presentes contatos, pessoais, ou via documental, 
ficando a esta adstrita a responsabilidade pela coordenação e controle da administração da 
Polícia Militar. 

Art, 25 - Ao Chefe da Seção Administrativa compere: 

I - coordenar, controlar e ser o responsável direro pela parte da 
administração da PMAP, principalmente no que diz respeito à contabilidade, finança e 
auditoria, dos recursos orçamentários e financeiros a esta destinados; 

II - exercer a função, como co-responsável, juntamente com o 
Ordenador de Despesas de sua Unidade Gestora, perante Órgão de fiscalização, tais como: 
Secretaria de Estado da Fazenda, Tribunal de Contas do Estado, entre outros; 

| ITI - coordenar, controlar e organizar todas as subseções é 
organismos afins, de modo que a produção dos serviços e informações, que à esses estejam 
aferos, sejam execurados respondendo a um padrão de credibilidade, racionalidade e 
legalidade, que não possam deixar dúvidas, no tocante à lisura de todos os processos; 

san ª— man;:lrª: Edelidade, e compromisso na execução de suas tarefas, 
modo que não venha ma o nome da instituição representa, sob de 

responder a processo de improbidade funcional., T Fepresento PE 

SÉ%ÃO TV 
CENTRO DE OPERAÇÕES POLICIAIS MILITARES 

Art. 26 - O Centro de Operações Policiais Militares - OOPOM, é um órgão de apoio, ligadô operacionalmente à 3º Seção/ EMG ntrol ões 
políiciais militares em andamento. ESA toxeontoos i Adélicas 

Art. 37 - Ao Chefe do COPOM camperte: 

: 1 - assessorar o Chefe da º Seção do EMG, em todos os assuntos 
referentes às operações; 

11 - controlar e coordenar as operações policiaís militares em 
andamento; 

Pãg. 6 
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ArLlE-ÃUnídadedtInformi:i.mcompu:; 

| I planeiaf. organã.z.ar, controlar, orientar e executar todos os 
processos relativos ao sistema de informatização; 

| — 1 - Elaborar esquemas metodológicos para pesquisal ben como 
P rentos dirigidos para resolução de problemas de qualquer navureza do sistema de 
informatização de interesse da PMAFP; 

| MT - realizar estudos organizacionais para definição, concessão, 
desenvolvimento e implantação de sistemas que visem rtrazer benefícios às Unidades 
aperacionais da Policia Milizar; 

IV - elaborar, em coordenação com o PRODAFP, programas e 
projetos setoriais da PMA PB; 

V - articular com o PRODAP, a fim de assegurar o pleno 
cumprimento da política estadual de informática; 

VI - definir, de acordo com as determinações do Comandanrte Geral, 
aos equipamentos a serem utilizados pela Polícia Militar no desenvolvimento, implantação e 
operação do sistema de informatização; 

* VIT - analisar e controlar a aquisição de software e hardware; 

VIII - acompanhar, avaliar e supervisionar a manutenção dos 
« Softrwares e hardwares, em estreita ligação com a 4º Seção/EMG; 

IX - prestar assessoramento técnica a todas as unidades da Polícia 
Militar na elaboração de procedimentos relativos ao sistema de informatização; 

x —;.presentar planos de conversão e testes de sisternas; 

XI - elaborar relatório de atividade mensal e anual; 

: SEÇÃO VI : 
SEÇÃO DE RELAÇÕES PUBLICAS - 5º SEÇÃO 

Art. 19 -O PM-5 é 6 Chefe da 5º Seção, é o assessor do Comandante Geral 
nos assuntos referentes às auvidades de relações publicas da Polícia Militar, comperindo- 
lhe: : 

I - subsidiar o Comandanrte Geral com assuntos de comunicação 
social, bem como assessorar as suas entrevistas com órgãos de imprensa; Pa 

II - dar cobermra e divulgar os eventos realizados pela Polícia Militar 
em toda sua abrangência; ! 

M-W,aPMAPhmo.msórgãosdeComuniáçãqW f 
quando determinado pelo Comandanre Geral; . 

IV - elaborar e/ou analisar documentos e matérias que deverão ser 
encaminhados à imprensa escrita ou falada para divulgação, respeitando e fazendo respeitar 
serpre as limirações impostas pelo sigilo e normas prescritas pelos escalões superiores; 

: V - acompanhar as matérias de interesse da Polícia Militar divulgadas 
nos meios de comunicação é organizar arquivos; 

VI - auscultar a opinião dos públicos interno e externo, fazendo então 
uma avaliação dos trabalhos que poderão ser melhorados no âmbito-da PMAP; 

- cooperar no preparo de solenidade civico-militares e nà sua VII 

divulgação, quando for o caso; 

VIII - cooperar com o Comando Geral nos assuntos de previdênbiae 

— CAPÍTULO TV 
ÓRGÃOS DE APOIO 

SECRETARIA DA AJUDÂNCIA GERAL 

Art. 20 - Ao Secretário da Ajudância Geral compete; 

I - dirigir a escrituração referente à correspondência, ao arquivo e ao 
registro das alterações dos ofíciais do Comando Geral; 

II - manter em dia e em ordem o arquivo da documentação da 
Unidade; 

1 - fiscalizar pessoalmente a expedição da correspondência, fazendo 
registrá-la no protocolo em que será passado o competente recibo; 

IV - organizar e manter em dia o livro ou fichário de apresentação de 
ofíciais no QCG, providenciando a devida publicação em Buletim Geral; 

V - receber toda à correspondência externa destinada à PMAFP; 
entregar a sigilosa ao Chefe da 2º Seção; i 

VI - organizar e manter em dia os Processos referentes à 
Sindicâncias e Inquéritos; 

VII - confeccionar diariamente o Boletim Geral da PMAYP, 
' 

L 

Art. 1 - À Companhia de Comando & Serviços, subordinada à Ajudância 

Geral, é uma Subunidade que visa prestar, com seus policiais mitares, todo
s os serviços ao 

Quartel do “ mineo G * ranto na parte administrativa, na instrução e manutenção do 

QCG, competindo 20 seu tomandante: 
; 
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1- educar militammentte seus comandados, orientado-os n
o sentido da 

compenetração do dever e inspirando-se sempre 
na justiça, tanto para punir, como para' , 

EPIDAÇtEO II - empenhar-se para que à sua OPM se apresente de maneira 

impecável em ãi;l.n.'lquer aro; 

[II - organizar é Mmanter em dia uma relação pon:ím! de todas
 as 

praças da OPM, com os respectivos endereços, par
a efeito de comunicações importantes a 

respeito das mesmas; 

IV - distribuir seu pessoal para o desempenho das funções 

aciministrativas dentro do QCG; 

V - aditar ao boletim todas as ordens, instruções e providências que 

julgar necessárias; 

VI - assistir diariamente, a limpeza do Quartel do Comando Geral,
 ou 

escalar um subalterno para o fazer, quando for o caso; 

VII - responder pela carga e conservação do material que tenha sido 

distribuído à sua subunidade; 

Art. 22 - Ao Centro de Saúde compete: 

1 - estabelecer no âmbito de sua área de ação instrumentos de 

planejamento e contróle da saúde; 

II - identificar às necessidades dos polidais mulitares e seus 
dependentes quanto à assistência à saúde; 

III - cdlar parecer sobre a solicitação de tratamento médico fora do 

domicilio; 

IV - examinar e dar parecer sobre solicitação de comprovação de 
invalidez para fins de reforma; 

V - visitar 05 pacientes internados e em repouso dorniciliar, tomando 

as medidas que forem necessárias, dentro de sua competência; 

VI - assessorar o Comando nos assuntos de saúde dos integrantes da 
— Policia Militar; F&x 

VII - elaborar dados estatísticos das atividades do Centro de 
Saúde; 

VIII - compor a Junta Mêdica Militar com 05 médicos do seu quadro. 

, ' SEÇÃO:, TEiriait 0 aA eAA an 
" CENTRO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE PRAÇAS 

1 

Art. 23 - O Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças - CFAP, 
ligado operacionalmente a 3º Seção/EMOG, é o órgão de apoio do sistema de ensino e se 
destina à formação, especialização e aperfeiçoamento de Praças. 

. SEÇÃO IT 
SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 24 - À Seção Administrativa, órgão de apoio da PMAFP, possu sem- 
auronomia, podendo exercer diretamente conrato com o Comando Geral, ou atraves de sua.. 
Chefia do Estado Maior Geral, sendo os presentes contaros, pessoais, ou via documental, 
ficando a esta adstriva a responsabilidade pela coordenação e controle da administração da 
Polícia Militar. 

Art. 25- Ao Chefe da Seção Administrativa compere: 

I - coordenar, controlar e ser o responsável direto pela parte da 
adn"únís.-tração da PMAP, pándpglmentc no que diz respeito à contabilidade, finança e 
auditoria, dos recursos orçamentários e financeiros a esta destinados; 

II - exercer a função, como co-responsável, juntamente com O 
Ordenador de Despesas de sua Unidade Gestora, perante Órgão de Hsª?zaçin, tais como: 
Secretaria de Estado da Fazenda, Tribunal de Contas do Estado, entre OUtros; 

| H - coordenar, controlar e organizar todas as subseções e organismos afins, de modo que a produção dos serviços e informações, que a esses estejam afetqs, sejam aíecutados respondendo à um padrão de credibilidade, racionalidade e legalidade, que não possam deixar dúvidas, no tocante à lisura de todos os processos; 

: TV - manter a fidelidade, e compromisso na execução de suas tarefas, de modo que não venha macular o nome da instituição  que representa, sob pena de responder a processo de improbidade funcional, ' 

SÉ%ão Iv 
CENTRO DE OPERAÇÕES POLICIAIS MILITARES 

Art. 26 - O Centro de Operações Paliciais Militares - COPOM, é um órgão 
de apoio, ligado operacionalmente à 3º Secão/E) õ 
policiais militares em andamento. Seção/EMG, que controla e coordena às Operações 

Art. 27 - Ao Chefe do COPOM compete: 

I - assessorar o Ch á 
referentes às operações; efe da 3º Seção do EMG, em todos os assuntos 

1 - controlar e q coordenar as operaçã : suh em 
andamento: perações  policiais tares 
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ITI - elaborar é manter amalizado os prlmos para desenvolvimento das 

Operações policiais; ; 

IV - supervisionar e conferir toda a documentação recebida pelo 
COPOM, antes de ser submetida à apreciação do Chefe da 3º Seç'io.:" EMOG. 

SEÇÃO V e 
CENTRO DE SUPRIMENTO E MANUTENÇÃO 

Art. 28 - O Centro de Suprimento e Manutenção, subordinado à 4º Seção 
do EMG, incumbe-se da manutenção, fiscalização e controle de viaturas, rádio 
transceptores, armamento e embarcações, i 

Art. 29 - Ao Oficial Chefe do CSM compete: 

I - coordenar a manutenção, fiscalização e inspeção do material de 
mnotomecanização ( viaturas, equipamento e ferramental); ' 

1 - realizar inspeção técnica para determinar as — condições das 

III - dirigir e fiscalizar as equipes de apoio de manuterição de vinturas; 

: | IV - manter amalizada a escriuração do material de 
Inotomecanização; : 
% 

V - fiscalizar e controlar o recebimento e distribuíição de combustivel; 

VI - promover assistência a todo material de comunicações, inclusive sdA E Sobasidades- : 

VI - coordenar a manutenção de 2º escalão de armamento, inclusive 

vIOI - 
manurenção do armamento; 

EX - auxiliar o PM 4 no controle da munição; 

propor medidas e normas visando o aperfeiçoamento da 

X - coordenar a marucenção das embarcações e motores de pôpa. 

*= — PBATAFHÃO PM 

Art. 31 - Ao 1º BPEM, com ;—emi-auto'nomia admmsml:m, além de outras 

auribuições prescritas em Leis e Regulamentos, compete executar o Policiamento Ostensivo 
Fardado, nas diversas modalidades na área sob sua responsabilidade. ; 

Art. 32 - O 1º BPM tem a seguinte estrutura: 

a) Cmr 
b) Sub Camr 
c) Ch do EM 
d) P/1,P/2,P/3eP/4 
e) Pel Cmdo Svy 
É 1º Companhia PM - a três pelotões PM 
£) 2º Companhia PM - a três pelotões PM 
h) 3º Companhia PM - a três pelotões PM 
1) d? Companhia PM - a três pelotões PM, sendo dois de choque 

SEÇÃO II 
* BATALHÃO PM 

Art. 33 - Ao 2º BPM, com semi-auconomia administrativa, além de outras 
atribuições prescritas em leis e regulamentos, compete executar o Poliiamento Ostensivo 
Fardado, nas diversas modalidades na área sob sua responsabilidade. 

Art. 34 - O 2º BPM tem a seguinte estrurura organizacional: 

a) Cmt 
b) Sub Cmt 
c) Ch do EM 
d) P/1, P/2, P/S e P/4 
e) Pel Cmdo Sv 
f) 1? Companhia PM a três Pelotões PM 
EZ'Camp-anhiaPMauà Pelotões PM 
) 3º Companhia PM a três Pelotões PM 

1) 4 Companhia PM a três Pelotões PM, sendo um de choque 
“ 

SEÇÃO III 
3º BATALHÃO PMA 

Art. 35- 0 3º BPMÁA, com semi-autonomia administrativa, além de outras 
artribuições prescritas em leis e rcgdz:neptos, compete 

executar o policiamento o ivo 

fardado e dl; preservação do meio ambiente, nas diversas modalidades na área so
b sua 

Art. 36-O PBPMAmnase'gLúnuEestmm organizacional: 

à) Cmt 
b) Sub Cmr 
c) Ch do EM 
DP/1-P/2-P/3e0T/4 
e) Pel Cmdo Svy 
É) 1º Cia PM, a quatro pelotões; 
g) 22 Cia PM, a três pelotões; 

h) 3º Cia PM, a três pelorões; 
) 4º Cia PM, a três pelovões. 

SEÇÃO TV 
4º BATALHÃO PM 

Art. 37 - O 4º BPM, com semi-autonomia administraciva, além de outras 
atribuições prescritas em leis e regulamentos, compete executar o policiamento ostensivo 
fardado nas diversas modalidades na área sob sua responsabilidade. 

Art. 38 - O 4º BEM terá a seguinte estrutura organizacional: 

a) Cmt 
b) Sub Crae 
c) Chdo EM 
d) P/1-P/2-P/3SeP/A4 
e) Pel Cmdo Sv 
À 1º Cia PM, a quatro pelortões; 
g) 2º Cia PM, a três pelotões; 

h) 3º Cia PM, a três pelotões. 

TÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 39 - As umdades constantes do presente Regulamento serão 
implantadas sistematicamente, devendo os serviços funcionarem sem sofrer solução de 
continuidade, mantida, se necessário, a organização anterior até a efetiva reestruturação. 
Á 

ÁArr. 40 - Os casos omissos serão resolvidos por provimento do 
Comandante Geral da Polícia Militar. 

Ê CAPÍTULO V Art. 41 - Este Decreto entra em vl ” : icaçã AA - : ; - vIgor a partir da dara de sua publicação, 
ORGÃOS DE EXECUÇÃO revogadas as disposições em contrário. i " 

o dam 30-Os :ªfns de Execução da Pºáhª: íºfíftªr ººlãª:ªªdsgmªªªªã : Macapá, 23 de janeíiro — de1998 

% 

JOÃO ALBNRTO RODRIGUES CAPIBERIGE” 

DECRETO Nºc1i48 DE23 DE janeiro — DE 1998 

Regulamenta o artizo 26 c seus, 
parágrafos, da Lei nº 0338, de 16 de 
abril de 1997, que organiza a Secretaria 
de Estado da Administração. 

O Governador do Estado do Amapã, usando das atribuições que lhe são 
conferidas _pe]o artigo 11% inaso VITI e XXV da Constituição do Estado do Amapá e 
tendo em vista o que estabelece o artigo 3º e o artigo 49 da Lei nº 0338/97. : 

DECRETA: 

" Art. 1º - Fica aprovado o Regulamento da Secretaria de Estado da 
Administração, na forma deste Decreto; 

COMPETÊNCIA E ORGANIZAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
. ADMINISTRAÇÃO 

SEÇÃO! 
COMPETÊNCIA 

| Art. 2 - À Secretaria de Estado da Administração, Órgío Central dos 
Sisternas Estaduais, compere a formulação de políticas e diretrizes no que concerne a 
Recursos Humanos, Material, Patrimônio, Serviços Gerais, Transportes Oficiais e Comunicação Administrativa, executar, coordenar, avaliar e controlar as ações -:sttatéglca.s no que tange à gestão dos sistemas; apoiar e supervisionar as atividades dese!wolwdas pelas suas entidades vinculadas, executar às atividades de Imprensa Oficial e exercer outras atribuições correlatas, na forma deste regulamento. i 

SEÇÃO 1 
ORGANIZAÇÃO 

Art. 3º - À estrutura organizacional básica da S i itração, cupréde o rganizacion ca ecretania de Estado da 
« responsabilidade compreendida em todo o Estado do Amapá, 
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1-DIREÇÃO SUPERIOR - a.compa.nh::_as matérias de interesse da Secretaria divulgadas nos 

— 1. Deliberação Sin gultar meios de comunicação e organizar arquivos; 

nl Secieário ú X - realizar estudos quanto à adoção de medidas de natureza jurídica 

: | em decorrência de legislação ou jurisprudência formada; /% 
11 - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO X1 - sistemarizar a elaboração de normas Juridicas para projetos de lej, 

2. Gabineie 

i i 'decretos, regulamen:os, atos, convênios e acordo
s; 

3. Coregedoria Adminisirativa 
: 

4. Comissão Permanente de Licitação XII - pesquisar, organizar e manter arualizado o ementário de 
3. Núcleo Setorial de Planejamento Legislação Federal, Estadual e Múinicipal de interesse da Secretaria; 

5.1. Unidade de Contratos e Convênios o devidas inf S 
3.2. Unidade de Informática | XKIIE ; emitir pareceres têcnicos e prestar as devidas informaçõe: 

: relacionados a assuntos de' natureza jurídicá; : : 

IT1 - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA XIV - estudar e propor a revisão sde projetos de lei, decretos, 
&. Depariamento de Recursos Humanos regulamentos, regimentos e demais atos relacionados com a Secretaria; 

6.1. Divisão de Registro e Informações Funcionais | Í , e 
6.2. Divisão de Classificação de Cargos e Salários XV - analisar o aspecto Jurídica e legal nos processos administrativos 
'6.3, Divisão de Recrutamento e Seleção de interesse dos servidores, no que tange aos direitos, deveres, Vantagens e prerrogativas, 
6,4, Divisão de Controle de Pagamento 
6.5. Divisão de Perícia Médica 

6.5.1, Núcleo de Atendimento Social : SEÇÃO 11 STVA 
7, Gerência de Recursos Humanos do ex-Território Federal du CORREGEDORIA ADMINISTRA 

mê Art. 7º - À Corregedoria Administrativa compete: 
8. Departamento de Legislação de Pessoal : - " 

8.1. Divisão de Análise e Parecer ; I - receber reclamações expressas contra procedimeritos  dos 
vc servidores, nó âmbito da Administração Direta, auruando e levando à º?"ªldªfª'fªº superior 

9. Departamento de Serviços Gerais do Secretário de Administração para os ulteriores de direito; 
9.1. Divisão de Material e .. o 9.2..Divisão de Administração Patrimonial 11 - propor designação de membros, para composição de Comissões 
9.3. Almoxarifado Central de Sindicância ou TProcesso Administrativo Disciplinar, requisitando indicações na Divisão 
9,4. Divisão de Cadastro de Fornecedores de Registro e Informações Funcionais, observados os unped:mentas:de. ordem legal, 
9.5, Divisão de Transportes Oficiais devendo, inclusive, diligenciar sobre a disponibilidade do servidor com o órgão de exercicio 

9.5.1. Núcleo de Abastecimento ' deste; S 
2.6. Divisão de Comunicações Administrativas : EAA : : " ' II - opinar sobre os pedidos de substituições de servidores 

10. Depariamento de Imprensa Oficial “ e'w"' = designados para composição das comissões mencionadas no inciso anterior, indicando 
10.1. Divisão Administrativa : ED — , substinuro; - & 
10.2. Divisão Industrial ; ti o ; A : o . 
10.3. Divisão de Comercialização E : TV - dar providências no senm_io de assegurar, com à maior brevidade 

: ! possível, locais adequados para as instalações e funcionamento das comissões, bem como, o 
11. Divisão de Apoio Administrativo ' — respectivo material a ser utilizado nos trabalhos; 

eel V - orientar e fiscalizar os trabalhos desenvolvidos pelas comissões, no IV - ENTIDADES VINCULADAS — — sentidodeque os procedimentos inerentes sejam rigorosamente demro dos preceitos legais 
12. Instítuto de Previdência do Estado do Amapá — ah o PETEgI o aSSunro; ; ; 

é EE EE N3. Centro. de. Formação . e Desenvgl'yqneqlg_ de ªecu;;gs o e o tc an eh S SAETERO 
RET A 

S — para tais fins, delegadas pelo Secretário de Administração. ! 

Art. 4º - À Secreraria de Estado da Atministração será dirigida por | : — SEÇÃOTM Secretário; es Departamentos por Diretor; a Gerência de Recursos Humanos do Ex- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO Termório por Gestor; o Gabinete, a Corregedoria Administrativa, o Núcleo Serorial de A Planetamento, as Divisões e as Unidades por Chefe; a Comissão Permanente de Licitação ; -À issão Permanenrte de Licitac5 : por Presidente, é os Grupos de Arividades por Responsável, cujos carros cerão presdos na duiah Cún:lssao anemea d Ec compres f islaçã i 
| forma da legislação pertinente. ! | I - elaborar e manter atualizado o cadastro de fornecedores. a im de 

Art. 5º - Os ocupantes dos coreos nrevictos no amige antarior serã.: oferecer maior opção na seleção; ; substimídos, em suas fall'.f:s e imll:nedimcntcs. por servidores por eles indicados e II - realizar, através de proo ESSQII.ÍE'.;EHÓI'ÍÚ compras e prestação de devidamente desi islaçã R ; : s , S EA : s gnados na forma da legislação especifica « — Serviços em estrito cumprimento com a lei de Licitação e Contratos Administrativos; 

CAPÍTULO l : UM - realizar, periodicamente, pesquisa de preços de mareriais de COMPETÊNCIAS D/(5 tINTD A ES serviços no mervado local para estabelecer parâmetro quando da escolha da melhor 
proposta; j 

SEÇÃO! . — TV prestar contas ao Secretário de suas mividades através de : GABINETE DO SECRETÁRIO relatórios mensais e anuais; 
Árt 6º - Ao Gabinere do $ wretário compete; V - encaminhar 6 processo licitatório para homologação do Secretário: 

1 assistir ao Secretário nº apreciação e na tramitação de processos de Legislação pettinente? - cumpnir e fazer cumprir as demais exigências constantes da 

. . TI - controlar os expedientes de recebimento, rtramitação e expedição á de processos administrativos e dos documentos submetidos à apreciação do Secretário; e O SET áEÇAO TV " NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO | 1M - destnvolver as atividades de relações públicas, divulgando Art &º "” ; : Interna e externamente as realizações da Secretaria, de modo a proporcionar à integração — . - Ao Nútleo Setorial de P lanejamento comperte: entre esta é a sociedade, recebendo, quando necessário, as partes interessadas; t e fazer 
: 2 * ” observar e aumprir as diretrizes e normas técnicas 

IV - prestar apoio administrativo ao Sucretário no UN estabelecídas pelo órgão central do Sistema Estadual de Planejamento, e 
desempenho de suas atribuíções; Secretaria nas matérias a ela referêntes: bem camo, assistir a 

V - proceder a articulação entre o Secretário e demais unidad : II - elaborat, implementar, aco : informar decisões, ordens e desp: chos de interesse da Secreraria; unidades para projetas: | oA mpanhar e avaliar planos, programas e 

VI - divulgar - atos, portarias, circulares, ordens d á T - coordenar e consolidar z ; ss 
instruções baixadas pelo Secretário ordens de serviços é — 4, EEA e nânas : o ºXBEuçio;ns à elaboração da proposta orçamentária 

VII - manter organizado e atualizado o arquivo de ; IV - prestar assessoram o o . Gabinete do Secretário; 2 comespondência do — , execução dos planos de atividades; oramento técnico às demais unidades na elaboração 
; VII - articular com os demais órgãos e entídades do V- desenvolver em conjunt Órsã . | -objetivo de divulgar informaçucs de interesse comum; A a modemização administrativa, visand OUlunto com o Orgão Central as atividades de 
I_ termos estruturais e camportamenmª;º *Primoramento do funcionamento da Secretaria em 
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" VI - coordenar à eláborsção de relatórios trimestral e anual de * funcional e de anuênios, 

atividades; 

humanos, propondo 4 sua realização; 

VII - coletar, tratar e fornecer 46 é 
necessárias à composição das estatísticas Estaduais do Sisterna 

DX - coordenar às atividades dás Unidades de Informática e de 

Att. 10- À Unidade de Contratos é Convênios compete: 

1 - elaborar tertmios de convênios, acordos e cotitratos nos Qquáis á 
Stcretária seja interveniente; 

1l - realizar exames dos cobvênios, acordos é contratos celebrados 
pela Secretaria, quanto à observância das fiotmas legais em vigor; o 

as necessidades de treinaménto de rfcursns 

central, as informações 
Planejanento; 

III - eferuar o registro e controle de cotivênios, acotdos e cobhtratos 
firmados; 

*IV - acompanhar e fistalizár a execução Flsieo-fitanceira de contratos | 
e convênios celebrados pelo Governo do Estado, com à lnterveniência da Secretaria, 

V - orientar os executores de convétios, acordos e contratos, quarnito 
- disponibilidade de recursos é cumptimento dos prazos, fomecendo as informações o 

Art. 11 - À Unidade de Informárica cogpete: : 

' 1 - coordenar a implantação, acompanhar e manter o Sistema de 
Informarização, existente no âmbito da Secretaria; 

II - articular com o PRODAFP, no sentido de assegurar o pleno 
| cumprimento da política estadual de informática; 

ITI - elabofar, em coordenação com o PRODAP, programas e 

IV - estudar, planejar e implantar sistemás de automação « 
mecanização, visando o aperfeiçoamento e a rácionalização das atividades; 

'_r' - definir, de acordo com as determinações dos organismos - 
a ul:i]íz?dos no desenvolvimento, implantáção e 

— VI- daborar esquema metodológico para pesquisa, bem como 
dirigidos para resolução de problemas de qualquer natureza do Sistema de 

VHO - prestar assessoramênto mna elaberação de manuais de 
; para Sistemas vos e de assuntos relativos ac Sistema de 

Informárica da : 

SEÇÃO V 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
o 

Art. 12 - Ao Departamento de Recursos Humanos, unidade central do 
Sistema Estadual de Recursos Humanos compete planejar, organizar, dirigir, nommatizar, 
coordenar, execurar e controlar as atividades :'E: administração de recursos humanos, ber 
como, prestar orientação récnico-normativa avs setoriais dos órgãos do Governo, ';;r.;ª 

Art. 13- À Divisão de Registro e Informações Funcionais compere: 

I - planejar, controlar e executar atividades relacionadas ao desenvolvimento, implantação e manurenção do Sistema de Informacões : 
Sisterma Estadual de Recursos Humanos; ções à gestio de 

IT - realizar estude, e propor normas relativas ao sistema; 

III - propor normas e diretrizes para a ização e d vBl 
de atividades de controle de lotação e registro fl.mcíonª; FENSA RRAA 

| IV - emitir declarações, carteira de identidade funcional e certidão de tempo de serviço. o 

ÁArt. 14 - AÀo Grupo de “AtiGidades de Lotação e Registro: Funcionais compete: 

I - executar àas aú';rinl:lad-t;'-d loraçã ; ; 
funcional dos servidores da À iministração Dimldºe&ã;g: o mºf"mªn"çiº e "ª%íªtl'fº 

11 - atualizar os l'egi“l"DS para fins de corm ã& diret 

e progressão; aumento por mérito é ascensão furiª.":'iom"l dos sen?:í;::s.ck 
Ieitos, vantagens 

ÁArt. 15 - AÃo Grupo de Atividades de Progressão lj?uncioml e Anuênio 

[ - propor instruções para avaliação de desempenho de pessoal civil, com*vistas à progressão funcional e anuênio; 

desempenho; 'H - adotar. providências necessárias ao processo de avaliação de 

III - elaborar os anexos das portarias de concessão de progressão 
7 

Art. 16 - Ão Grupo de Atividades de Pessoal Inativo, Provimento € 

Vacância compete: 
o 

Í - manter atuilizado o quadro de lotação de péssoal refer
ente ào 

preenchimento de cargos e à existência de vagas e vagos, m 
o enquadramento de 

exoneração, demissão, 4posentadoria e falecimento dos servidor
es) 

1i - emitir parecer em processos relativos ào reajustamentos. de 

proventos, pensões e vantagerns; 

11 - efetuar cálculos de proventos, pensões, salário-família, e demais 

vahtagets dos servidores ativos e inátivos; 

1V - elaborar é anallsar docutrentos referenites a proventos e vicância 

de cárgos, assirml como, re?erendar à aposehtádoriá dos servidores. 

Art. 17 - À Divisão de Classificação de Cargos e Salários competê: 

[ - elaborár é executaár os frlmos € programas referentes à implantação 
do Plário de Classificação de Cárgos e Sálários dos servidores do Estado do Amapa; 

1l - coletar dados referentes ao mercado de trabalho, objetivando à 
atualização das especificações de lasse; 

11l - organizar o registro dos caárgos em cormmiissão, obsetvaándo seu 
quatititativo por órgão de suas alterações; 

IV - realizar estudos e ptopostás relativa à definição do conteúdo de 
cátgos e à fixação de requisitos para seu provimento; 

V - analisar e emitir párecer téciico em procéssos referentes a 
reclassificação e ao Plano de Classificação de Cargos e Salários; 

VI - informar .a Divisão de Controle de Pagarmento de Pessoal sobre 
os didos referetites à nomeação, exoneração, dispensá e demais necessidades à elaboráção 
do pagatmento. 

Art. 18 - Ao Grupo de Atividades de Controle de Cargos Comissionados 
compete: 

- I - efetuar controle e-acompanhar o lançamento de niomeações e 
exonerações dos cargos comissionados do GEÁA; 

H - elaborar o quadro informativo quinzenal de exoneração dos 
f o Direta do GEA; : : RR STS EE S a cA E E R RS E d i aaa sa R coaigos e a o aaa SA ss 

ÍTT - manter atualizado o árquivo de feis estaduais, 
, 

; ARÃ9- À .Divi-sÉo de Recruramento e Seleção compete execurar, coorderiar é Iavª]_l:tr'as atividades relativas ao processo de recrutamento e seleção de recursos humanos para os órgãos da Administração Direra do Estado. 

Art. 20 - Ào Grupo de Artividades de Recrutamento e Seleção comperte: 

: I - promover, orientar rd 1 ivi : ' ; ar, coordenar e avaliar às atividides de recrutamento c seleção de servidores para os Orgãos do Goverho; 

I! - propor normas para estruturação e desenvolvimento do processo de suprimento de Recursos Humanos; 

III - orientar, aprovar isi ivi ámen 
: ; € Supervisionar as atividades de àprovei de servidores, canforme a necessidade do sistema; “prover ” 

IV - avaliar solicitações de delegação de competência de órgãos integrantes do Sisterma de Recurs : à realizaçã ee 
Processo Seletivo. o Humanos, visando à re o de Concurso Público de 

Art. 217 Ac G d a p : | 
Duiempenhommpetczg E SEiaios (_]c Coordenação e Avaliação de 

1 - coordenar, execur e a : [) ar, Supervisionar ariv dativas 4 Aaslicos 
de Drsempenho; AÇA = idades relativas 2 *valiação 

TI - propor n s . 
estágio probatório; propor nonmas para Avaliação de Desempenho dos servidores em 

IM - elaborar * o : minuras de porcarias refere j 3 estágio probatório dos servidores. R ntes à homologação do 

' Art. 722 - À Divisão de Controle de Pagarnento comperte: 
1 - proceder a execução das atividad de vencimentos rernun: - . h , Eração e Vantapens à fares : agens visando à elab 

es relativas ao controle de registro 
oração da folha de pagame;:g dos ” 

T - fomecer elementos necessár; - n % 

orçamentarias de pessoal e à solicitação de cré I.lº:ªªªmOs a elaboração 
orçamento de pessoal do Governo do Estado, 

de propostas 
suplemenrar, bem como, controlar o 

Art. 23- Ào Grupo de Atividades de Vale-Transporr >s compere: — 

I- efetuar a previsão de distribuição de Vale-Transportes; 
U-c 

d 
ontrolar as dotações orçamentarias, bem como a movimentação) 

É 
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de recursos destinados ao vale-transportes. 

m- executar, controlar e avaliar as requisições de valetransportes 
dos Órgãos do Governo; 

| Árt. 24 - Ao Grupo de. Atividades de Empenho e Pensão Alimentícia 
compete; 

I - conferir, separar e encaminhar às unidades, os relatórios 
processados mensalmente pelo PRODAP; 

II - promover o desconto em folha de pagamento do percentual da 
pensão alimentícia, por determinação judicial, 

III - conferir e classificar as despesas realizadas pelo Estado; 

| ..  IV>organizaremanter atualizado o sistema de custo de pessoal, por 
Unidade Administrativa e elaborar a proposta orçamentaria em conjunto com o Setorial de 
Planejamento; 

V - realizar os registros e alerações para elaboração da folha de pagamento de pessoal inativo e folha de pagamento de auxílio funeral; 

L ' 4 ' ” Vi controlar as despesas realizadas com ajuda financeira; 

VIT - elaborar à 
do Estado;g_/ 

VII - acompanhar direramente a confecção da folha de pagamente 
dos servidores do Estado, junto ao PRODAP; ” 

: Pprogramação mensal com as devidas alterações na folha de pagamento 

IX- manter o controle de entrada dos disquetes das consigriatárias. 
Junto à folha de pagamento. 

Art. 25 - Ao Grupo ds Ativid+les de Previdência Social e Diária: 
compere: 

1 - onientar e preencher fonnulários dos servidores quanto ào saque do 
FGTS; 

IT - controlar os custos mensais com diárias; 

1N - execurar as obrigações patronais atrâx'ês de guia de recolhimento; 

VI - calcular indenizações de cargos comis-ionados c l'ci'e servidores 
exonerados pela Admimstração Estadual. : : ; RR : 

“Ex.26-À Divisão de Perícia Médica compere ; 

: I - programar, coordenar, executar é controlar as atividades relativas 
a exames de sanidade física e mental, pronto atendimento e perícia médica em servidores e - 
candidaros ao Serviço Público Estadual; ; 

da Junta Médica às Unidades Setoriais de Pessoal; 
ã á 

H - realizar perícia médica domuciliar, quando da impossibilidade de 
deslocamerno do servidor à Divisão de Perícia Médica; 

IV - orientar os servidores quanto à prevenção de doenças, é as 
normas de serviços da Divisão. 

Art. 27 - Ao Grupo de Atividades de Perícia Médica compere : 

I - executar as atividades inerentes à Divisão de Perícia Médica, no 
âmbirto de sua anuação; 

1l - conceder licença Médica atê 3O(trinta)dias , | | : após este prazo encaminhá-los à junta Médica para possível prorrogação; | 

III - encaminhar, a cada 15 (quinze) dias os laudos das liceáças 
concedidas à Divisão de Períicia Médica. 

Art. 28 - Ao Grupo de Atividades de Enfermagem compete. 

1 I - realizar atendimento médico aos servidores que apresentam indisposição no trabalho, bem como aplicação de medicamentos com orientação médica; 

| 11 - organizar, manter atualizado o cadastro biomédico e biomérrico dos servidores: 

TI - controlar medicarnsentos e materiais pertencentes ao ambulatório; 
IV - executar outras atividades inerentes ao setor,. 

Art. 29 - Ao Grupo de Atividades Gerais e Estatística compete : 
I- coletar, trarar e fornecer, à : o : Nivel Setorial, as inf & necessárias à composição da estatísticas estadual do Sistema al, ermações 

de Informação; 

l - organizar, executar e controlar documentos, notadamente daqueles que requerem esp importância no âmbito da administração estadual. 

as atividades de arquivo de 
teial conservação, Por sul 

Art. 30 - Ao ivúcleo de Atendimento Social compete ; 

1 - expedir, homologar e encaminhar laudos, atestados e parecere:: 

« colatados à disposição; . Ã 

I - planejar, coordenar, controlar e avaliar ações de serviço social 
voltadas a0 atendimento do servidor encaminhado ao Departamento de Recursos 

Humanos/SEAD, bem como, investigar as causas que o'levam ao desajustamento social 

que incerfiram na sua capacidade de trabalho; 

1l - atender ao servidor que apresente desajuste no trabalho, s o ; Á 
encaminhado-o a serviços especializados ou indicando métodos de recuperação, quando 

necessário, objetivando extinguir as causas do desajustamentos; 

E É - e 

Tu 1 édico-sociais 11 - partidpar do desenvolvimento de pesquisas médis : 

interpretando junto-aos médicos a situação do do.enl:e « de sua família, inclusive as que 

viserm a aplicação de recursos financeiros para atendimento social; 

IV - preparar encaminhamento e relatório; emitir laudos e pareceres 
sobre assuntos de sua competência; 

atualizado, visando o V - manter cadastro de recursos sociais 
acompanhamento de reincidentes. 

SEÇÃO VI Ú 
GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS DO EX-TERRITÓRIO 

Art, 29 - À Gerência de Recursos Humanos do Ex-Território compete: 

I - articular e prestar as informações ao Ministério da Fazenda, 
referentes aos servidores federais à disposição do Estado, em cumprimento ao disposto no 
Convênio nº OC08B, de 02._0?.96 ; ' 

1l - proceder o controle de frequência e a localização do servidor 
federal, em Órgãos da Administração Direta, Aurtárquica e Fundacional, sob a jurisdição do 
Estado; é l 

' III - colerar, junto as unidades de pessoal, as escalas de fêrias dos 
servid: res públicos federais e suas alterações; as licenças concedidas por medico ou junta 
medica oficial; 

IV - informar ao Ministério da Fazenda 2 lotação e a movimentação 
dos servidores federais; 

V - manter atualizado o quadro de lotação de pessoal civil aúvo do 
Ex-L.FA, à disposíção do Estado, informando ao DRH da SEAD 05 Cargos vagos, 
objetivando o suprimento de recursos humanos; 

; : VI- prestar informações técnicas ao Ministério da Fazenda sobre — 
: atos, decreros e portarias de enquadramento dos servidores do EX-T.F.A, no Plano de 

Classificação de Cargos, de que trata 1 Lei nº 6550/78; 

Fs “ administração direra, fornecendo elementos necessários para iins de concessão de vantagens 
. e direiros do servidor federal; 

VIU - promover junto aos órsãos, entidades e instituições federais, 
murucipais e éstaduais intercâmbio de informações referentes —servidores cedidos ou 

i ' E 

| IX - publicar mensalmente no Diário Oficial do Estado, o boletim de pessoal, elaborado pelo Ministério da Fazenda. 

" X - articular junto aos seroriais quanto à indicação de servidores para participar de processos administrativos disciplinares, bem como, à cessão de instalações condigras e material necessário para atuação da comissão; : 

| X] - promover o reembolso 20 Tesouro Nacional das importâncias Pagas a servidor do extinto terxitório, cedido com Ônus, para outro órgão ou entidade; 

XI] 
ENA - atuar como representante d -E ado, o Ministério da Fazenda. e A So e Reforma d 

o Ministério da Administração e Reforma do 

K- proceder a remessa ao Ministério da Fazenda, até o décimo dia 
ficando o nome do servidor, o numero da 

interlocutor perante 
Estado; 

XFVY - distribuir os vale-refeição e os vale-transportes; 

stivadivo Nisuno ds articular com a Junta Médica Oficial para que seja rigorosamente 
SAE nº 41 < 99/91 artigos 202 à 206 da Lei 8.112/90 e as Orientações Normativas 

SEÇÃO VII DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO DE PESSOAL 
ÁArt. 30- Ào Departamento de Legislação de Pessoal compele:' 

I- diugenciar as questões de interesse d) Administração Publica: 
11 - emitir despachos e PAreceres em processos d 
IIl - propor ao Sêcrecir) 

| | i 10 secretario de Esrad sempre que tiver conhecimento da ino ma Leis é demais atos emanados dos Pode 

à irea de pessoal: 

Blermção | Admunistração, alteração, 
SECVAnNcIA Ou Incxata aplicação da Constivuição das 

res Públicos. ; 
e 

VI - assessorar s á : 20 Secretijo de Admin: S | PN Portarias e outros instrumentos ligados à política de pesso:.ld.m E E onA 

V - subsid eçã ; sidiar as Comissões de Sindicincia ou de Processo 

VIL 51 orientar/ as unidadesdespéssoal dos diversos: áreãoso dasodks 
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Administrativo Disciplinar, na prestação de informações elucidativas. 

| | VI - observar fielmente o conteúdo nos Parágrafos 3º do Art, 2º da 
Lei Complementar nº 0006/94, 

Art, 31 - À Divicão de Análise e Parecer compete: 

. : I - amalf 9r e Emitirt pareceres em processos que tratam de provimento 
€ Vacâáncia; remoção, requisição, cé-são e disponibilidade de servidores; 

II - prestar intormações necessárias à ihetrução de ações judiciais; 

III - emitit parecer e prestar informações em questões jurídicas, bem 
como, elaáborar estudos ju i es icos necessários ao aperfeiçoamento de insrumenicos 
norinativos aplicáveis ao Est 

*% 

Art. 33 - Ao Girupo dc Atividades de Análise e Parecer compete: 

| I - elaborar decretos, mensagens de leis e dermais instrumentos legais 
referentes à pessoal; 

— n.- S:'star informações, quando solicitado, à respeito dos direitos e 
deveres dos servidores do Quadro de Pessoal Civil do Estado; 

IÍ ; emitir pareceres em processos rotineiros do Departamento, 

SEÇÃO VTII 
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS 

| Art. 33/- Ao Departamento de Serviços Gerais, gestor dos sistemas de 
material é parrimônio) transportes oficiais serviços gerais é comuricação administrativa 
compete programar, gxecutar e controlar suas atividades, bem como, prestar orieritações 
Lêcnicas € nommativas aos setoriais dos órgãos do Governo, 

. Art 34 - À Divisão de Material compete coorderiar, planejar e executar às 
atividades relarivas à/admlinistração de material, propondo nermas e procedimento visando 
à pudronização e à iftegração dos órgãos e entidades que compõe o Sisteina de Matetial do 

Art. 35 - Ao Grupo de Atividades de Compras comperte: 

— 

| 1 - acompanhar, controlar e avaliar, de forma centrilizada, s 
atividades dos órgios setorias nas arsas de compra, planejamento e controle de estoque. 
armazenagem, distribuicão e transterênc * de moateriai; 

II - serar relatórios gerenciais sobre consumo 2 previsto de demando. 

D 

11 - propor medidas para melhor aproveitamento de estoque 
excedente ou , materiais seia movimentação, de acordo com àas informações, do 
Almoxanifado Central; 

IV - conferir compras e classificar noras fiscais: 

V - encaminhar notas de- empenhos estimativas, combustíveis e 
gêneros alimenticios, e emitir declaração de débitos de fornecedores junto ao Governo do 
Estado do Arhapã; ; 

VI - enutir parecer sobre a formação e manutenção de estoques do, 
Órgãos setoniais; o | 

ViI - propor cursos de aperfeiçoamento e arualização  técnica ne 
âmbito de sua aruação. " 

Art. 36 - Ào Grupo de Atividades de Registro e Controle compete; - 

I - informar. através de demonstrativo global, a reel posição de 
estoque dó Almoxarifado Cenl_ral é Setorial dos Orgãos do Governo: 

f : 

.1l - atualizar catálopo de material, observando as codificações 
adotadas ; 

II - registrar o recebimento das Guia de Entrada de Mercadoria - 
GEM, Nota de Transferência de Material -NTM,. Requisição Interna de Material -RIM, 
advindos / dos Órgãos do Govemo, a fim de enviar relatório mensal fisico.e financeiro 
para fins de contabilização. : 

Art. 317 - À Divisão de Administração Patrimonia! compete; 

I - coordenar, planejçr e execurar às atíividades relativas à 
administração de patrimonial, propondo normas e procedimento visando a padronização e 
a integração dos órgãos e entidades que compõe o Sistema de Patrimônio de Poder 
Exa:utivq:. “ 

II - definir, orientar e acompanhar os procedimentos relativos aos 
processos de avaliação, movimentação, desapropriação. direitos reais e usucapião de 
bens patrimoniais, bem! como, averbações de imóveis de propriedade do Governo. 

111?- manter atualizado o acervo de bens patrimoniais móveis e 
imóveis, através do processo de tombamento, cadastrando e registrando em mapas de 
inventário no Sistema de lnformntica;í l 

| & 

TV - observar e fazer cumprir normas relativas a resistro e cóntrole 

dos bens patrimonials: 

V | identificar a existência de ocupação indevida, por parte de 

- terceiros, dos bens imóv(íis do Governo; 
| 

E 

Macapá, 23.01.98 | DIÁRIO OFICIAL : 

VI - coordenar a realização de leilões públicos dos bens patamonais 
móveis inserviveis da Admunistração Direta; 

VII - emitir guias de remessa de materiais permanentes. para 
controle de cadastro no sistema de informática: 

VÍII - recolher e pguardor os bens considerados inservíveis para o 
Governio: : | 

IX - fornecer informações e subsidior aos dernais órgãos 
competentes. 

Art. 38 - Ao Grupo de Atividades de Administração de Edificios compete: 

: 1- pr ceder inspeções períódicas nos imoóveis residenciais do governo. 
à vista das - proceder o recolhimento de imóveis adquiridos pelo governo, preparando 
relatório circutistarticiado sobre as condições dos mesmos; 

11 - elaborar o inventário anual dos Fens imóveis; 

I111,- clabolhir demorstrativos das variações patrimontais dos bens 

imóvelis; 

IV - proceder o controle dos contratos de locação dos imóveis ' 

residenciais do governo, através demonstrativos mensais da consignação proveniente da 
locação; 

: V - cadastrar, classificár, registrar e controlar o tombamento dos bens 
lmóveis do GEA; , 

VI - manter atualizado o arquivo das cópias dos termos de 
recebimento, merniórias descnritivas, termos de responsabilidade, inventários e documentos 
afins. 

Árt. 39 - AÀo Grupo de Atividades de Cadastro e Controle de Bens Móveis 
compere: | ' 

I - receber e conferir bers adquiridos pelos órgãos de Governo; 

II - controlar a movimentação de bens móveis, emitindo Guia de 
Remessa de Niaterial-GR2 1; 

F . : Z ' 

n IIF - classificar e cadastrar os be;1s pertencentes ao acervo puúblico; 

IV - manter controle físico, através de plaquetas de identificação, 
inventário e terrno de responsabilidade, transferência e remanejarr 2nto dos bens móveis; 

ix dos órgãos serofisi EEDER AENA MAASPT A E TEA ESA RTA TA PNAA ANA D7 M ES MAA | . ' PE 
ES Ac "-'.*'»—_ªr—';ª-uw'.,*.-'*--ªb)mf»zl.wwffçªmâ%à%mwài-:—'-r&?:áç#âl&-'f»f—-—?ª" MDAA S aboraro boletimumensal de entrada e-ssatda dematenal. 

VI - atescar 2s notas fiscais, quando da entrada de materal; 

VII - realizar inspeções, periodicas, de Bens Moveis: 

VII - eliborar demonstracivos das variações patrimoniss dos bens 
móveis: 

Art. 40 - Ão Grupo de Arividades de Cadastro e Controle de Bens Imóveis 
compete: ' 

I - analisar, registrar e arquivar os inventários de bens imóveis dos 
úrgios que integram a estrutura do GEA, ' 

II - analisar e opinar sobre pedidos de baixa e alienação de bens 
imóveis; 

III - elaborar demonstrativos das  variações patrimoniais dos bens 
imóveis à vista de incorporação de baixas_m.;on'id as; 

IV - propor ao chefe da Divisão de Administração Patumornial, a 
redistribuíção ou alienação dos bens imóveis que se torn ram anti-econômico, obsoleto ou 
dispensáveis do serviço do Governo do Estado; 

V - promover o recolhimento de bens móveis considerado anti- 

econômico, obsoleto ou inservíiveis ao deposito do Patrimônio, para fins de redistribição 
ou alienação; 

“VI - manter registro dos atos de acessão e doação, permissão de uso e 
outros afins devidamente arualizados; 

| VII - realizar inspeções periódicas, objetivando o cumprimento de 
NOTIaAS exIstentes. 

zArt, 41 - Ão Almoxarifado Central Competente: 

I - programar, coordenar e controlar a, execução das atividades 
relacionadãs com recebimento, armazenamento, estocagem é guarda dos matveriais 
adquiridos pelo GEA, quando a comunicar aos Órgãos que deram origem aos processos de 
compras, 05 recebimentos dos materiais adquiridos, 

II - elaborar o cronagrama de requisição de materiais; 

III - comunicar à Divisão de Material, diariamente, a movimentação 
referente a entrega de materiais pelos fornecedores; 

e IV - observar pa.r-a que nenhum rmaterial considerado permanente, seja 
dxstnbmdo sem a respectiva guia de remessa de material (GRM), e o combamento 
patrimonial; 77 
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V - controlar o prazo de entrega dos materiais. à vísta de notas de = VIII - manter nrigoroso contr 
empenho ou documentos equivalentes; 

| | — Vi-zelar pe_la segurança das instalações do almoxarifado, obeúscendo 
às medidas preventivas comtra incêndio, funo e acidente, 

Art. 42 - Ao Greno de Atividades de Recebimento e Distribuição compete: 

I - receber e inspecionar a qualidade e quantidade do material 
adquindos e entregue, em confronto com as especificações e prazo de entrega do pedido de 
compra, nota de empenho e notas fiscais, devolvendo ao famecedor os materiais fora da 
especificação: : 

I1 - comunicar a direção do Almoxarifado, necessidade de solicitar aos 
Ld - 4 L LRRA ) LN 

Órgãos técnicos as Perícias que se fizerem necessaários; 

IM - atender o material regulamente tc uisitado pelos órgãos do 
GEA, observando o cronograma de requisição, à nota de transterência de material e o 
estoque minin. ; 

IV - controlar à ditribuição de carga e descarga dos muteriais, bens 
patrimoniais móveis: E 

Ait. 413 - ão Grupo de Auvidades de Estocagem de Material compete: 

I - armazenar 08 materiais recebidos no seu espáço especifico de 
estoque; 

H 

1H - coidae da manutenção, limpeza e manutenção do material 

estocado; 

III - organizar e manter atualizado o registro dos materiais em 
estoque, observando 2 classificação e às especificações adotadas, comparando com os 
relatórios de posição de estoque emitidos pelo Processamento+ de Dados - PRODAFP; 

TV - colaborar com à comissão, lesalmente constituída, na elaboração 
do inventário dos marteriais em estoque; | 

V - controlar o estoque levantado e inventariado periodicamente; 

VI - definir os níveis de estoque, bem como, acompanhar 6 seo 
comportamento em relação às demandas e avaliando 6 sildos para controle do proceêsso.de 
ressuprimento. ã 

Arv 44 - À Divisão de Cadastro de Fornecedores compete: 

1 - cadastrar todas as empresas que desejum transacionar. com o 
TE . . , n sA i , . : F 2 al p 

Estado, comprovadamente quite: nas áreas jurídica, fix al e véecnico-financeira nas esferas - 
_fnda:l,esudu:i' emuniapal; - o REE a f RE su EA 

1M - emítir e controlar « amilicages do regintos de firmas cadastradas 

na Divisão: 

M - examinar os pedides de insers. - de fimas fomecedoras de 

mtera'is ou prestadoras de secviços, para 2 ituissão de ceraticados de remustro cadastro- 

C em obecdhência 3 Jesssiação vi2entos ' 

IV - zelar poio compriaento da legislação auanto 4 paricipação d 

servidores em gerência ou administração de 1umnas, eu ÚImda, 115 exerciçio do comerci
o: 

V . manter atualizado o eadastre geral de iormecedo:es, visando 

subsidiar todas as comissões de licuação do Estido. no peresseo de comptasseiviço por 

licitação; 

Artu 45 - À Dívisão de Transpertes Oficiads ac ipete: 

1 - propgramar, coorderar e contrelar à execvção das : auvidades 

relacionadas com a guarda, conservação, nº nwtenção e comrole de vescuias oficiass, 

propondo normas e procedimento visando a padronização e a ntegração dos órgãos e 
entidades que compõe o Sistema de Transportes Oficiais do Governo do Estado: 

11 - proceder a fiscalização, o abastecimento e a legalização dos órgd « 
da Administração Direta, de acordo com às normas em vigor. 

Art. 46 - Ao Grupo de Atividades e Manutenção e Guard. compere: 

I - coordegiar as operações de manutenção preventiva e corretiva dos 

veículos oficiais; 

Il - registrar e comunicar 205 setoriais de transporte, as alterações e 

ocorrência na manutenção de motores; i 

II - propor o recolhimento e alienação dos veículos am 
econômicos; ; 

IV - propor a contratação e controlar a execução de serviço: € o 
consumo de peças e acessórios utilizados em veiculos oficiais , realizados por terceiros; 

V - receber, vistoriar , elaborar orçamento e controlar as saídas de 
veiculos oficiais destinados à revisão ou recuperação; 

x 

VI - manter rigoroso controle de cstoque de peças , acessórios , 
ferramentas e equipamentos utilizados em serviços e elaborar previsão das necessidades de 
uso, encaminhando no prazo devido, ao setor competente , para aquisição; 

VII-:  Coceder a lavagem e lubrificação de veiculos oficiais do GEA; 

Lus: 

“valor administrauvo e histórico; 

; Tfequisição e desarquivamento de documentos; 

' admuinistração, ou que tenharo seus prazos de custódia expurado; :_] 
- " RR E 

ole na entrada e saída dos veículos 

oficiais, conferindo seus acessórios e cond
ições dos mesmos. 

j | ete: 
Art. 47 - Ao Núcleo de A'lag_ítecnmnm c

omp 

I - propor normis e eritérios para o abastecim
ento: 

11 - abastecer os tileulos oficiais, obedecendo às cotas pré 

estabelecidas: 

III - manter atualizada todas às informaçõs pertine
ntes ao processo 

de abastecimento, emitindo relatórios 4o Chefe da D
ivisão de Truasporte Oficiais: 

IV - orientar aos setoriais de transportes da Administração Direta, 

sobre às normas e critérios para o abasti cimen
to; 

V - controlar o consumo de combustíveis e Jubrificante
s; 

VI - preparar demonstrativos mensais do uso dos velculos, por 

1 2Ããos. 

Art. 48 - À Divisão de Ce nunicações Admirtustrativas comp
ete : 

1 - propor normas e precedimento visando a padronização e à 

integração dos órgãos que compõe o Sisterna de Comunicação Administ
rativa do Pode, 

PE 

Executivo, 

Il - assegurar as  atividides de  processamento, classificação 

distribuição, tramitação, guarda e conservação de docurmentes, atraves dos protocolo: 

Ssertoriais; 

III - elaborar e sugerir a implementação de .ormas sobre o 

tratamento técrico de doçumentos oficiais; 

TV - proceder à orientação técnica na organização de fichários « 
arquivos dos órgãos do Governo do Estado; 

V - estudar e propor métodos de sumplificação de fluxos e rotinas às 
atividades pertinentes à administração de documentcos; 

VI - orientar os demais órgios quanto à procedimentos de 

áàrquivamento, desarquivamento, transferências e juntadas de de cumentos: 

s E VII - recolher, selecionar e classifica: 55 documentos dos seroriais. 
procedendo sua guarda e conservação, no arquivo zeral do Guverno: 

VIII - providenciar a caralogação e restuuração: de documentos de 

rgàs 05 sxón do agema, quanto à * 1X - arêndér às solicitações dos À 

X 7 emitir ceridões, mediante autonzação: superior, quando 
solicitadas; 

XI - desartivar e propor a eliminação de dovcurmentos inservíveis à 

ee | -Xll - marres —-:-r'r:'c"'_—: de consulta loçal aos oreãos BOVECEIIMentais. 

Para prestação de Informações, Cos .ejaride iInteresse admiumstrauvo ou histênco. 

SECÃO D 
DEPAR TAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL 

Ú Amt. 49 - Ao Departamente de Imprensa Olicial compete prosramar . 
coordenar, controlar a execução das atividades relativas a edição do Didão Oficial do 
Estado, trabalhos graficos e complementares destinados aos órcios do secemo e 
supletivamente, à particulares , participar da difusão e desenvolvimento das atividades 
cuiturais do estado. 

E . .—'m 59 - AÀ Divisão Administrativa compere programar, coordenar « 
controlar as atividades relacionadas com administração de pessoal, material e serviços gerais, 
incumbindo-lhe espécificamente: 

T - providenciar de acordo, com os pedidos da divisões do 
Departamento, aquisição de materiais, equipamentos e bens patnmoniais: 

ÃR. H - manter cadastro atualizado de fornecedores de materiais € 
serviços p. c4 o Departamento de Imprensa Oficial; 

PE I," * manter ªtllªlllza_do c comntrole dos bens patrimoniais e de 
mareriais gráficos, realizando periodicamente inventário fisico dos mesm - 

o .W - P[ªlªtlaf , controfar e execurar as medidas de segurança fisicas e 
necessárias às garantias de continuidade de segurança do trabalho; 

Y - manter 'organizado o arquivo de Diário Oficiais e livros editados, 
bem como, outras públicações administrativas e culturais. 

Art. 51 - Ao Grupo de Atividades de Material compete : 

. T promover e controlar a aquisição , recebimento , a guarda , 
conservação e a distribuição de marerial; 

II - controlar o estoque dos materiais eráf; b a guarda 
almoxanifado central e no depósito do Dcpaªtamento; ET é " 
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HI - manter à guarda dos — materiais estocados em oohd.ições à 
funcionais e de segurança; * 

IV - controlar e manter atualizado o fichário de controle de estoque; 

: .. V - providenciar a manutenção preventiva e corretiva dos 
equipamentos gráficos bem como à recuperação dos mesmos. 

E 
' Art.52- Grupo de Atividades de Arquivo compete: 

| i I manter organizado o arquivo de Diários Oficiais, separatas e 
]'.'Wms editados e outras publicações de valor histórico e cultural; 1 

I] - proceder a conservação de documentos microfilmados que esteja 

- 

sob sua guarda, 

% 

A Art. 53: :. À Divisãio Industrial compete executar a políuca de Rroduç ao 
grafica insenida nos objetivos do Departimento, incurmbindo-lhe especiflicamente: >. > 

| [ - executar, coprdéênar e controlay àas ativid 
impressos no Departamento; " 

| "- receber conferir e codificar a matéria encaminhada-s ?I.Tbliàqção 
revisando-a antes e depois de publicar; 

IM - executar a edição do Diário Ofteial do Estado e executa 
* serviços gráficos em geral para todos 05 Órg 
indireta da Governo, bem como, para tercéiros; 

ãos e Entidades da administração direra e * 

í s " ; 
- execurar e promover serviços de editoração de livros « 

publicações de narureza fistórica e cultural que lhe forem autofizados; 

V - manter registros atualizados da produção geral e das tiragens 
especificas por máquinas, controlando e registrando o consumo de matérias-primas; 

VI - executar e promover a execução de serviços de montagem e 
conserto de máquina em geral, zelando pela manutenção das mesmas; 

VII - executar serviços de paginação, encadernação, composição 
tipográfica e OFFSET e outros eaiistentes nas artes gráficas; : 

“VIII - executar outras atividades que lhes forem atribuídas pelo 

Diretor do Departamento, ligadas a assuntos específicos da sua area de atuação. 

Art. 54 - Ao Grupo de Arividades de Fotocamposição compere: — 

ema . 
". 

todos: os serviços. de composição gráficas do sist 

nl - controlar o padrão do serviço de composição e organizar as 
Inatérias a serem publicadas no Diaário Oficial. 

Art. 55 - Ao  Grupo de Atividades de Revisão compete executar o 
acompanhamento da Jeitura das matérias durante sua composição, revendo através de - 
exames minuciosos as correções das originais assinalando os erros encontrados. 

Art. 56-Ao Grupo de Atividades de Foromecânica compete: 

I - organizar, coordenar e executar a produção fotográfica, revelação 
de chapas OFFSET do Diánio Oficial, livros e impressos em geral; 

II - controlar e guardar os fotolivos reaproveitáveis através de sistema 

de conservação própria; q 
À| 

III - proceder os retoques de forolitos para melhor apresentação dos 
Impressos. 

Art. 57 - Ào Grupo de Atividades de Operações Grálicas e Acabamentos 
comprete: 

L - executar o corre de papel dos serviços solieirados, observando as 

normas e padrões, bem como eferuar o serviço de acabamento de formulirios, talonários, 

blocos, livros e outros serviços; 

II - executar composição tipográfica dos serviços solicitados, através 

dos originais apresentados; 

III - manter registro atualizado da produção e das tiragens específicas 

por máquinas, controlando e registrando o consumo e matérias-primas; 

IV - organizar, por ordem de propriedade, os5 serviços à serem 

impressos, tendo sob sua guarda toda a matéria-prima liberada para impressão. 

Art. 58 - À Divisão de Comercialização compete executar a comercialização 

dos serviços da Induscria Gráfica, incumbindo-lhe especificamente: * E 

I - pesquisar o mercado, planejar e elaborar estumativa: de 

comercialização de produto e serviços eraficos; 

1I - controlar as operações comerciais de produtos e serviços gráficos, 

' mantendo registro atualizado dos recebimentos; 

IM - organizar e manter controle do sistema de assinantes do Diário 

Oficial e expedir exémplares; 

IV - gerar e fornecer subsídios para fixação de preços relativos ao 

impressos do departamento; 

DIÁRIO OFICIAL 

ades de produção de “emitidos para autonzação do interessado; 

ida ses 

. s 

orçamentano e extra-orçamentano e o processamento para pagamento de despesas; 

documentação que lhª_ for l:emenda,n engnunhando a autoridade comperente, sempre que 
encontrar erros, ormussões e inobservância dos preceicos legais; 

V - emitir faruras subscritas e promover à venda avulsa de exemplares 

da Diário Oficial, bem como de vutros impressos gráficos; 

VI - recolher o producto das vendas e assinantes do Diário Oficial, 

bem como, de outros impressos gráficos; 

VII - coordenar e controlar a renda obtida através dos vários serviços 

prestados pelo Departamento; 

VIII - controlar os vencimentos das cobranças. 

Árt. 59 - Ao Grupo de Atividades de Custo compete: 

* 1 ; manter an:a]inclã“:.gal:e]a de preços dos impressos, através dos 

levantamentos de custos da matéria-prima e sefviç?s..u!ilizadº'ê; 

11 - controlar os custo dellímpressus contabilizando sua produção no 

s 
U 

IM - levantar os pustos dos trabalhos gráficos, arravés de orçamento 

a 
mês; 

ªx-__execut.zr através das tabelas autorizadas, o valor dos centimetros 

]fl'lJr coluna das materids E se: :m publicadas no Diario Oficial; 

V - proceder o levantamento dosustos para aquisição de matéria- 

prima e demais matérias utilizados no serviço gráfico; 

Vl - coordenar os recursos financeiros do Poder Executivo repassados 
= -. EM 

ao Departamento para compra e confecção de serviços gráficos em geral. 

Art. 60 - Ao Grupo de Atividades de Venda e Distribução comperte; 

I - coordenar e controlar a renda obtida artravés da venda e assinatura 

de Diário Oficial, be m como, de outros serviços prestados; 

II - organizar a distibuição regular do Diário Oficial, bem como, 

controlar às assinaturas atrivês de registros atualizados; ' 

TI - controlar o cumprimento dos contratos para publicação das 

matérias no Diário Oficia! 

' SEÇÃO X 
DIVISÃO DE APOÍO ADMINISTRATIVO 

Art. 61 - À Divisão de Apoio Administrativo compere programar, 

coordenar, mgenrision:r. orientar e controlar a execução das atividades setoriais nas áreas 

sal /marcerial; patrimônio, finanças, transportes, arividades gerais e de c ões 
administrativas, de acordo com as normas estabelecidas pelos sistémas organizados atraves 
da Lei nº 338/97. 

Art. 62 - Ao Grupo de Atividades de Pessoal compere: 

1 - observar e fazer cumprir as diretoizes e normas têcnicas emitidas 
pelo Órgão Central do Sistema Estadual de Recursos Humanos, bem como, assistir À 
Secretaria nas matérias a ela referentes; ' 

1I - organizar e manter atualizado o cadastro de pessoal, registrando a 
documentação funcional, referente à nomeação, exoneração, afastamento é outros atos 
administrativos; , ; ' 

III - organizar, controlar e expedir informações sobre a frequência de 

servidores; 

IV - colerar e fornecer, a nivel setorial, as informações necessárias à 
o * é " . 

composição das estatísticas estaduais do Sistema. 

V - ehlborar atos de concessão de diárias para os servidores 
autorizados a viajar à serviço; ª:“ 

- 

: VI - elaborar e encaminhar expediente necessário à concessão de 
direitos e vantagens do servidor, tais como: férias, licenças, salário-familia, quinquênios 
aposentadorias e oucros; ' 

VII - preparar boletins de alteração de cadastro. solicitar indicação de 
códigos de alterações da rabela de saltrios e gratificações, criação de rubricas para 
pagamentos diversos e inclusão de nomes de bancos e agências não cadastrados; 

: VIIT - fomecer subsidios na área de pessoal, à instância superior, para 
o planejamento de ações; 

TX - controlar o processo de lotação e movimentação de servidores. 

Art. 63 - Ao Grupo de Atividades de Finanças compere: 

I - observar e fazer observar as diretrizes e normas têcnicas emit . [ emitidas 
pelo Órgao Central do Sistema Estadual de Administração F inanceira, bem como assis:iraã = d. 

Secretaria nas marérias a elaI referentes; 

Il - executar as atividades de acompanhamento e controle 

III - proceder o acompanhamento orçamentário de acordo com à 

IV- elaborall' programação de desembolso mensal; 

Ah s 
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, V - preparar os dados necessários ao acompanharnento orçamentário; 

VI - processar e contabilizar notas de empenho; . 

' VII - acolher, verificar e acompanhar a prestação de contas dos 
responsáveis por suprimento de fundos. | | 

Art. 64 - AÀo Grupo de Atividades de Material e Patrimônio compete: 

I - observar e fazer observar as diretrizes e normas técnicas emitíçiag 
pelo Órgão Central do Sistema Estadual de Material e de Patrimônio, bem como, assistir à 
Secretaria nas matérias a ela referentes; 

TI - proceder a-aquisição de marerial de consurno e permanente, com 
base nos projetos e atividades programadas; 

TII - organizar, concrolar e estabelecer os níveis de estoque de marerial 
de consumo, para o controle do processo de ressuprimento; 

TV y controlar o uso, efetuar a manutenção, a conservação e a guarda 
dos bens patrimoriais da Secretaria; 

| V - propor recolhimento dos materiais obsoletos e inservíveis; i | t 
| VI - manter atuálizado o acervo de bens patrimoniais móveis « 
imóveis, verificando através do processo de tombantento, cadastrando e registrando em 
mapas de inventário do Sistema; 

4 

VII - efetuar às aquisições de material, no caso de dispensa de 
licitação; 

VITI - coletar e fomecer a nivel setorial, as informações necessárias a 
composição das estatísticas estaduais do Sisterua, 

Art. 65 - Ao Grupo de Atividades de Serviços Gerais e Transportes 
compere: 

I - observar e fazer observar as diretrizes e normas téc: icas emitidas pelo Órgão Central do Sistema Estadual de Serviços Gerais e de Transportes, bem como, 
assistir à Secretaria nas macérias 2a ela references; 

TI - controlar e disciplinar o uso de veículos à serviço da Secretaria, 
bem como, os das prestadoras de serviços; 

II - manter registro âmciOnzl dos condutores dos veículos oficiais; 
. . EONLSA 

. IV - propor e supervisionar a manutenção dos veículos ófidiais, bem 
como, solicitar a aquisição de peças e acessórios quando necessários; 

V - efetuar a manutenção dos prédios pertencentes à Secretaria; : 

I - observar e fazer observar as diretnzes e noórmas técnicas emitidas pelo Órgão Central do Sistema Estadual de Comunicações Administrativas, bem como, assistr à Secma:i; nas marérias a ela referentes; 

II - controlar a tramitação interna e externa de documentos oficiais; 

III - atender a solicitação quanto à requisição de desarquivamento de doum?entos para pesquisas, bem como, propor « realizar a desarivação de documentos INnserviveis à Secretaria, mediante 2 análise efetuada por comissão constituída; 

IV - prestar informações aos usuários sobre a tramitação de process administrativos, no âmbiro da Secretaria, “ , q'.s 

Art. 67'-?Ão Grupo de Atividades de YVigillância e Segurança compere: 

I - programar, elaborar escala de plantões dos vio ê prédios da E Plantões dos vigilantes em t,ºdºs os 

' 3"' | | 
11 - fiscalizar, permanentemente, as-ações dos vigilantes em todos os prédios da Secretaria: ; | 

| TM - acompanhar, diariamente, a assinatura do Ponto Diário dos vigilantes em seus posto de trabalho, 

SEÇÃO XI : 
ENTIDADES VINCULADAS 

3 Art. 68 - O Instituto de Previdência do Estado do. Amapá e o Centro de Formação e Des:envolmmp de Recursos Humanos, vinculados a esta Secretaria, possuem estrutura, organização e funcionamento de acordo com ordenamentes Jurídicos próprios, 

CAPÍTULO 1 
ATRIBUIÇÕES 

' SEÇÃO | j SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
-” 

LAdm.i:ústr:ção: 

E A A a 

VI - coordenar e supervisionar as atividades de zeladoria, vigilância e 

*o ' 

- VII - efetuar as despesas de pequeno vulto, por intermédio de 
suprimento de fundos e a contraração de serviços no caso de dispensa de liciração. 

: Art 66 - Ào Grupo de Atividades de Comunicações Administrativas 
Compete: 

" 

irustraçã da Secreraria em estreita I - promover a administração g%ra.! ' j 

observância às disposições normativas da Administração Pública Esta
dual; 

| ítica e institucional do setor específico II - exercer a representação pohuç: e institucions j 

da Pasta, promovendo contatos , relações com autoridades e orgam
zzções-dc diferentes 

níveis governamentais; 

1J - assessorar o Governador e colaborar com outros Secretários de 

Estado em assuntos de competência da Secretaria da qual é titular; 

IV - participar de reuniões do secretariado com Órgãos Colegiados 

Superiores, quando convocado; 

indi stado para o provimento de V- fazer indicação a0 Gavemadoí do Estado p i 

Cargos de Direção e Assessoramento, atribuir gratificações e adicionais, na forma 
prevista 

em Lei e dar posse aos funcionários; 

VI - promover o çamrol: e a supervisão das entidades da 

Administração Indireta vinculadas à Secretaria; 

VII - decidir, em despacho motivado e conclusivo, sobre assuntos de 

sua competência; 

i jerárqui Í decisões no VIII - apreciar, em grau de recurso hierárquico, quaisquer de 
âmbito da Secretaria, dos árgãos e das Entidades a ela subo-rdmzdos ou j-rlnlíulatglos, 

ouvindo sempre a autoritade cuja decisão ensejou o recurso, respeitados os limites legais; 

IX - aprovar a programação a ser excculada'p:ela Secretaria, Orgãos e 
Entidades a ela subordinados ou vinculados, a proposta orçamentária anual e as alterações e 
ajustamentos que se fizerem necessários; 

! X - expedir portarias e atos normativos sobre a organização 
administrativa interna da Secretaria, não lututada ou reserita por atos normativos superiores, 

e sobre a aplicação de leis, decrétos ou regulamentos de interesse da Secretaria; 

X - referendar atos, contratos e convênios em que a Secretaria seja 
parte ou firmá-los quando tiver competência delegada; 

XII - atender às solicitações e convocações da Assembléia Legislativa; 

Xl - promover reuniões periódicas de coordenação entre os 
diferentes escalões hierárquicos da Secreraria; 

' XIV - desempenhar outras rarefas que lhe forem determinadas pelo 
Governador do Estado, nos limites de sua competência constitucional e legal. 

SEÇÃO II 
CHEFE DE GA.BINET? 

Art. 70 - Constimuem atribuições básicas do Chefe de Gabinete: 

I - assistir ao tinular da pastz no desempenho de suas atribuições; 

TE - distribuir, orientar, redigir e controlar os trabalhos do Gabinete; 

III - receber, redigir, expedir e controlar à correspondência oficial do 
Secretário; 

K ',.i'l' E 
IV - despachar com o Secretário os assuntos que dependem de 

decisão superior; j 

V - compor a paura de despacho do Secretário com o Governador, acompanhando-a com precisão; | 

VI - preparar a agenda do Secretário: 

VII - atender aos interessados que procuram o Gabinete; 

VIII - zelar pela manutenção, uso e guarda do marcerial de expediente e dos bens patrimoniais do Gabinete. 

SEÇÃO T 
ASSESSOR JURÍDICO 

Art. 71 - Constituem atribuições básicas do Assessor Jurídico: 

I-, si-stí: ao Secretário nos as juriídi. i 
ScA % suntos de ordem jurídica de interesse da 

II - elaborar ou revisar pro;, : e de interesse da Secretaria: n projetos de Jei, decreços e atos admunsstrativos 

| III - pesquisar, divulear, oreani i iri legislação pertinente à Secretara: BJar, Organizar e manter atualizados ementários da 

m os den-fais. órgãos integrantes da Administração onentação jurídica da Secrertaria: 

— | IV - articular-se c Pública, objetivando a uni forrnidade dao 

diligenciar sobre assuntos de natureza submetidos pelo Secretário. Jurídica que lhes forem 
% 

- observar flelmenr da Lei Complementar nº C006/94. e o contido nos Parágrafos 1º, 2º e 3º do Art. 2º 

SEÇÃO Tv 
ASSESSOR DE cogíaíumcaçãe SOCIAL 
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* como coordenar às suas êntrevistas com órgãos de divulgação; 

" - Promover a relação e ariculição da Secretaria com « Departamento de Comunicação Social do GEA 

. SEÇÃO V 
' "DIRETOR E GESTOR 

Art. 73 - Constituem atribuíições básicas do Diretor de Departame: : 

[ - prestar assessoramento ao Secretário nas atividades relativas a6 gerenciamento das ações da Administração Pública Estadual; 

II - propor políticas e diretrizes visando a efetividade das ações inerentes ao desenvolvimento da programação das atividades das áreas de sua competência; 

I - coordenar, acompanhar, controlar e -. úvaliar às nções 
desenvolvidas pelas unidades que lhes são subordinadas; 

IV - supervisionar a execução de políticas e direteizes inerentes À 
Administração Pública Esradual; 

— — V - convocar e presidir reuniões com os Chefes de Divisões « 
Responsáveis por Grupos de Atividades que lhes são subordinados; 

VI - manter uma sistemática de comunicação permanente com os 
órgãos/entidades públicas estaduais, no que concerne às ações desenvolvidas nas áreas de 
sua competência; 

VII - efetuar análise de processos e outros documentos e emitir 
: 

VIIT realizar . estudos e definir procedimentos de 
administrativo necessánios à Administração Pública Estadual; 

parecer técnico; 

apeic 

EX - zelar pela manutenção, uso e guarda do material do expediente e 
dos bens patrimoniais do Departamento e da Gerência. ; 

. SEÇÃOWVI o 
CHEFE E RESPONSAVEL POR GRUPO DE ATIVIDADES 

. Art 74 - Cçiis:imem atribuições básicas dos Chefes e dos Responsáveis por 
PTA a E EEA pA ES VA S RE quo E EE TEAA al 

1 - assessofar os superiores imediatos nos assuntos relacionados às 
suas arribuíções; 

T - coordenar as atividades desenvolvidas pela umdade; 

IMI - emnir parecer e proceder despachos dos processos submetidos « 
suá apreciação; m : 

i IV - acompanhar o desenvolvimento dos programas de trabalho da 

V - zelar pela manutenção, uso e guarda do marerial de expediente d. 
bens parrimoniais da unidade. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 75 - Às unidides constantes do presente Regulamento serão 
, implantadas sistematicamente, devendo os serviços funcionarem sem sofrer solução de 
continuidade, mantida se necessário, à organização anterior até a efetiva reestruturação. 

Art. 76 - Resguardados os direitos adquiridos, o Secrerário promoverá, par 
ato específico, o remanejamento de pessoal e 2 reloração de cargos, objetivando 
atendimento das necessidades administrativas das unidades criadas por este Regulamento, 
adequando-se igualmente a denormunação dos cargos, 

Art. 77 - O abono das faltas de funcionários e servidores lotados nas 
unidades da Secretaria será da competência do chefe imediarto, observadas as normas 
pertinentes, 

Art. 78 - À todos os servidores desta Secretaria, compete zelar pela 
disciplina, usar de urbanidade no trato com colégas de trabalho e com a comunidade em 
geral. 

e | 

Art. 79 - Os Cargos de Direção Superior e de Direção Inte:smediária serão 
designados por ato do Governador, mediante indicação do Secretário. / ) 

ÁArt. 60 - Os casos omissos serão resolvidos por provimento do Secretano 

Art. 61º- Este Decreto terá vigência a partir da daia de sua publicação. 
revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto (-N) nº C295, de 18.12.91, 

Macapá, 23 de — janeiro de1998 

ERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Governador 
]OÁO 

. Administração 

— de elaboração de normas e 
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Art. 72 - Constituem atribuições básicas do Assessor de Comunicação DECRETO Nº 4 DE 23 DE janeiro DE 1998 Social: : 

I - subsidiar o secretário em assuntos de comunicação social, bem . Regulamenta o artigo 27 e, seus 
parágrafos, da Lei nº 0338, de 16 de 
abril de 1997, que organiza a Secretaria 
de Estado da Fazenda. 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 119, inciso VIII E XXV da Constituição do Estado do Amapá e 
tendo em vista o que estabelece o artigo 3º é o artigo 49 da Lei nº 0338/97, 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica aprovado o Regulamento da-Secretaria de Estado da Fazenda, 
na forma deste Decreto, ! : 

CAPÍTULO [ 
COMPETÊNCIA E ORGANIZAÇÃO 

SEÇÃO! 
COMPETÊNCIA 

Art. 2º - À Secretaria de Estado da Fazenda, Órgão Central do Sistema da 
Financeira, compete a formulação e execução da política econômica, 

tributária, fiscal e financeira do Esrado; o controle da arrecadação dos tributos, taxas e 
contribuições de melhoria; a previsão da receita, a instituição de mecanismos para a 

: obtenção de recursos financeiros de origem triburtâria; a contabilidade financeira, 
orçamentária e patrimonial; o crédito e a divida pública estadual; a programação financeira 

procedimentos para execução do sistema financeiro aplicáveis às 
unidades seroriais do * Roverno, bem como, apoiar e supervisionar as atividades 
desenvolvidas pelas suas entidades vinculadas e exerçer outras arribuições correlatas na 
forma deste Regulamento. ( , 

SEÇÃOTI - 
ORGANIZAÇÃO 

Art. 3º - À estrutura organizacional básica da Secretaria de Estado da 
Farenda, compreende; s 

1- DIREÇÃO SUPERIOR, 9 

: 1.1. Conselho Estadual de Recursos Fiscais — | 
2. Deliberação Singular 

2.1. Secretário 

II - UNIDADES DE ASSESSORAMENTO 
3. Gabinete 

4, Assessoria Jurídica 

3. Corregedoria da Fazenda 
. Núcieo Setorial de Planejamento 
16.1. Unidade de Contratos e Convênios 
' 6.2 Unidade de Informática 

7. Comissão Permanente de Licitação 

TT - UNIDADES DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 
8. Diretoria de Administração Tributária 

8.1. Junta de Julgamento em 1º Instância 
3.2. Unidade de Planejamento e Otientação Fiscal 
8.3. Unidade Administrativa 
3.4.Pepanmnenln de Arrecadação : 

" ,.84.1, Divisão de Controle e Informação Econômico- 
Fiscal 

. 8.4.2. Divisão de Controle de Arrecadação 
8.4.3, Divisão de Controle de Importação 

8.5. Departamento de Tributação 
8.5,1. Divisão de Estudos e Orientação da Legislação 

'Tributária 
8.6. Departamento de Fiscalização 

8.6.1. Divisão de Fiscalização Tributária 
8.7. Delegacia de Santana 
8.8, Agências de Rendas 
8.9, Postos Fiscais 

9. Departamento de Administração Financeira 
3.1. Divisão de Controle Orçamentário e Financeiro 
9,2. Divisão de Controle de Convênios ' 
9,3, Divisão de Análise e Revisão 
9.4. Tesouraria 

10. Departamento de Contabilidade 
10.1. Divisão de Contabilidade Orçamentária 
10.2. Divisão de Contabitidade Financeira-Patrimonial 
10.3. Divisão de Análise Contábil 
10,4, Divisão de Prestação de Contas 

11 Divisão de Apoio Administrativo 

Art. 4º - À Secretaria de Estado da Fazenda será dirigida po" Secretário; a 

J 
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'Diretoria e os Departamentos por Diretor; a Corregedonria por Corregedor, » Gabinete, o 
Núcleo Setorial de Planejamento, às Divisões, as Unidades, as Agencias de Rendas, a 
Delegacia, os Postos Fiscais e a Tesouraria por Chefes; a Comissão Permanente de 
Licitação por Presidente e os Grupos de ÁAtividades por Responsável, cujos cargos serão 

* providos na forma da legislação pertinente. o 

Art. 5º - Os ocupantes dos cargos —previstos no artigo anterior serão 
substituídos, em suas faltas ou impedimentos, por servidores por eles indicados « 
devidamente designados na forma da legislação especifica. 

: CAPÍTULO 11 
ÓRGÃO DE DELTIBERAÇÃO COLEGIADA 

SEÇÃO |[ 
CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS FISCAIS 

Art. 6º - O Conselho Estadual de Recursos Fiscais, Órgão de Deliberação 

Coletiva, vinculado à Secretaria de Estado da Fazenda, possui estrumura, organização e 

fancionamento, de acordo com os ordenamentos jurídicos própiios. 

CAPÍTULO III 
COMPETÊNCIA DAS UNIDADES 

SECÃOI — 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

Art. 7º - Ao Gabinete do Secretário compete; 

I - assistir ao Secretário na apreciação e na tramitação de processos de 
natureza administrativa; 

1I - controlar os expedientes de recebimento, tramitação e expedição 
de processos administrativos e dos documentos submertidos à apreciação do Secretário; 

II] - desenvolveras atividades de relações públicas, divulgando interna 
e externamente as realizações da Secretata, de modo a proporaionar a integração entré esta 
€ a sociedade, recebendo, quando necessário, as partes interessadas; 

IV - prestar apoio administrativo ao Secrétário no 
desempenho de suas atribuições; : 

informar decisões, ordens e despachos de mreresse da secretaria; ' | 
VI - divulgar atos, portarias, circulares, ordens de serviços e instruções 

barxadas pelo Secretário; 
VII - manter organizado e atualizado o árquivo dêe correspondência do 

Gabinete do Secrerario; ' ' 

que cornpete ao 

WVIII - articular com os demais órgãos e entidades do Governo com » 
objetivo de divulgar informações de interesse comuns; = : 

n:íasdemmnimçãoemgmêzarêrqums. i 

SEÇÃOT - 
ASSESSORIA JURÍDICA 

Art, 8º - À Assessoria Jurídica compete: 

- 1 - realizar estudos quanto a adoção de medidas de narureza Jurídica 
em decorrência de legislação ou jurisprudência formada; o 

II - sistemarizar a elaboração de normas juridicas para projetos de lei, 
decreros, regulamentos, atos, convênios e acordos; º | 

IlI - pesquisar, organizar e manter arualizado o ementário de 
Legislação Federal, Estadual e Municipal de interesse da Secretaria; E 
P IV - emitir pareceres técnicos e prestar as devidas informações 
“relacionados a assuntos de natureza juridica; | 

V - estudar e propor a revisão de projetos de lei, decrecos, 
regulamentos, regimentos e demais aros relacionados com a Secretaria; : 

VI- coordenar a elaboração de muinutas de contratos, convénios é 
acordos; 

VII - analisar o aspecto jurídico e legal nos processos administrativos 
de interesse dos servidores, no que tange aos direitos, deveres, vantagens e prerrogativas. 

SEÇÁO III 
CORREGEDORIA DA FAZENDA 

Art. 9º - À Corregedoria da Fazenda compete: 

I - fiscalizar as atividades dos fiscais e auxiliares fiscais; 
IT - encaminhar ao Secretário de Fazenda as reclamações contra os 

fiscais e auxiliares fiscais; 
III - comunicar ao Secretaário de Fazenda qualquer falta de que tenha 

nortícia, cometida por fiscal ou auxiliar fiscal; 
IV - realizar sindicâncias disciplinares nos fatos que envolvam o 

pessoal da fiscalização. 

SECÁOIV . 
NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO 

Art. 10 - Ao Núcleo Setorial de Planejamento compete: 

; , I - observar e fazer cumprir as diretrizes e normas técnicas 
estabelecidas pelo órgão central do Sistema Estadual de Planejamento, bem como, assistir à 
Secretaria nas matérias a ela referentes; 

II --elaborar, implementar, acompanhar e avaliar planos, programas e 
projetos; 

.1 
—
 
.
 

V - proceder a articulação entre o Secretário e demais unidades para 

IX - acompanhar as marérias de inreresse.da Secreraria divulgadas nos. 

III - coordenar e consolidar a elaboração da proposta orçamentária 

da Secretaria e acompanhar a sua execução; & o . 

IV - prestar assessoramento têcnico às demais unidades na ela
boração 

e execução dos ªmºãrd-ª é olv:!r ém conjunto com o Órgão Central as atividades de 

modernização administrativa, visando o aprimoramento do
 funcionamento da Secretaria em 

termos estrucurais e comportamentais; . e 

WVI - coordenar à elaboração de relatórios trimestral e anua
l de 

atividades; : ; 
' VII - diagnosticar as necessidades de treinamento de recursos 

humanos, propondo a sua r ão; u : . 
i VIII - coletar, tratar e fornecer ao Orgãao central, as informações 

| i-ão das estatísticas Estaduais do Sisterna de Planejamento; . 

necessárias hcompºsnã(ú- coordenar 2s atividades das Unidades de Informatica e de 

Contratos e Convênios. 

Art, 11 - À Unidade de Contratos e Convênios compete: 

1 - elaborar termos de convênios, acordos e cohtratos nos quais a 
Secretaria seja interveniente; | | 

II - realizar exames dos convênios, acordos e contratos celebrados 
pela Secretaria, quanto a observância das normas legais em vigor; — 

HHI - cíctuar registro e controle de convênios, acordos e contratos 
firmados; 

IV - acompanhar e fiscalizar a execução fisico-financeira de contratos 
e convênios celebrados pelo Governo do Estado, com a intervensência da Secrertaria; 

V - orientar os executores de convênios, acordos e contratos quanto a 
disponibilidade de recursos € cumprimentos dos prazos, fornecendo as informações 

o 
necessárias, 2 | 

Art. 12 - À Unidade de Informática compere: - 

I - coordenar a implantação, acompanhar e manter o Sistema de 
Informatização, existente no âmbiro da Secretaria; i 

| II - articular com o PRODAP, no sentido de assegurar o pleno 
cumprimento da política Estadual de Informáuca; 

III - elaborar, em coordenação com o PRODAF, programas e 
projetos setoriais; 

IV - estudar, plancjar e implantar sistemas de automação e 
mecanização, visando o aperfeiçoamento e a racionalização das atividades;. 

; V - definir, de acordo com as determinações dos organismos 
— responsáveis, os equipamentos a serem utilizados no desenvolvimento, implantação e 

" operação de sistemas de informação; 
. VI - e 

procedimentos dirigidos pará a resolução 
Informatização; 

esquema metodológico para pesquisa bem . como 
de problemas de qualquer namureza do Sistema de 

VII - prestar assessoramento na -elaboração de manuais de 
procedimentos para Sistemas Administrativos e de assuntos relarivos ao Sistema de 
Júformártica da Secretaria : ' " 

EN - E SEÇÃO V . : 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAÃO 

S 
É 
-. 
— 

Art. 13 - À Comissão Permanente de Liciração compere: "s ; 

I - elaborar e manter atualizado o cadastro de fornecedores, a fim de 
oferecer muor opção no processo de seleção; . : 

' 1T - realizar, atraves de processo licitatório, compras e prestação de . 
serviço em estrito cumprimento com a Lei de Licitação e Contrartos Administrativos; 

TM - realizar, periodicamente pesquisas de preços de materiais de 
serviços no mercado local para estabelecer parâmetro quando da escolha da melhor 
Broposta; 

IV - prestar contas ao Secretirio de suas atividades através de 
relatórios mensais e anuais; ' 

V - encaminhar o processo liciratório para homologação do Secretário; 
e VI - cumprir e fazer cumprir as demais exigências constantes da 

Legislação referente à matéria. &m 

SEÇÃOVI 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 14 - À Diretoria de Administração Triburária compete planejar, + coordenar, dmgu;, controlar e avaliar as atiúdade; relacionadas com a maréria criburária. 

« SUBSEÇÃO] * 
JUNTA DE JULGAMENTO EM 1º INSTÂNCIA 

Art. 15 - À Junta de Julgamento 12 Ins:ãncíal : SsuL composição € 
competência de acordo com * ' as artigos 197 e 198 da Lei nº 0100 de 22.12.97, 

SUBSEÇÃO II 
UNIDADE DE PLANEJAMENTO 

Art. 16 - À Unidade de Planejamento e Orientação Fiscal comperte : 

: i - T- planejar, coordenar, controlar, e avaliar as atividades do Sistema de Legislação Tributária, bem como, propor medidas para o aperfeiçoamento do Sistema; II - coordenar a elaboração de programas, projetos e atividades de 
interesse da Fazenda Estadual, bem : S : 1 como, controlar e & 
diretrizes superiores; ' avaliar sua execução, observadas as 

; m .- desenvolven: em conj d Admini é ; E 2& njunto com o Departamento de Sifmmlftmçia Tnbutária atividades de modernização, visando o aprimoramento do 

área tributária TV - coletar informações necessárias a elaboração de estatisticas na 

V .- artcul ta í é : 
intercâmbio de infon?mções * com ourros órgãos de atividades afins, vn:a.ndol 
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: SUBSEÇÃO III | 
UNIDADE ADMINISTRATIVA 

Art. 17 - À Unidade Administrativa lcompete Programar, coordenar, 
supervisionar, orientar é controlar a execução das acívi 
transporte, atividades ger.us € de comunicações ad:mmstran'm, devendo para tanto : 

e adorar providências com vistas a manter às 
instalações hldmuhmsl Isamtãnas e elétricas em bum fxmqona:mnm. 

- adotar providências necessárias manter sob se - 
Pªmmô“'º à disposição da Diretoria de .ªxdxmmstraçio Trlbuª:a, A 

IH - cuidar da boa aparência, hm%eu e higiene das dependências; 
TV - exercer eEmente controle sobre a movimentação dos velculos, de 

forma a proporcionar amillaçia racional 
V- adorar :rowdencta.s objetivando maior agilidade na distribuição e 

encaminhamento das cnrrespondenms 

SUBSEÇÃO |V 

Art. 18 - Ao Denmamenm de Arrecadação compete : 

I- desenvolvet. em conjunto com a Unidade de Planejamento e 
Orientação chal estudos e projetos sobre o comportamento da arrecadação, propondo 
medidas que objetivem a sua manutenção dentro dos níveis de programação orçamentada; 

* 1E - coordenar, orientar e acompanhar atraves de instrumentos de 
controle, a arrecadação de tributos estaduais da rede bancária e própria; 

: III - promover estudos relacionados ao aperfeiçoamento do Sistema 
de Arrecadação; 

IV - propor nomas e procedimentos destinados à agilizar e 
aperfeiçoar a cobrança de tributos estaduais; 

V - administrar a distribuição de quotas de participações dos tributos 
estaduais, observando o5 indices pré-estabelecidos; — - 

VI- pr'oceder intercâmbios com órgãos ou unidades para fornecer e 
receber informações relarivas às receitas tributárias; 

VII - convmolar e acompanhar o desempenho dos agentes 
arrecadadores, propondo as sanções cabiveis, nos casos de identificação de irregularidade. 

Art. 19 - À Divisão de Con, “ole e Informação Econômico-Fiscal compere : 

I - planejar, executar e controlar as atividades de informações 
econômico-fiscais a nivel de Sistema; 

O - organizar, orientar, controlar e efetuar cadastramento e 
recadastramento de contribuintes, bem como, seus respectivos ltvros e documentação fiscal, 

em conjunto com a Divisão de Fiscalização Tributária; 
TII - orientar os contribuintes quanto à aplicação das normas de 

cadastro e do Sistema Nacional Integrado de Informações Econômico-Fiscais; 
TV - autorizar e controlar o uso de livros e a ímprcssão de documentos 

"” : "&mo' ã:uuw.dªs mmfsfpes mdas:ms;d 
supervisionar a utilização de documentos fiscais, propondo as 

alterações necessárias, à adequação do Sisterna; = — 
yJ 

n 

| 
VIOI - disseminar as informações econórmico-fiscais desenvolvidas 

os. órgãos Integrantes do Sistema; 
o VIH - acompanhar, em conjunto com a Divisão de Fiscalização 
Triburária, a aplicação das normas do Sistema Nacional Integrado de Informaçoes 
Econômico-Fiscais, promovendo estudos e a.nahses, objetivando a sua compatibilidade à 
realidade robumária estadual; 

[X - controlar o uso dos blocos de norta fiscal avulsa, de emissão da 
Secreraria de Estado da Fazenda, pelos agentes arrecadadores. . 

Alt. 20 - À Divisão de Controle de Arrecadação compete : 

: I prmnow:r o planejamento, a coorciem;;ao, o controle e avaliação 
do Sisterna de 

1Í - exercer o acompanhamento e o controle do fluxo de documentos 
e informações em todas as suas fases, até o recolhimento do produto arrecadado ao 
Tesouro do Estado; 

III - manter o cadastro dos estabelecimentos bancários autorizados a 
mmdar receitas do Estado; 

IV - efetuar controle de arrecadação global por espécie dle tribuxo, 
produto e por unidades regionais; 

| V - orientar tecnicamente as unidades regionais e contribuintes; 
VI - analisar e controlar o desempenho e o resultado das unidades 

“egionais em todas as :upuch arrecadação; 
- analisar os problemas rfl:l:m:ç a sistemática da armmd:ção 

proc:dlmcmos 
- encaminhar à Pracur:donanmldoFmdo,ospmesms 

rdauvosaaednnsníbmmmmmsmçzoandmdamewnsequmte,mbm 

IX - definir necessidades do sistema de arrecadação em termos de ' 
informações, propondo rograrmas é alterações em processamento de dados; 

Pâsmlm:r fiel cumprimento das normas de arrecadação; 
XI controlar é analisar os documentos de arrecadação, bem como, os 

Art. H - Ao Grupo de Atividades de Controle Estarístico compete : 

I - controlar a arrecadação dos bancos; 
U - acompanhar e analisar dados estatísticos, mmdoumm:uor 

controle da arrecadação tributária. - 

An 22 - Ao Grupo de Atividades de Controle Ativo de Cantribuinte 
compete: 

” Mensal do ICMS-GIM; 

setoriais nas áreas de matmnl ' 

“primeira instância; 

"- mhsa:elíbuupmcmmdefomm 
IM - preparar processo de débitos fiscais para encaminhamento à 

PromndonnGualdaEsudopunmsmçloemcÍmdlmdnEsudo 

VY- pmmd:romm-oledos maiores contribuintes. 

Art. 23 - À Divisão de Controle de Importação compete: 

[ - controlar 03 pagamentos do [CMSImportação e TCMS- 
Antecipáção, autorizando o desembaraço aduaneiro; 

11 - efetuar cobraniças, na esfera administrariva, dos débitos em atraso 
do ICMS-Importação e LCMS-Antecipação; 

UM - realizar os levantamentos de dados estarísticos referentes so 
setor, em parceria com o grupo de atividades de controle estatísticos; * 

IV - providenciar relatórios e informações estatísticas para a Diretoria; 
V - prestar assessoramento à Diretoria em assuntos pertinentes 2os 

importados; 
- manter intercâmbio com os demais órgãos estaduais e/nu 

federais localizados na Áru de Livre Comércio de Macaná e Santana, envolvidos com 6 
comércio exterior. 

SUBSEÇÃO V 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO 

| .ªl.rt. 24 - Ao Departamento de Tributação compete: 

- realizar estudos e propor diretrizes e normas necessárias a 
formu]açm da polluca tributária do Estado, analisando os reflexos da política econômico- 
fiscal no à nb:to da tributação estadual: 

1l - desenvolver estudos, visando o aprimoramento da legislação 
tributária e sua atualização sistemática; 

III - coordenar e controlar a execução das atividades especiíficas e 
genéricas das áreas de progt:maçâo legislação e consultas, 

encaminhar à Procuradoria Geral do Estado, elementos 
compmbatonos para denunua por crime de sonegação fiscal; 

V - presidir a Comissão de Paura Fiscal do Estado. 

Art. 25 - À Divisão de Estudos e Crientação da Legislação Tributária 
comp::e: s 

I - estudar, pesquisar, prestarmformaçocseopm:rcmpro:essos 
relarivos a consultas formuladas pelos sujeitos pmvns, pertinentes à interpretação 2. 
aplicação da Legislação Tributária Estadual; 

l - interpretar a Leg:slaçao Tributária à vista de casos específicos, 
emitindo parecer conclusivo nas concessões de incentivos fiscais; 

IHI - acompanhar o contencioso administrativó fiscali- - 
IV - preparar o processo administrativo fiscal para ]u]g:mmto em 

pmmaàúgaçoàsdmsões&jdgmmoâ' 
jurisprudência e a legulaçío fiscal; 

VI - elaborar projetos pertinentes à Legislação Tributária; 
VII - elaborar manuais de orientação destinados a contribuintes. "*Z"—' 

à
l
;
.
 

P
E
 

Art. 26 - À6 Grupo de Atividades de Onentaçno FISGI'——c Tributária 
compete: - 

: 
1'.

'!_
ca|

 q 
J
A
 

1 - acompanhar a legislação aplcável; 
II - divulgar a Legislação Tnbrgu. . = 
ITI - analisar e emitir pareçer em processos; REE SaiA 
IV - controlar os processos de co sobre mítuháiª:m 
V - Instruir os pmcessos de Auro Infrzçao e.l" àu Hauâcaçao Fiscal 

contra Ianca.mento de craiílm tribu 
x) 

ÓrgãOs julgadores. ' 
( 

Art. 27 - Ào Grupo de Artividades de Estudos da Legislação Tributária 
Domp#te: 

* , 

| T - cootdenar os estudos tributários; 
II - colaborar na :hbnraçl.u de propostas do Governo do Estado no 

âmbito da COTEPE e CONFAZ; 
ITI - realizar estudos, pqums:s € análises do sistema tributário. 

SUBSEÇÃO VI . 
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO 

Art. 28 - Ao Departamento de Fiscalização compete: 

I - planejar, orientar e supervisionar as arividades fiscalizaderas do 
cumprimento das obrigações m'butanu estaduais, desenvolvidas pelos órgãos que integram 
o Sistema de Fiscalização Tnbutária; 

H - elaborar projetos e atividades de fiscalização dos tribuctos estadu- 
Hl promover, o bom relacionamento e a integração fism-cunmhm_ 

SNN ' mhmrestudosepuqmmpmamnphzçmdoumvennue 
cuntn'bnnnm e implantação de postos fiscais fixcos e móveis na capital e no interor do 

V - controlare avaliar o desempenho das atividades fiscais e resultados 
:lcmçados; | 

VI - estabelecer 05 valores que servirão como base de cálculo do 
lmponc;ºs;ârímio Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens e Direitos, de 

Art. 29 - À Divisão de Fiscalização Iributária compete : 

uelmfíur os contribuintes das demsoe.s ãas pmaessas e dos / 
% 

| 



a
 

F
i
 

: 
F
_
'
“
_
ª
'
*
-
'
d
h
 t
a
a
 o

 E
S
A
 T
 E
E
A
 

LT
 
E 
E
N
 
A
 
L
N
A
 S

 
23.01. DIÁRIO OFICIAL Pág. 18 

s I - executar programas e projetos de E:c:liz:çío fxando critérios = 
mmmà:&daaduçinâxí 

efmuremdm»breamudênmdashldesfisms,porm 

IN - propor a edição de técnicas ll:IStH.l.me:m trabalho &MW?MÉM:MME * ” 
à ai,'iolinltmm Pmpormeâáumed:gunmpm Idmmdadceuglmdn 

uusurcmmmras jonais na das S de mmpmm :xemçío normas 

VvI- meacampmlíaroueàuposdos grupos fiscais; 
VII - eferuar diligências e vistorias para efeito de regularização de usc 

de máquinas registradoras e demais equipamentos fiscais; 
VINH - elaborar programas | especiais de fiscalização em 

estabelecimentos que utilizam máquinas rqm:lomlm equipamentos fiscais, fixandy : 
mmmàoummçiodançioEwL 

pummpmmmdemmmçmpmmdemãquum Mmdonsoueqmpmmâm; 

Art. 39 - Ao Grupo de Atividades de Coordenação de Fiscalização em 
Macapá compere: 

I- mordemramemç.udtsmwdld:smmutsâãmlmçío. 
II - coordenar operações especiais em portos, barreiras e locais que 

indiquem atividades comerciais suspeitas; 
m ; - coordenar e determinar os atos necessários para cobrança do 

MS IVY - coordenar às operações de vistorias de mermdum E serviços 
conjuntamente com os órgãos afins. 

Art. 31 - Ão Grupo de Atividades dé-ÉqQâip:mmms Fiscais compete: 

'l - autorizar, lacrar, e proceder a leitura em máquinas registradoras ou EJ 

Equipenenaos 
emitr parecer em processos que envolvam equiparmentos fiscais 

fPDV, mâqmna reg:su-adora alemcuuc:). 
TIT - autorizar a escrituração por processamento de dados; 
IV- mnzanmervençm em equipamentos fiscais. 

Art. 32 - Ào Grupo de Atividades de Substimição Triburária compere: 

T - controlar a substinução triburária; 
H - caleular e controlar a antecipação tributária de prociums dos quai: 

não ocorram revcenção na fonte; 
II - controlar a listágem de vendas efemadas à contribuintes deste 

Estado, orrundas de outras unidades da Federação, 

Árt. 33 - Ao Grupo de Atividades de Ações Fiscais em Feiras e Comércic 

g
 

S 
n
 

campete - 

I- mordma:aa:plpefimzlms&mlmçqesvalmus, SNTNA 
, SE ç aa | | emimímçªesapmmewhnm 

mM - coardm:raagãofísmlnasfmmcomcmm 

SUBSEÇAOW 
DELEGACIA DE SANTANA 

Art. 34 - À Delegacia de Sanrana compere : 

I - proceder a execução da fiscalização de triburos estaduais e outros 
ro::&muuasfismsamvelloml, am 

I - inscrever os contribuíntes e manter arualizado o cadastro de 
comribuintes do Esrado, 2 nível local; 

M - orientar o contribuinte sobre os procedimentos fiscais 
concernentes aos impostos de competência estadual; 

IV - supervisionar 05 Postos Fiscais de sua |unsd:ç'1(o— 
V - avaliar o o e propor alterações 

processamento de d:dos. | 
VI - proceder à arrecadação dos triburtos estaduais que não possam ser 

eferivadas através da rede bancária; 
VII - organizar, controlar, orienrar e efetuar cadastramento e 

remiama de contribuimes, bem como, seus livros e documentação fiscal a nível 

VIII - elaborar programas e projetos de fiscalização, fixândo critérios 
necessários 1o aumento da eficácia da ação fiscal; 

TX - emiuir parecer em processos de equipamentos fiscais a nível local; 
X - autorizar e controlar o uso de livros e a impressão de documentos 

fiscais, a nível loal, 

- promover o planejamento, a coordenação, o controle e avaliação 
domdemec:daçªoamvdlaalh 

Art. 35 - Ao Grupo de Arividades de Coorden:çio de Fiscalização em 
Santana compete: 

I- cmrdmramgiodzsmndadesmm“imhzaçã 
n.- mrdemropaaçõesespmmmportos,bmnmelm e 

ndlquemmdadcscamemm 
* 

lll-coord.-.mr e determinar os àtos necessários para cobrança do 

| IV - morduwuupauçõad:umuud:m:rmdomesemçns, 
conjpuntamente com os órgãos afins. 

| MH-AaGmpodeAúvidadesdeCoordcmáodeAnmdzçlommpem 

do sistema de 

1LHAS: 

orientar, coordenar e acompanhar através de instrumentos de oonuoleâmeudaçiadembm:mdamíebmámcprópm,amwlw promover estudos relacionados com o aperfeiçoamento do 
Sisr_.umdeâ:recndmçia,:mvdlmal, : 

"[mmd&pmwªªwwª 

epoddiioara bn o o ica regulimentar: d; iBicos: Cribitádios de 
contribuintes. 

Ar 37 - Ao Grupo de Atiúdades de Coondenação de Informação 
Eoon&uw—Fumlmmpel:e : 

I- plane]ar. controlar « executar as ativídades de 

á Elm“nhd-lº::lrpmm controlar, orientar e efetuar cadastramento e 
' recadastramento de contribuínces, a nível local, mmwmoGmpodaAnwdadudc 
Fiscalização; 

l ;lnmmmtos fiscais. 

Art. 38 - Ao Grupo de Atividades de Ações Especiais em Fiscalização e 
Arrecadação compete: 

| I - colaborar com o chefe da Delegacia da Receita Estadual de Santana 
sentldo de desenvolver atividades de planejamento do sistema de arrecadação, 
uml:zaçio e informações econômica-fiscais, em conjunto com os Grupos de Atividades 
locais; 

II - planejar e orientar fiscalizações eventuais; 
II - autorizar, m&w e todos o5 atos qued:âªl:am 

uipamentos fiscais, escrituração e emissão mentos por processamento de dados; 
7 IV - controlar a Substituição Tnhlínl:ºa nível local para cálculo de 
antecipação do ICMS devido, nos quais não ocorram retenção na fonte. 

irníouúçãea 

IM - autorizar e controlar o uso de livroi e a impressão de 

SUBSEÇÃO VIII 

Art. 39% Às Agências de Rendas de Ciapoque e Laranjal do Jari compete: 

I - proceder à execução da fiscalização de tributos estaduais e ourtros 
procedimentos fiscais a nível local, de acordo com a programação da Diretoria de 
Administração Tributária; 

II - inscrever os contribuintes e manter atualizado o cadastro de 
contribuíntes do Estado, a nível local; 

IT - orientar o contribuinte sobre os procedumentos fiscais 
concernentes aos impostos de comperência estadual; 

W—sup:mslonarumus Flsmsdesua]umdlç.o, 
- avaliar o desempenho e propor alterações no Sistema de 

pracess:mento de dados 
proceder a arrecadação dos tribivuros estaduais, que não poss;u*n 

ser eferivados através da rede bancária. 

Art. 40 - Ao Grupo de Atividade de Apoio em Laranjal do Jari compere 
Orientar é assessorar o Agente de Rendas, colaborando na elaboração do planejamento das 

Lfiscalizações. 

SUBSEÇÃO TX 
POSTOS FISCAIS 

Kxx ” F 

Árt. 41 - Aos Postos Fiscais compete : 

I fiscalizar a entrada e saída de mercadorias na área de sua jurisdição; 
| fiscalizar a cobrança de tribuitos, emitindo documentos de 

alTtCldclçlú quando cabwel, 
II - lavrar auro de infração das mercadorias apreendidas, 

providenciando a liberação, Tnediante extinção do crédito eributário, na forma da legislação; 
IV - emitir notas fiscais avulsas e conhecimento de transporte, 

Parágrafo Umco - Os Postos Fiscais são os seguintes: 

I- Posm Fiscal do Igarapé da Fotaleza 
II - Posto Fiscal do Maradouro [ : 
I1I - Posto Fiscal do Matadouro 11 
EV - Posto Fiscal do KM 3 
V - Posto Fiscal da SUFR.AMA 
VI - Posto Fiscal do A 
VII - Posto Fiscal das Fednnhas 
VIII - Posto Fiscal da Distrito Tndustrial 
TX - Posto Fiscal dao DETRAN 

SEÇÃO VTI 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

Áre 42 - Ào Depmmmnto de Administração Einanceira mpet programar, orientar e controlar a execução das atividades do Sistema de Adnu:;mçiã Financeira. 

Art. 43 - À Divisão de Controle Orçamentário e Financeinc; compete: 
- EXEMCOT a5 atuvidad laci : 

desembolso, de acm'da comaleg;siaçaumwgoª: relacionadas com o cronograma de 
I exercer o controle das d 

fl.'lnclos. de pessoal, de diárias e representações do G:'ªll;ªª âl:oomn;es de suúprimentos de 

M - executar 
d:ãnas das contas bancárias; : o .controle Financeiro, por meio de demonstrativos 

IV - elaborar : . 
financeiros no Imblmdaid]nmmwm de movimentação  de recursos 

V - exercer o controle de Estado 2a Capíl, ds eniddes póblcas o pradio Togrção ionáia do Gevemo do que faça parte o Governo; m“mltºs_ 
VI - elaborar a Prógramação financeira do Governo do Estado; 

»*u!lr%.
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VII - controlar as obrigações assumidas vero 
resultante de operações de créditos,; º pela So Fsmdual. 

vI I-mnuduemmamisaº*ch:ques Ordens de 

Pagamentos, e outros documentos de saques bancár; ' : 

contraídas pelo Governo Estadual; a os, para pagamento das obrigações 

" X - Ía:.er' as conciliações das contas bancárias dos recursos 
Orçamentários é extra-orçame - 

Art. 44 - À Divisão de Controle de Convênios cornpete: 

baio pesas com planos de aplicação de 

IV - emitir guiss de recolhimento de saldo de convênios, 

Art. 45 - À Divisão de Análise e Revisão compete: 

I - examinar processos de pagamento na fase de liquidaeã 
verificando o acerto da despesa; e quicação, 

II - analisar pedidos de pagamentos, após atestado o lornecimento do 
material, a execução da obra ou do serviço; 

HI - controlar empenhos estimacivos e globais, daqueles processos 
que serão liquidados em divers& parcelas; 

TV - elaborar demonstrativos dos empenhos estimativos e globais; 
V - fazer a liquidação da despesa, quando comprovada a sua 

* regulandade; 
VI - controlar a emissão de cheques. 

Art. 46 - À Tesouraria compete: 

I - execurar as atividades relacionadas com os recebimentos e 
pagamentos de interesse da Administração Estadual: 

: IT - execurar o controle da movimentação e guarda de títulos e valores 
mobilkáinos do Governo do Estado ou de terceiros; 

III - executar o controle financeiro' por meio de demonstrativos 
diarios da movimentação de recursos orçamentários e extra-orçamentários. 

SEÇÃO VIII o 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

Am 47 - Ao Departamento de Conrabilidade compete programar, 
coordenar, oriemar e controlar a execução das atividades relativas à conrabilidade, 
registrando sintética e analiicamente o5 atos da gestão orçamentária, fimanceira e 

panmonial, com vistas à elaboração do balanço anual do Estado, bern como, a gerência dos 
sisternas de processamentos de dados, relativos ao âmbirto de sua competência. 

.
.
 

f Art. 48 - À Divisão de Contabilidadê Orçârentária compere! 

I1 - proceder o registros das dorações orçamedtãúns e sua 
movimentação das despesas orçamentárias, das despesas empenhadas' e à pagar, 
controlando a conta resto a pagar; 

T - elaborar demonstrativos da execução orçamentária setorial e geral, 
evidenciando os créditos, empenhos emiridos, bem como, as despesas realizadas 
obedecendo as normas legais e especificações exigidas no orçamento. 

Art. 49 - À Divisão de Contabilidade Finançeira- Patrimonial compete: 

I - contabilizar e controlar a movimentação da entrada 2 saída de 
materiais de consumo e permanente, bem como, a incorporação e baixa de terceiros sobre a 
responsabilidade do Governo do Estado e deste sob a responsabilidade de terceiros; 

TI - executar o controle contábil dos créditos de terceiros incluídos no 
passivo financeiro do Governo do Estado;. 

III - proceder o registro contábil dos valores imobilizados; 
y IV - elaborar balancetes orçamentário, financeiro e das variações 
patrimoniais, bem como, o balanço orçamentário, financeiro e patrimonial com os 
respectivos demonstrativos contábeis no final de cada exercício. ( .) 

Art. 50 - À Divisão de Anílise Contábil compere: 

I - proceder a análise dos balanceres orçamentário, financeiro e 

patrimonial, bem como, todas as demais demonstrações financeiras dos atos e faros 
praticados pela administração Estadual; 

II - elaborar demonstrativos estatisticos necessários à análise das 
albididanãs Aiiiinado: Esadal: fomecendo;: quando: remricado:: sos «óspii 
interessados, os resultados obridos; : 

III - desenvolver mérodos próprios de análise contábil e econômico. 

Art. 51 - À Divisão de Prestação de Contas-compete: 

I - proceder exame formal e legal 12 d'ócume:mção da receita e 

despesa apresentada, determinando 2 correção dos vícios existentes; — ” 

: 1I - desenvolver e examinar os relatórios anuais das atividades da 

SEFAZ, sugerindo as providências cabiveis; : | 

T1II - manter em ordem o arquivo de processos e documentos relárivos 

à escrituração da receita e despesa, apresentados quando aurorizados; 
IV - marnter mªªalizada o registro dos ordenadores de despesas « dos 

responsáveis por valores e outros bens públicos. 

SEÇÃO [X ; 
DIVISÃO DE APOIO ADMINISTRATIVO — 

Art. 52 - À Divisio de Apoio Administrativo compete programar, 
coordenar, supervisionar, orientar e controlar a execuçâoldzs mwdndçs setoniais nas áreas 

de pessoal, marerial, patrimônio, finanças, transportes, atividades gerais e de comunicações 

administrativas, de acordo com as normas estabelecidas pelos sistemas organizados através 
da Lei nº 338/97, 

Art. 53 - Ao Grupo de Atividades de Pessoal comperte: 

1 - observar e fazer cumprir as diremizes e normas técnicas. emitidas 
pelo Órgão Central do Sistema Estadual de Recursos Humanos, bem como, assistir à 
Secretaria nas matérias á ela referentes; o 

II - organizar e manter arualizado o cadastro de pessoal, registrando a 
documentação funcional, referente à nomeação, exoneração, afastamento e outros atos 
administrativos; 

III - organizar, controlar e expedir informações sobre a fregilência de 

IV - coletar e fornecer, a nível setorial, as informações necessárias & 
composição das estatísticas estaduais do Sistema. 

V - elaborar atos de concessão de diârias para os servidores 
autorizados a viajar a serviço; 

VI - elaborar e encaminhar expediente necessário à concessão de 
direitos e vantagens do servidor, tais como: férias, licenças, salário-família, quinquênios, 
aposentadorias e outros; : 

VII - preparar boletins de alteração de cadastro, solicitar indicação de 
códigos de alterações da cabela de salários e gratificações, criação de rubricas para 
pagamentos diversos e inclusão de nomes de bancos e agências não cadastrados; - 

VIII - fornecer subsídios na área de pessoal, à instância superior, para 
o planejarnento de ações;: : 

TX - controlar o processo de lotação e movimentação de servidores. 

servidores; 

Art. 54 - Ao Grupo de Atividades de Finanças compere: 

o I - observar e fazer observar as diretrizes e normas técnicas emitidas 
pelo Órgão Ceritral do Sistema Estadual de Administração Financeira, bem como, assistir a 
Secretaria nas matérias a / ela referentes; 

| "Tl - execurar as atividides de acompanhamento e controle 
orçamentário e extra-orçamentário e o processamento para pagamento de despesas; 

III - proceder o acompanhamento orçamentário de acordo com a 
documentação que lhe for remerida, encaminhando 2 autoridade competente, sempre que 
encontrar erros, ormissões e inobservância dos preceitos legais; 

IV - elaborar programação de desembolso mensal; : 
V - preparar os dados necessários ao acompanhamento orçamentário; 
VI - processar e contabilizar notas de empenho; 

' VII - acolher, verificar e acompanhar a prestação de contas dos 
responsáveis por suprimento de fundos. ' 

“Art: 55 - Ao'Grupo de Atividades de Material e Parrimônio compere: 

... | I+obsefvarefazzrobsn:wr:sdir:n'insenom1:stêcrúms:nútidaa 
pelo Orgão Central do . Sistema Estadual de Material e de Patrimônio, bem como, assistir é 

base nos projetos e atividades programadas; " : — 

IMI - organizar, controlar e estabelecer os níveis de estoque de marterial 
de consumo, para o controle do processo de ressuprimento; ' 

IV - controlar o uso, eferuar a manutenção, à conservação e à guarda 
dos bens patrimoniais da Secretarias: 0 , | 

V - propor recolhimento dos marteriais obsoletos e inserviveis; 
Vl - manter atualizado o acervo de bens patrimoniais móveis e 

imóveis, verificando através do processo de tombamento, cadastrando e registrando em 
mapas de inventário do Sistema; 
" VT - efetvar as aquisições de material, no caso de dispensa de 

licitação; . 
: VIII - coletar e fornecer a nível setorial, 2s informações necessárias & 

composição das estatísticas estaduais do Sistema. 

Art. 56 - AÀo Grupo de Atividades de Serviços Gerais e YFransportes 
compete: 

I - observar e fazer observar as diretrizes e normas técnicas emitidas 
pelo Órgão Central do: Sistema Estadual de Serviços Gerais e de Transportes, bem como, 
assistir a Secretaria nas marérias a ela referentes; 

| II - controlar e disciplinar o uso de veículos a serviço da Secretaria, 
bem como, os das prestadoras de serviços; | 

I1II - manter registro funcional dos condutores dos velculos oficiais: 

| 
IY - propor e supervisionar a manurenção dos veículos oficiais, bem - 

como, solicitar a aquisição de peças e acessórios quando necessários; 
V - eferuar a mamutenção dos prédios pertencentes à Secretaria; 
VI - coordenar e supervisionar as atividades de zeladoria, vieilância e 

copa; 
| VII - eferuar as despesas de pequeno vulto, por intermédio de 

suprimento de fundos e a contraração de serviços no caso de dispensa de licitação, 

Art. 57 - Ào Grupo de Atividades de Comunicações Administrativas 
compete: : 

I - observar e fazer observar as diretrizes e normas técnicas crnitidas 
pelo Órgão Central dó Sisterma Estadual de Comunicações Administrativas, bem coc%o 
assistir à Secretária nas matérias a ela referentes; : 

II - controlar a tramitação interna e externa de documentos oficiais: 
. III - atender a solicitação quanto à requisição de desarquivamento &- 

Éíocmr?eqtols para pesquisas, bem como; propor e realizar a desativação de documento.. 
inserviveis à Secretaria, mediante a análise eferada por comissão constiruída; 

TV - prestar informações aos usuários sobre a tramitação de processos 
administrativos, no âmbito da Secretaria. 

CAPÍTULO Iv 
ATRIBUIÇÕES 

N ) 
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, SEÇÃOI * 
SECRETAÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA 

Art. 58 - Constituem-se Atribuições Básicas do Secretário de Estado da 
' Fazenda: 

— . ,  T1- promover a adminitração geral da Secretaria em estreita observância às disposições normativas da Administração Pública Estadual; 
TI - exercer a representação política e instirucional do setor especílico d.ª Pasta, promovendo contatos e relações com autoridades e organizações de diferentes 

Niveis governamentais; ; 
TM - assessorar o Governador e colaborar com outros Secretários de 

Estado em assuntos de competência da Secreraria da qual é tieular; ; 
IV - participar de reuniões do secretariado com Órgãos Colegiados 

Superiores, quando convocado; i 
V- fazer indicação ao Governador do Estado para o provimento de 

Cargos de Direção e Assessoramento, atribuir gratificações e adicioniais, na forma prevista 
em Lei e dar posse aos funcionários; 

VI - promover o controle e a supervisão das entidades da 

VE - decidir, em despacho motivado e conclusivo, sobre assuntos de 

VIII - apreciar, em grau de recurso hierárquico, quaisquer decisões no 
âmbito da Secretaria, dos Órgãos « das Entidades = ela subordinados ou vinculados, 
cuvindo sempre a auroridade cuja decisão ensejou o recurso, respeitados os limites legais; 
t 

: IX - aprovar a programação a ser executada pela Secretaria, Órgios e 
Entidades a ela subordinados ou vinculados, a proposta orçamentária anual e as alterações e 
ajustamentos que se fizerem necessários; 

Xx - ir portarias é atos normativos sobre a organização 
administrativa interna da Secreraria, não limitada ou restrita por atos notimativos súperiores, 
c sobre a aplicação de leis, decretos ou regulamentos de interesse da Secreraria; 

| X1 - referendar atos, contratos e convêénios em que a Secretaria seja 
parte ou firmá-los quando tiver compertência delegada; 

XII - atender às solicitações e convocações da Assembléia Legislativa; 
XIM - promover reuniões periódicas de coordenação entre os 

dferentes escalões hierárquicos da Secretaria; : 
XIV - desempenhar outras tarefas que lhe forem determinadas pelo 

Governador do Estado, nos limives de sua comperência constitucional e legal, 

SEÇÃO TE 
CHEFE DE GABINETE 

Art. 59 - Constituem atribuições básicas do Chefe de Gabinete: 

I - assistir ao titular da pasta no desempenho de suas atribuições; 
IT - distribuir, orientar, redigir e controlar os trabalhos do Gabinete; 

TV =cdespachar: com . o Secretário 05 / assuntos que dependem de 

_.
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V - compor à pauta de despacho do Sécretário com o Governador, 
acompanhando-a com precisão; ES - ' 

VI - preparar a agerida do Secretário;: * 
VII - atender aos interessados que procuram o Gabinete; 
VII - zelar pela mamurenção, uso e guarda do material de expediente 

€ dos bens patrimoniais do Gabinete, 

SEÇÃO TE 
ASSESSOR JURÍDICO 

Art. 60 - Constituem atribuições básicas do Assessor Jurídico: 

I - assistir ao Secretário nos assuntos de ordem jurídica de interesse da 

1 - elaborar ou revisar projetos de lei, decretos e aros administrativos 
de interesse da Secreraria; : 

II - pesquisar, divulgar, organizar e manter acualizados ementários da 

IV - articular-se com 05 demais órgãos integrantes da Administração 

V - diligenciar sobre assuntos de natureza jurídica quêe lhes forem submetidos pelo Secretário. () 
j ; 

VI - observar fielmente o contido nos Parágrafos 1º, 2º e 3º do Art. 2º 
da Lei Complementar nº 0006/94. 

— 

SEÇÃOIW —— 
ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Art. 61 - Constiruem atribuições básicas do Assessor de Comunicação 
Secial: 

1 - subsidiar o secretário em assuntos de comunicação social, bem 
cumo, coordenar as suas entrevistas com órgãos de divulgação; : 

Il - promover a relação e articulação da Secretania com o 
iTepartamento de Comunicação Social do GEA. 

| SEÇÃO V 
CORREGEDOR FISCAL 

Art. 62 - Constimuem atribuições básicas do Corregedor Fiscal: 

[ - assistir ao Secretário nos assunctos de ordem fiscal de"'bçbresse da 
Secretaria; 

i 
W
m
m
t
m
h
u
-
m
'
n
w
a
 À
 a
A
 

H - receber, redigir, expedir e controlar a correspondência ofiícial do É 

H - supervisionar a execução de políicas e diretrizes fiscais inerentes à 
Administração Pública Estadual; " 

A ÍIl-efmmªíwdçp[Wllmwmem 
parecer técnico, inerentes à fiscalização; 

SEÇÃO VI 
DIRETOR 

Art. 63 - Constivuem atribuições hásicas da Piretor: 

I - prestar assessoramento ao Serretário nas atividades relativas ao 
gereênciamento das açães_d; àª:m;rªi; F:h a : Yis:ndº . dfdc:i abds du ações 

desenvolvidas pelas ul'níílªfiesi ª:n ]:Eslifj niíú :Hàã;m o 51' AGA 4 Afermes iaerentes à 

o Nw%%âª& e presidir reunífies com os Chefes e Responsáveis por 

ANA Itiaesique ) cc MAA permanente com os 
órgãos/entidades públicas estaduais, no que conceme às ações desen' nas áreas de 

A MS VII - eferuar análise de processos € outres documentos e emir 

VIN - realizar estudos e definir procedimentos de 'apoio a blica Estadual 
administrativo necessários à A Pública ) 

parecer rêcnico; 

TX - zelar pela manuenção, uso e guarda do marerial do expediente e 
dos bens parrimoniais do Departamento e da Diretoria. 

- SEÇÃO VII 
CHEF:. E RESPONSÁVEL POR GRUPO DE ATIVILADE 

: Árt. 64 - Constimem atriboições básicas dos Chefes e dos Responsáveis por 
Grupo de Auvidades: 

I - assessorar os superiores imediatos npos assuntos relacionados às 

IÉ - coordenar as atividades desenvolvidas pela unidade; a 
III - emitir parecer e proceder despachos dos processos submeridos à 

suas atribuições; 

sua apreciação; 
IV - acompanhar o desenvolvimento dos programas de trabalho; 

; V - zelar pela manuienção, ysa é guarda do marerial de .expediente dos — 
bens patrimoniais da unidade, FN : : PE SARADOOS - ) 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAJS 

Am 65 - Às unidades constantes do presente Regulamento serão 
implantadas sistematicamente, devendo os serviços funcionarem ' sem sofrer solução de 
continuidade, manrtida se necessário, a organização anterior até a efetiva reestruturação,. 

Art. 65 - Resguardados os direios adquiridos, o Secretário promoverá, por 
ato específico, o remanejamento de pessoal e a reloração de rargos, objetivando 
atendimento das necessidades administrativas das unidades criadas por este Regulamento, 
adequando-se igualmente a denominação dos cargos. 

: Art. 67 - O abono das faltas de funcionários e servidores lotados nas unidades da Secretaria será da competência do chefe imediato, observadas as normas 
pl:mnentes. 

: Art. 68 - À todos os servidores deataSecretaría.,mmpe:ezelar d:âplim,usardeurbmidade no traro com colegas dembulhoemmacomunida&l:;]; 
Ê | ; 

ÁArt. 69 - Os C"BºªdªDÍI'GÇÍOSupcn'nf de Direção Int ... : 
designados por ato do Governador, mediante indicação doESeaetí:ío. ; ermediária 

Art. 70- Os casos omissos serão resolvidos por provimento do Secretário 

LT TA | 
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Polícia Téc. - Científica 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÃO 

RESULTADO DE CARTA CONVITE 

CARTA CONVITE Nº 0O1/98 

OBJETO: Fornecimento de refeições, lanches e 
refrigerantes nara os5 olantonistas * 

da POLTTEC. 

: ABRERURA: 21/01/1998-A5 10:00 Horas 

JULGAMENTO: LICITAÇÃO DESERTA 

Macana, 2A de janeiró de 1999 

; OCwr', 
Plntônio de Wewcanto Sani 

Secretár Rdmin'lihlll':º. gªi.ºdb 
VEF H AA E 

Bombeiros Militar 

PORTARIA 
/ NºE 134 97-BM/1. 

O Comandante Geral do Compo de 

Bombeiros Militar do Estado do Amapa, 

no uso das atriluiíções que ihe  Sao 

conferidas —pelo Decreto Governamenta) 

nº 4387, de 19 de novenmoro de 1996 & 

Decreto nº 2956 de O8 de maio de 1997 

e o contido na Perte nº E01l/97-CCSv. 

RESOLVE: 

Homoiogar o deslocamento do 5d BM ELY 

DO SOCORRO FERREIRA RO 
sede de suss atribuiíições, Macapa-AP, ate o 
mnicípio de Laranjal / do Jari/AP, . nopariodo 
àe 10 a 12 Hov 97, a fim de prestar - auxtilo 
2 Polícia Militar no servico de captura — de 
um foragido. 

Autorizo o saque de 2,5 (duas diárias 
é meia) em favor do militar acima mencicrado 

Macapa-AP,, 22 de 1997. 

RODRIGUES, da CCsv, — da 

Secretarias de Estado 

Administração 

PORTARIA Nº 34 /98-SEAD. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO do 
Governo do Amapá, no uso da competência que lhe foi delegada 
pelo Decreto (N) nº 0295, de 16/12/91 6 Decreto nº 1497, de 
18/10/92, resolve, 

REMOVER: 

Servídor (a) : INÊS FERREIRA DOS SANTOS 

Segurança Pública 

AVISO DE CANCELAMENTO 
CPL/SEJUSP 

A CPL/SEJUSP, comunica aoe inter
es 

sados à Tomada de Preços nº 009/98 para 

Aquisição de Automóveis, que seria realizada 

no dia 10/Fevereiro/1998, às 10:00 hs, esta 

cancelada. - s 

Qualquer informação podera ser 

obtida na sala da CPL à Av. Fab, s/nº Cen 

tro CÍívico. : 

Macapa-AP, 22/0de Janeiro de 1998. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CPL/SEJUSP 

CONCORRÊNCITA PÚBLICA Nº OO1/98 

OBJETO: Aquisição de Automóveis 
16 de Março de 1996 

HORA : 10:00 Horas. 

s interessados deverao procurar o 

Edital, que poderaá ser adquirido ao valor 

de R$ 50,00(Cinquenta Reais), na sala da 

Conissão Fermanente de Licitação, no horá- 

rio nomal de expediente. 

Macapa-AP, 

ANTONIO /LUAS 
Prestdérite CPL/SEJUSP, 

Planejamento 

“ PORTARIA Nº 004/98/ / SEBEANDE 0S 

“ O. Secrelario de Estado do Plancejemento e 
Coordenação Geral, do Governo do Estado do Amapá, no uso das 

. atribuições que lhe são conferidas; : ' 

RESOLYE: 

Autorizar o servidor PLÁCIDO PORTAL DE 
SOUZA, Diretor do Departamento de Estatística Informações - 

DEI, Código CLDS-3, al a cidade de Belém/Pa, com o objetivo de 

visiluar as Instituições IDESP/PA, IBGE <« INSTITUTO DE 
ECONOMIA do Pará, que são de suma importância para concretização 

: das Propostas de'Trabalho para 6 presente excereício, no período de 14 
a 16/01/98, 

Dê-se Ciência é Cumpra-se, 

GABINETE DO  SECRETÁRIO ªó]-.', ESTADO DO 
PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL, em Macapá - AP, 
B de Janeiro de 1.998, 

FORTARIA Nº 004/99 - SEPLAN 

O Sectário de Estado do Flanejamento c 
Coordenação Cieral, do Governo do Estado do Amapá, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas; | 

RESOLVE: 

Designar à servidora JACINEIDE DOS SANTOS 
ROCHA CASTELO BRANCÇO, Agente Administrativo, para 
substituir MARIA DE LOURDES COSTA, no cargo de Responsável 
pela Atlividade de Pessoal, Código CDl-2, da Divisão de Apoio 
Adminisirativo, da Secretaria de Planejamento, durante 6 seu 
:Irgmm. que entrará em gozo de férias no perícdo de 15601 a 

Dt-se Ciência e Cumpra-se, 

GABINETE DO  SECRETÁRIO 
PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 
13 de Janciro de 1.998, 

ESTADO — DO 
L, em Macapd - AP, 

/ 

JOSÉ RA DE OLIVYEIRA 
o - 

J 

Autorizar o — deslocamento do m-wlz 

MICIANO FERREIRA GOMES FILHO, Assessor 

Macapá-AF, até o Município de Laranjel do JarifAP
, com ;:h j á 

ácompanher a entrega do Programa Ama
zóola Solkfária, nºq 

Municlpio no período de 13 a 1601.98
 . 

Dê-se Ciência e Cumpra-se. 
[S | 

DO SECRETÁRIO TDÊ/ ESTADO no GABINETE L em Nacapl - AP, 
PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO

 E 

|? de Juneiro de 1998. 
õ 

FORTARIA Nº 006/98 - SEPLAN 

O Secretário de Estado do Plancjamento <& 

Coordenação Geral, do Governo do Estado do Amap
á, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas; 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento do servidor FÁBIO DE 

ANDRADE ABDALA, Gerente Geral do Projeto 
Frú—nrmpi,_ Código 

CDS-3, da sede de suas atribuições Macapiá-AP, até a :Idâi-k de 

Brasilia/DF, a fim de participar de reuniões, atendendo 
o convite da 

Embaixada Canadense no Brasil, € tralar de assun
tos relucionados ao 

Orçamento Geral da União, no período de 1312 16,01
.98. 

Dt-se Ciência e Cumpra-se. 

ESTADO DO GABINETE DO SECRETÁRIO D 
RAL, em Macaçrá - AP, PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃ 

|3 de Janciro de 1998. 

FORTARIA Nº 007/98 - SEPLAN 

O Secretirio de Estado do Planejamento & 

Coordenação Geral, do Govermo do Estado do Amapá, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas; 

RESOLYE: 

Autorizar o deslocamento dos técnicos, JOSÉE 
FEDRO DA SILVA RAMOS, Chefe da Divisão de Assintência 

Têcnica, Código CDS-2! e FEDRO NAZARENO DA CRUZ 

FINHEIRO, ÁAgente Administrativo, da sede de suas atribuições 

Macapa-AP, até 05 Municípios de Serra do Navio e Pedra Branca do* 
Amapari!AP, com o objetivo de ministrárem treinamento nas áreas de 

Tributação e Cadastro Imobiliário Fiscal, naqueles Municípios, no 

tspériodo de 11 a 30.0158,. - 

De-se Ciência é Cumpra-se, 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE 
FPLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL, em Macapá - AP. 
15 de Janceiro de 1998, | é : 

JOSÉ RAn DE OLIVEIRA 
ecretário - 

PORTARIA Nº 908/98 - SEPLAN 

O Seeretário de Estado do Planejamento « 
Coordenação Geral, do Governo do Estado do Arnapá, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas; 

RESOLYE: 

Autorizar o deslocamento dos técnicos JOSÉ 
FRANCISCO MARTINS LOPES, Técnico em Contabilidade & 
TELSON RAIMUNDO TEIXEIRA DORNELAS, Agente 
Adminisirativo, da sede de suas atribuições Macapá-AP, até o5 
Municipios de Serra do Navio e Pedra Branca do Amapari/AP, com o 
ullajetwo de prestarém uassessoramento nas àáreas de Orçamento e 
Finanças, naqueles Wuniclpios, no período de 21 » 30,01,98, 

Dê-se Ciência é Cumpra-se 

GABINETE DO SECRETÁRIO DÊ ESTADO Do 
PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL, em Macapá - AP 
|5 de Janeiro de 1998, ” ' 

mt A 

JOSÉ RAM E OLIVEIRA 
- tirio - 

ESTADO DGC. 

T 

FPORTARIA Nº' 005/98 - SEPLAN 

O Secrelárip de Estedo do Plansjamente e 

Coordenação Geral, do Governo do Estado o Ámapd, nó uso das 
atribuições que lhe são conferidos; 

RESOLYE: 

FORTARIA N' 009/98 - SEPLAN 

O Secretário de Estado do Fianejamento e 
Coordenaçõo Geral, do Governo do Estado do Amapá, no usa das 
atribuições que lhe são conferidas; 

RESOLVE: 

. Autorizar o deslocamento do servidar CARLOS 
ALBERTO DOS REIS, Motorista Cádigo CDI-2; lotado u 
Secretaria de Planejamento, até os Municipios de Serra do Navio 2 
Pedra Branca do Amapar(/AP, com o objétivo de conduzir Técnicos do 
DINSEPLAN, nos dios 21 é 30,01,98, 

Dê-se Ciência é Cumpra-se. 

GADINETE DO  SECRETÁRIO 
PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃ 
15 de Janeiro de |998, 

E ESTADO DO 
RAL, em Macapá - AP, 

DE OLIVEIRA JOSE RA 
P retário - 
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! 
Trabalho e Cidadania 

PORTARIA (P) o 325!91—55mm1. 
A SECREÍÚRIÉ DE ESTADO DO TRABA 

'TOADANIA, usando das atribuições que lhe são 
coªfvtídaq pl o Art., 173 da Cbnst1tu1gao do Estado do 
napú, e tnh qnvistao que consta o Memo. Nº2  079/97- 
MWME/SETRAGL, 1i SOLVE : 

DESIGNÁR: 
SERVIDORES : LUÍZA DE NAZARÉ JUCÁ 

PGET v RAIMUNDO NONATO RIBEIRO DOS SANTOS. 
CARCO/CUNÇÃO 3 ASSESSORA DE MOBILI 

ZnÇªD E ARTICULAÇAB ESFECI&L!CDD GDS-2 e ÃGEN 
TK DE SAÚDE DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DA SE 
U"n,' 

Lun , 

PARA É DEslocarem se da se 
de de suas atrlbuxgues Hacapa, áte o Munici 
Pio de àmapa. a fim de estruturartem e organi 
zarem o 4º Curso de Capacxtaçao de Parteiras" 
Tradicionais, no período de Ol à O5 de dezem 
bro do corrente ano. 

MICAPÉ-AP, 10 de novenbro de 1997. 

LH..L 
TE 

—Sunttuda—- 

PORTARIA (P) Nº 330/97-5ETRACI .- 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRARAÁ 

LHO E CIDADANIA, usando das atribuições que lhe são 

tnnferidas pelo Art. 123 da Constituição de Estado do 

Amepa,e tendo em vista o que consta o Memo. Nº 1532/97- 
PMC/SETRAGI, RESOLVE : 

DESIGNAR: 

SERVIDORA : ELLIANE DE NÁZARÉ SOU 
ZA GOMES, 

CARGO : GERENTE DO PROJETO HU 
LHER CIDADÃ, GÓD. CDS-O2?. 

PARA t Deslocar-se da sede de 

Suas atribuiçõeE Macapa,,nte o Município — de 

Laranjal do Jari, a fim de realizar o Pagamen 

to das Macs Beneficiadas pelo Programa Bolsa 

Escola Familiar, no pecríodo de 20 à 22 de no 

vembro do corrente ano. 

MACAPÁ-AP, 19 de novembro de 1937, 

nttdaaido 
— Secretária - 

PORTARIA (P) Nº 326/97-SETRACL. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRHBA 
LHO E CIDàDAlIIA, usando das atnbuu;oea que lhe são 
onfera tituição do Estado do 
árupa, E tendo em vista o que € Memo. Nº 1520/97— 
CT/SETRACI, RESOLVE : 

TORNAR SEM EFEITO A PORTARIA' Nº, 

JO4/97, que, desígnava JOSE I-'LOI.EHQD DE MATOS 

a viajar, no periodo de 10 à 16 de Novembro ' 

do corrente ano. 

MICAPÁ-AP, 14 de novembro de 1997. 

E :íªs&ª&ª&[' 
— Secretária — 

—
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PORTARIA (P) Nº 328/97-SETRACI, 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABA 

LHOE CIDADANIA, usandh des stribuíções que Mie são — 
,oniermdhs pelo Art. 123 da Constituíção do Estado do 
àrape e tendo em vista o que consta o Mem. Nº 1526/97- 

&GT,/DAA/SETRACI, RESOLVE : 

DESLILGNAR: 

SERVIDOR : ANTONIO BATISTA PEREI 
PA.. " 

FUNÇÃO : ARTIFICIE DE MECÂNICA' 
PC QUADRO DE PESSOAL DO EX-TERBITÓRIO DO AMA 
Pà. 

PARA : Deslocar-se da sede de 
suas =Lr1buigêas Hacapâ, até o Huniczpío de 
Siapoque, a fim de conduzir viatuta t1po TOYO 
TA de placa OF. 9480, no período de 15 à |8 
de novembro do corrente ano. 

HACAPÁ-AP, 14 de novembro de 1997, 

lnríàáª"***rªª 
— Secretária — 

FORTARIA (P) Nº 329/97-SETRACI. 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABA 

LHO E CIDADANIA, usando das atribuíções que lhe são 
conferidas pelo Art. 123 da Constituíção d) Estado — do 
Annpá[ € tendo em vísta o que consta o Memo. Nº 1525/97- 
AGT/DAA/SETRACI, RESOLVE : 

DESIGNAR; 

SERVIDOR : ANTÔNIO LÚCIO SILVA DE 
ENB 

FUNÇÃO : AUX. OP. DE SERVIÇOS * 
TIVERSOS DO QUADED DE PESSOAL DO EX-TERRITÓ-" 
HKIO DO AMAPÁ; 

PARA g Deslocar—se da sede de 
áuae atribuições Macapã, até o Hunicipln de 
Laranjal do Jarí. no períoda de 17 à 1& de No 
vembro do corrente ano. 

MACAPÁ-AP, 17 de novesbro de 1997, 

JANEIDE SILVA 

- Secretaria em Exencício — 

PORTARIA (P) Nº 332/97-5ETRACL. 
A SECHETÁRIA DE ESTADO DO (TRAHA 

LHO E GIDADANIA, usando das atribuições que lhe são 
confertdas pelo Art. 123 da Constituição do Estado do 
&nnpi. e tendo em vista o que consta o Memo. Nº 1536/972 
CDOS/SETRACI, RESOLVE ; 

DESIGNAR: 

SEVIDORA : LUCIDEA PORTAL DE HELO 
CARGO — ; GHEFE DA DIVISÃO iNTE 

RIOR, CÓD. CDS-?, 

FARA- Dcslocar -se da sede de 
suas atribuições Macapá, atc o Município — de 

| Tartarugalzinho, a fim de participar da VII ' 
Ação pela Cidadania, mo período de 30.11 à O6 
de dezembro de 1997, 

mrm. 21 de novenbro de 1997. 

_*L-Suninarnl- 

CDS-?2, no períndd-de 17 à 19 de niovembro do! 

corrente ano, por motivo de viagem.- 

HACADÁ-AP, 17 de coveshro de 1997.' 

á SVA 
: luisirício — — Sscrelária 

HORTARIA (E) Ho 333/97-SETRACI. 
À SECRETÁRIA bE ESTADO DO TRABA 

LHo E GIBAHÁMIA, vsahde das atilbuições que lhe são 
conferidds pelo Att. 123 dá Constitúlção do Estado do 
Amapa, e tétido EM vista 6 QUE consta o Memo. Nº 1520/97- 
Cr/stihacik RESOLOE d 

HBEBAiHNAR: 

SERVIBOR é JOBÉ FLORENÇO — comrês b d ! 

oê BATOS i EHEbE HA Divisão DE RE 
LAÇÃO H +H3H3Líluib+; tb . obi-2. 

PARA i Heslocát-se da sede de 
suas arrÍEdlçoes Hdcâbê átê os MHunicípios de 

Vitória do Jarí, LatâHjdÍ do Jarl, Mazagan(Zo 
ha Rur&l! Settd do Návln, AMaparí Porto 

Grande, Cutias do nrngUarf ê ttaubal'do Pirí 

rim, a Fim de patticibár do 19 Seminario das 

Comissoões Hdhicíbaíá de Émbregu do Amapa, no' 

período de 17 à 19 de Hovembro do corrente a 
no. 

HACAPÁA-AP, já de novesbto de 1997. 

E É*ÉÍW 
-= Secretaría - 

FORTARIA (P) Nº 331/97-SETRACÍ. 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABA 

LHO E CIDADANIA, usando das atribuíções que lhe são 
conferídas pelo Árt. 123 da Constituição do Estado do 
Amapa, e tendo em vista o que consta o Memo., Nº 1516/97- 
CLS/SETRACI, RESOLVE : 

DESIGHNWAR: 

SERVIDORES : ROSIANE DO SOCORRO * 
ANDRADE UE FAULA, MAEKIA DO SOCORRO SIMITH ÉE 
VES, MARIA HELENA FERREIRA DOS SANTOS e JjOSE 
RIBAMAR GOMES DA SILVA . 

CARGO : CHEFE DA COORDENADO 
RIA DO TR&B&LHO CÓD. CDS-3, CHEFE DA DIVISÃO * 
HâG&P& CcÓD.CoS- 2, ASSISTENTE SOCIAL-CEAS e * 
GONSELHEIRO DO CONSELHO ESTADUAL DE úSSlSTEN 
ÉIA SOCIAL. 

PARA : Dlslocarem—se da sede 
de suas atribuíições Macapa, ate Brasilia, a 
fim de partlclpaer da Cunferenc1a Hdcional ' 
de Assistençia Social, no per1odo de O8 à 13 
de dezembro do corrente ans. 

MACAPA-AP, 20 de novembro de 1997, 

ax bl 
— Secretaria — 

PORTARIA (P) Nº 334/97-SETRACI. 
À SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABA 

LHO E CIDADANIA; usando das aLribuiçues que lhe são 
confertdis pelo árt. 123 da Cnnstttúiçao do Estado do 
ámapa, e tendo em vista o que cohstá o Memo: Nº 1540/97- 
CDS/SETRACI, RESOLVE : 

DESILTENAR: 

SERVÍDORES ; Hâhtd AUGvsrm DE SoU 
ZA LOPES & Eiih'tdíi HA Htt.ih 4 

* 

% i - B8CT é áÁcENTE * 
E VIGILÂNCIA À QUABRO b Bhssõàh bu COVERNO 
DO ESTÁUDO DO AMAPÁ. 

PARA : Désiocarem—sb da se 
de de suás atriblições Mácabá, áte a — cidade 
de Beleelh-PA, à fili de patticipátem do Curso 
de Capacitação de iosttutores &6 — Eundação 
Curso Velho, no período de 07 à 30 de dezem 
bro do cortetbte AHG: 

HACAPA Ab, 37 de doveldbto de 1997 

— Secketáeid — 

a 

PORTARIA (P) Nº 333/97-SETRACL. 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABR 

LHO E CIDADANIA, usando das atribuições que lhe são 
conteridas pelc Are. 123 da Constituição do Estado do 
âmapa, e tendo em vísta o que consta o Memo. Nº DO7/97- 
CT/SETRACI, RESOLVE : 

DESIGHNAR: 

SERVIDOR : BUI MIRANDA. 
CARGO : RESPONSÁVEL PELAS ATI DADES Dk SEGURANÇA NO TRABALHO E SAÚDE DD TRA BALHADOR/CT, GRUFO 11, CÓD.CDI—?, 
PARA z Suhatltuir acumulatlva mente JOSE FLORENÇO CORRÊA pDE. HATDS!CT Cod. H Á ioa, 

+ 

EORTARIA (b) Nó 335/97-SETRACI. 
À SECRETÁRIA E ESTADO DO TRABA LHO E CIDADÂNIA, usatido das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Art. 123 da Constituiíição do Estado do 
Ámapa, e tendo em vísta o | quê consta o Memo, Nº 1536/97- 
GEÍÉHRM?' RESOLVE : 

DESIGNAR: 

SERVIDORA : ENEIDA CAVALCANTE DE lMELO. 

FUNÇÃO : AGENTE ADMINISTRATIVO 
DO QUADRO DE PESSOAL DO EX-TERRITÓRIO DO AHA PÁ. 

PARA - Deslocar—se da sede * de suas atrlbulçnes Hacapa, até o 
de 1ertarugalzlnho. a im de partlci 
VWIT àçao Fela Gidadania, 

novembro à 06 de 

MuniCLplo 

par da 
no periodo de 30 de 

dezembro do corrente ano. 

MACAPÁ-AP, 21 de novenbro de 1997. 

EUEÍÍÇÉÍE&ÍÍÉÉEÍÉÉ“ 

| — Secretária — 

PORTARIA (F) Nº 336/97-SETRACI. A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABA LHO E CIDADANIA, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Att. 193 da Constituição do Estado do 
Amapã, e tendo em vista o que consta o Memp. Nº 1552/97- AGT/DAA/SETRACI, ARESCLVE ; 



Macapá, 23.01.98 

DESIGNAR: 

SERVIDOR : SAWNDOVAL FERREIRA LIMA 

CARGO — : MOTORISTA DA .SECRETÁ- 
RLA, CÓD.CDI-?. | 

PARA t Dealocar-se da sede de 
suas at:ibuíçues Macapa, até o Município — de 
Laranjal do Jari, a fim de conduzir viar.ura ! 
tipo Blazer de placa OF. 9750, no pecíodo de 

2l a 22 de novembro do corrente ano. 

WCAPÁ-AR, 21 de novesbro de 1997, 

Ladaba : 
EY SILVA ALMEITIA 

— Secretária — 

FPORTARIA (P) N 337/97-5SETRAGI, 
A SECRETÁRIA UNC G&STADO DO TRADA 

LHO E CLDADANIA, usando das a'rlªªu'.gães que lhe s.ã?: 

confeirdas pelo Art. 123 da Constituição do Estado  do 

.qmapa. e tendo em vista o que consta o Méemo. Nº” 553.-'9?- 

AGT/DAA/SETRACI1, RESOLVE : 

DBESIGNHNAR: 

SERVIDOR : ANDRÉ PINTO DE LIMA. 
FUNÇÃO — : AGENTE ADMINISTRATIVO' 

JO QUADRO DE PESSOAL DO GOVERNO DO ESTADO E[DO 

AMAPÃ. 
FARA : Deslocar-se da sede de 

suas atríbuiçãea Hacapá, ate o Hunicípiu de 

Hazagãa (Zona Rural), a fim de conduzsir viatu 

ra tipo TOYDTÁ de placa OF. 9130, no dia — 21 

de nouembto do corrente ano- 

VACAPÁ-AP, 71 de novedbro de 1997. 

* EEYIÉÇ%ÉÉ&ÉLEÉÉE%&' 

— Sceretaria — : 

DIÁRIO ÓFICIAL 

CNS/SETRAC1, RESOLVE ; 

DESTGHNWAR: 

SERVIDOR : PAULO ROBERTO DOS SAN 
TOS MATOS . 

FUNÇÃO : SOCIÓLOGO DO QUADRO DE 
PESSOAL DO cu#gmlo DO ESTADO DO AMAPÁ. 

PAÉA : Substituir LUCIDÉA FPOR 

TRL DE MELD, Chefe da Dívisao do InLerlur!GDS 

CÚD—É durante lseu gozo de ferias referente o 

emrcicln de 1997, no período de 13 de 

bro/97 à 139 de jJanelco de 1998, 
| 

Á-AP, O2 de dezenbro de 1997. 

— Secretária - 

dezem 

| 

PORTARIA (E) Nº 341/97-5ETRACL: 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABA 

LHO E CIDADANIA, usando das atribuíções que lhe são 
cunEÉrídas pelo Árt. 123 da Conscíteição do Estado do 

ámapa, e tendo em vista o que consta o Memo, Nº 1570/97- 

CT/SETRACI, RESOLVE : 

DESIGNAR: 

SERVIDOR : JALIRO EMANUEL AMORAS 

COLARES . 

| CARGO — : RESPONSÁVEL PELAS ATL 
VIDADES DE INFDRHAÇBDÍCT, GRUPO 11, cóDn. CDI—É 

FARA : Deslocar-se da sede Ue 

Luas atribuições Hacapã ALÉ CGampinas/5P, a 

tim de pa ticapar doe 111 Mádulo do Curso e 

Geatao de Pollticaª Públicas de EmpÉego no EE 

ríodo de É8 à 13 de dezembro do corvente anv, 

sem Enu5 ara o Governo do Estado dj àmapa. 

V MACAPÁCAR, 02 de dezembro de 1997, 

PORTARIA (F) Nº 338/97-8ETRAGCI1. 

A SEGRETÁRIA DE ESTADO DO TRARA 
LHO E CIDADANIA, usando das atribwicões que lhe são, 
conferidas pelo Art. 123 da Cbnstítutção do - Estado. c do 

a Amapa, e tendo em vista o que consta o Memo. Nº2 105;'9'3— 

ÁE " AMAE/SEIRACT, RESODVE :: téh FNE nnh ss 

DESLGHNAR: 

* -I.Pi 

SERVIDORA : ELIANA LUCIA DEL, 'CÉÉ 

TILO SILVA,. 

CARGO : ASSESSORA DE MOBILIZA 

ç&º e ART. ESPECIAL, Cod.CDS-02, 

ê FARA á Deslocar-sc da — sede 

de suas acribuições Macapá, até o Município * 

de Tartarugalzinho, a fim de participar da 72 

dezembro do corrente ano. % 

MACAPÁ-AP, 25 de novenhro de 1997 

— Secretária — 

Ação da, Cidadania, no período de 30.11 à O6Nde: 

PORTARIA (P) Nº 339/97-5ETRACI. 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABA 

LHO E CIDADANIA, usando das atribuíções que lhe são 
conferidas pelo Art. 123 da Constituíição do Estado do 
hnap;, e tendo em vista o que consta o Mem. Nº 1541/97- 

AP/SETRACI, RESOLVE : 

DESIGHNAR: 

SERVIDOR ; AMARTLDO DIAS DA SILVA 

FUNÇÃO —: DATILÓGRAFO DO QUADRO 
-—DE PESSOAL DO EX TERNITÓRIO DO AMAPÁ, 

FPARA r Substiíituir ELIETE HMO 

REIRA SANT'ANHA, Eesponsável pelas Atividades 
de Pessoal/DAA, Grupo IL,CÓD.CDI-2, durante 
seu impedimento por motivo de ferias referer 
te ao exercício de 1997, no perínda de 92 Ê 

15 de dezembro do corrente ano (2º Perlodo). 

HACAPÁ-AP, 25 de novesbro de 1997. 

mx n 
— Secretaria — 

PORTARIA (P] Hº 340/97T-5SETRACLI . 

A SECEETREIE DE ESTADO DO TRàB& 

LHO E CIDADANIA, usando das actibuíçoes que lhe são 

conferidas pelo Art. 123 da Constituíção do Estado do 

*hmapa, e tendo em vista o que consta o Memo. NE07/97-CD/ ' 

e 

: É,ÁÉ«LLL xvole, 
ELE SVA 

—Sacnaârktí 

* PORTARIA (P) Nº 342/97-SETRACYI. 

A SECRETAÁRIA DE ESTADO DO TRLB&. 
RESNA T E órbabanias; isando. das' ateibiições:queslhe: são- 

conferldas pelo Arc. 1723 da Ccn%titu1çao do Estado do 

âmapa, e tendo em vista o que consta o Memo. 8º — 172/97- 

DOGR/CT/SETRACI, RESOLVE : 

DESIGHAR: 
SERVIDORA : JAMILA TAVARES RIBEL 

RO- : E 
CARGO : CHEFE DA DIVISAO  DE 

CAPACITAÇÃO E GERAÇÃO DE RENDA/CT, CÓD.CDS-2. - 
PARA : Deslocar-se da sede 

de suas atribuições Hacapâ, ate o Estado — do 

Rio de Janeiro, a fim de participar do 111 Ec 

contro Nacional da Técnicos em Juventude 

brê a Saúde do Jovem, no pet1odo de 23 a 

de novembro do corrente ano, 

Governo do Estado do amapa. 

so 
27 

sem 'Úl'lllb para o 

— MACAPÁ-AP, 21 de novenbro de 1997. 

m si nttesh 
— Secretácia — 

FORTARIA (P) HQÉÍQT—SWGI. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABA 

LHO E GIDADANIA, usando das at'c].buiçn-es que lhe são 

coníeridns pelo Art. 123 da Constituíção do Estado do 

ânupa, e tendo em vista o que coosta o Memo. Nº — 172/97- 

DOGR/GT/SETRACL, FESOLVE : 

DESIGNAR: 

SERVIDORA : SÍLVIA HELENA HOUTT 

NHO MARINHO. - 

CARGO : RESPONSAÁVEL PELAS ATL 

VID&DES DE DESENVOLVIMENTO úRTBSlH&LÍCT,G:upo 

11; CÓD.CDI-2. 
PARA : Substituir acumulatci 

vamente JAMILA TAVARES RIHEIED, thefe da Diul 

são de Capacitação e Geraçaão de Renda/CT. cêd. 

CDS-2, durante seu 1mped1mentu por motivo de 

viagem, mo pe'c-ludo de 23 à 27 de novembro do 

corrente ano. " 

MACAPÁ-AR, 231 de novembro de 1997. 

Secretaria — 

PORTARIA (F) Hº 343/97-5ETRACI, 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABÁ 

LHO E CIDADANIA, usando das ambuiqõr.s que lhe são 

conferidas pelo Art, 123 da Constituíçao do Estado do 

Amapa, e tendo em vista o que consta o Memo. Nº 1567/97- 

ACT/SETRACI, RESOLVE : 

DESILIGHNAR: 

SERVIDOR : VILMAR DA CUNHA SOUZA. 

FUNÇÃO : MOTORISTA DO QUADEO DE 
PESSOAL DD QPUERHD DO' EX-TERRITÓRIO FEDFRAL * 

DO AMAPÁ- : 
PÃBA : Desloca: se da sede de 

suas attlbuiçnes Hacapa. atê os Hunícip1os de 

Serra do Navio, CGalçoene, Olapoque e Mazagao 

(Zona Rural), a fim de conduzir viatura Eipo 

TOYOTA de placa OF. 9480, no período de 26.11 
à 02 de dezempro do corrente ano. 

MACAPA-AP, 26 de dezembro de 1997. 

un 
nxíãªâãªnªlunh 

— Secretária — 

PORTARIA (P) Nº 344/97-5ETRACI. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABA 

LHO E CIDADANIA, usando das al:ri'wigões que lhe são 

conferidas pelo Art. 173 da Constituição —do Estado do 

â«apa, e tendo em vista o que consta o Memo. Nº 1575/97- 

ACS/SETRACL, RESOLVE : 

DESIGNAR: 

SERVIDOR : JOSE DOMINÇOS AIRES DA 
COSTA. 

ruuçao 2 TÉCWICO EM LABORATÓRIO 
DO QUADRO DE PESSOAL DO GOVERNO DO EX-TERRITÓ 
RIO FEDERAL DO AMAPÁ. 

FARA : Dealocar—se da sede de: 

suas atr1bu1goes Hacapa ata o Huticibhdo de 

Tartarugalzinho, a fim de fazer caobertdkta Fg_ 

tografica da VII Ação pela Cidadania, pert. 

odo de 30.11 à O6 de dezemb)(da corregte ano 

MACAPÁ-AP, 28 de dezesbro Ne 19?1, 

E á S ; e + 
— Secretaria - 

ÍGRTARIA (P)(iª J45/HI-SETRACI. 

A SECRETÁRIA — DE DO TRABA 
LHO E CIDADANTA, usande das acri çoes que lhe sao 

conferidas/pelo Arr. 123 a Constituíção do Estado d& 
Anupã, êeftendo em vista 9 que consta o Mempo. Nº 1564/097- 

L, RESOLVE : 

DES/LGNAR: 

; & SERFIDOR : TERCIO BENEDITO DA COS 
[[A COMEEA. 

NÇÃO : DATILÓGRAFO DO QUADEO 
!ma PEÉSOAL nJ GOVERNO DO EX-TERRITÓRIO DO AMNA 
FÁ. 

FPAEA z Desiocat -—5e da sede e 

suas arrib içces Macapa, atéê o Huniclplu de À 

napa, a Eim'de fazer entrega de material- pata 

31 Curso de Parne1fas Tradicionais, no petiodo 

je 29,11 a Ol de dezembro do corrente ano. 

HACAPÁ-AP, 28 de novenbro de 1997. 

ax en 
— Secretaria — 

FPORTARIA (P) Nº 346/97-SETRACI. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRADA 
LHO E CIDADANIA, : usando das ambuigães que lhe são 
cunferidas pelo Art. 123 da Constituição do Estado do 

ânnpa e tendo em vista o que consta o Memo. Nº 1573/97- 

DI/CDS/SETRACI, RESOLVE : 

DESLIGNWNAR: 

SERVIDORA : LUCIDÉA PORTAL DE NE 
LO: 

CARGO 7 CHEFE DA DIVISÃO Do 
INTERIOR/CDS, CÓD-CDS-?,. 

PARA : Substituir acumulati 
vamente ROSEANE DO SOCORRO ANDRADE DE PAULA, 
GChefe da Coocdenadoria de Desenvolvimento So 

cisl, CÓD.CDS-3I, durante seu 1mpúdímento por 

mMotivo de viagem, no periado de OR à 13 de de 

i À 

Pa 2 
Í 
S 
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zembro do corrente ano. 

HACAPÁ-AD, O2 de derembro de 1997. 

— Secretaris — 

PORTARIA (F) Nº 347/97-SETRACI. 
F SEGRET&RIA DE ESTADO DO TRABR 

LHO E CIDADANIA, usando das attímiçnes que lhe são 
conferidas pelo Art. 173 da Constituição do Estado do 
fmupa, e tendo em vista o que consta o Memo. Nº — 013/97- 
Atliv. Seg, Des./CT/SETRAC!, RESOLVE : 

DESIGNAR: 

SERVIDOR : SANDOVAL FERREIRA Go 

. FUNÇÃO : AGENTE ADMINISTRATIVO' 
DO QUADRO DE PESSOAL DO EX TERRITÓRIO FEDERAL 
DO AMAPÁ. 

PARA : Deslocar-se da sede de 

Suas atribuições Hacapã, ate a Localidade de 
Bailique, a fim de divulgar e orientar o Sey.l 

tD—Desempregu do Pescador Artesanal, no perio 

do de 23 à 28 de outubro do corrente ano. 

MACAPA-AP, 73 de qutubro de 1997. 

ee É ec 
—-Se::eq&ia - 

DIÁRIO OFICIAL 

SERVIDORA : ELANNE MARTA DA Blª 

VA E SILVA . ' 

CARGO ! CHEFE DA UNLDADE DE 

CONTRATOS E CONVÊNIOS, NSP/CÓD.CDS-!. 
i PARA : Substitulir — acumula 

tivamente ELWIN CORDOVIL DE ARAÚJO, Chefe do 
Núcleo Setortal de Planejamento, CÓD.CDS-2,du 
rante seu 1mpedímento por motivo de viagem,no 

período de 03 à OT de novembro do corrente à 

TIO . 

MACAPA-AP, 31 de outubro de 1997, 

SILVA 

ém Exercício — 

JANEIDE j 

— fecretar 

PORTARIA (P) NS 361/97-SETRACL, 

& SEGRETÁRIA DE ESTADO DO TRABA 
LHO R CIDADANIA, usando das atribuíções que lhe são 
conferidas pelo ArÉ. 123 da Constituição do Estado do 
ãaapá. e tendo em vista o que consta o Memo, Circular nº 

5/97/DOSR/CT/SETRACI, RESOLVE : 

DESIGNAR: 

SERVIDOR : LEANDEO MORAES DA REO 
CIA. 

FUNÇÃO : MOTORISTA DO QUADRO ' 
DE PESSOAL DO EX-TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ. 

PARA : Deslocar-se da 

ie suas atribuicções Hacagâ. até as Localidade 

4e Breu e Cujumim (Fracucba), a fim de condu: 

;,#-f viatura tipo Corsa de FPlaca OF. 5069, no 

perícdo de 15 3 18 de Janeirc do ano de 19928, 

lfaz despesas com diárias serão custeadas pelo 

378 ). 

sede 

HACAPÁ-AP, (3 de dezenbro de 1997, 

nx é iic 

FORTARIA (P) Hº 3I50/97-5ETRACI. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABA 
LHO E CIDADANIA, usando das atribuíções que lhe são 
if:míz':tdas pelo Art. 13 da Constítuição do Estado — do 
AmcDA, e tendo em vista o que consta o Memo. Circular Nº 

75/97 /DOGR/CT/SETRAC], RESOLVE : 

DESIGNAR: 
Í é 

| SERVIDOR : CLAUDIONOR COSTA E 

FILUA. 

FUNÇÃO : AUX OP. DE SERV. DL 

PERSBS Do QUADID DE PESSOAL DO GOVERNO DO ES 

FADO DO AMAPÁ. 

PARA 7 Deslo:ªr—se da 

: suas atribuições Hacapa, até as Localidade 

e Breu e Cujumim (PFracuuba), a fim de fazer 

tampnnhamento de Curscos de Psicultura,doeces, 

nléias e compotas e outros, no perluda de 15 

18 de Janeíru do ano de 1998,6as despesas * 

3m diácias serão custeadas pelo HTRB). 

sede! 

e
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HACAPÁ-AP, CO de derembro de 1997.. 

u.n%' 
— Secretaria — 

PORTARIA (P) Nº 294/97-5SETRACL, 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABA 

LHO E CIDADANIA, usando das atríbuições que lhe são 
«orferidas pelo Arc. 123 da Consteituição do Estado do 

áupa, e tendo em vista o que consta o Memo. Nº t417/9T- 
NSF/SETRACI, RESOLVE : ' 

-
"
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FORTARIA (P) Nº 348/97-SETRÁACT. 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRÁ 

thl—ID E CIDADANIA, usando das atribuíções que — lhe 

são conferldas pelo Art., 125 da Constituiíção do Estãdo 
do Anupa. e Lerdo em vista o que consta o Hetmo, Clrcular 

Nº 245/97-DOGR/CT/SEIRACI, RESOLVE | 

DESIGNA EI: 

SERVIDOR : ADILSON CÉSAR HMACHADO 
FE SOUZA. 

FUNÇÃO : ADMINISTRADOR DO (QUA 
PRO DE PESSOAL DO GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 

PÁRA ! Deslocar=se da sede 

Ue suas atribuições Macapã, ate a localidade'! 

é Gorre Ãgua, a Eim de fazer acompanhamento" 

os Cursos de doces, Geleéias e Gompotas, tG pe 

fodo de 25 à 79 de novembro do corrente ado, 

( as despesas ocorrerãao por conta do MTB), 

HACAPA-AP, 25 de novembro de 1997. 

Almn*LAPE-, 
ELY DA SILVA ALMEIDA 

—-Saurtârkg— 

PORTARIA (P) Nº 349/97-SETRACÍ. 
A SECRETÁRIA DE ESTSDO DO TRA 

BALHO E CIDADANIA, usando das atribulções que são 
ccnferidas pelo Act. 123 da Constituíção do Estado do 

anupa, e tendo em vista o que consta e Memo, Circular Nº 

245/97-DOSR/CT/SETRACI, RESOLVE ; 

DESLIGHAR: 

SERVIDOR : LEANDRO MORAÍS TlA RD 
CHA. SE ' 

FUNÇÃO - MOTORISTADO  QUADRO 
DE FESSOAL DO GOVERNO DO Ex TERRITÓRIO DO AHA 
PÁ. 

FARA : Deslocar-se'da sede de 

suas atrIbulçãcs Macapã, atê o localidade de 

Corre Água,a fim de conduzir viatura tipo Cor 

sa de placa OF. 5069, no período de 25 à 2 

lde novembro do corrente ano. (as despesas com 

diíárias ocorrerão por conta do MTE). 

MACAPÁ-AP, 25 de novenbro de 1997. 

Luuuero 
ELXY VA 
— Secretária — 

PORTARIA (P) Hº 350/97-SET 

A SECREETÁRIA DE ESTADO DD 

LHO E GID&D&HIA, usando: das atrtbulçoes q 

conferidas pelo úrt. 123 da ' 
ámapa, e tendo em vista o que consta o Memo, G1rtular Nº. 
245/97DCCR/CT/SETRACI, RESOLVE :- 

DESIGNHNAR: 

SERVIDORA : MARIA ELIANA COSTA 

QUEIROZ. : ; | 
FUMÇÃO : AGENTE DE PORTARIA ' 

Eo QUADRO DE PESSOAL DO GOVERNO DO EX-TERRITÓ 
10 FEDERAL DO AH&P&. 

PARA : Deslocatuse da sede 
e suas aguibuições Hacapa, atê o Hunicipio ' 
e Serra Q Navio, im de fazer acompanha' 
ento. d urso de aniz.açao de eventos, o 
eríado / de 27 à g de nevembtu do corrente & 
o. (as despa.ª:as com diarias ocorrerão por 
-onla do MTB). 

/ & 
?.ª' MACAPÁ-AF, 26 de novenhro de 1997. 

í ln 

!/ ; Ex &íum 
- — Secretária — 

PORTÁRIA (P) Nº 352/97-SETRACI., 

A SECHETÁRIA bDE ESTADO DO TA 

BM.HD E CIDAHDANIA,; usando das at.ribuiçues que — lhe 

são cunferidas pelo Art. 123 da Constituição do Estado * 

do Artapa, e tendo em vista o que consta e Memo. Circular! 

Nº, 245/97-8EIRACT, RESOLVE : 

BEEIGNA : 

BERVIDORA + JAHILA TÁVARES RIBEL 

” CARBO — ; CHEEE DA DIVISÃOo DE 
caPACITAÇÃO À umuu “fib HENDA, CóD.cbs-02. 

| Deslocar-se da sede 

je suda ahtihui dês chapa, à ÉEim de fazer & 

ac.ampdhhªlílei'iln ãd Oiítão dds Parteiras, no pe 

eíodo da J0,11] à 05 de daegembro do corrente a 
no. ( às àen&n!!l to :Hutías ocottetrão por 

conta do ÉÍHJ 

POBRTARIA (ÉE) M9 351/97-sETRACI. 
À BECHBTÁRIA bR ESTADO DO TRABA 

LHO E GIHÁUHÍH, usando das al:'çihulçaes que lhe são 

_onferidas pelo AFÉ., 123 da Cmsr.ir.uíçad do Estado — do 
mápa, e terido em vistá o que comsta o Metio. Circular Nº, 

Ças,rw-m!cr!smmcz, RESOLVE : 

Desicunn'zn_ 

SERVIDOR : JOSE ÉDIO QUARESMA DA 
BiLvá, 

FUNÇÃO |: MOTORISTA DO QUADEO * 
PE FESSOAL DO EX-TERRITÓRIO FEDERAL, DO AMAPÁ. 

PARA : Deslocar—se da sede *' 

e suas atribuições Macapa,.atê o Município ' 

e Serra do Navio, a fim de conduzir uíatura 

tipo Blazer de pláca OF. 1089, no período de 

b7 a 29 de novembro do corrente áno.(as despe 
EFas com diariás ocorterão por conta do MTB),. 

ãugúí_âb, d de novembro de 1997, ' 

é * L dsl - 

PORTAHIA (P) No 153/07"8ETRACI. 
À SECRETÁRIA DE ESTÁADO DO TRABA 

LHO E CIDADANIA, usando das atribuições -que lhe são 
::onfendaa pelo Art. 123 da Constltub;ao do Estado do 

Árapa, e tendo em vistá o que consta o Mem. Circular Nº, 
245/97-D0GR/CT/SETRAC, RESOLVE : 

DESIGNAR: 

SERVIDOR : JOSE ÉDIO QUARESMA DA 
SILVA. 

FUNÇÃO MUTORISTA DO QUADRO * 
DE PESSOAL DO ax-tshht'tãluu FEDERAL DO AMAPÁ. 

PARÁA ; Deslocar—se da — sede 
de suas atnbutgoea Hacapa. ate o Hum.r:1pm : 
de âmapa, a fim de conduzir viatura tipo Bla 
zer de placa OF. 1089, no período de 30.11 É 

' 05 de dezembro do corrente ano.(as despesas * 
Com diarias serão Custeadas pelo MTB). 

mrã-pr, 28 de novernhro de 1997, 

" — Secretaria - 

PORTARIA (P) Nº J54/97-SETRACI . 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRA BALHO E CIDADANIA, usando das atribuições que — lhe. 

são cnntetldas pelo Art. 123 da Constituição do Estado 
do P.rrapa. & tendo em vista o que consta 6 Mem. Circular 
Ne. 245!9?—&!&!(71'!353&1 RESOLVE ; 

DESIGNAR: 

SERVIDOR : CLAUDIONOR GOSTA — E 
SILVA, 

* FUNÇÃO ; AUX. OP. DE SERVIÇOS' : 'DIVERSDS DO QUADEO DE PESSOAL Dy GDVERHD DO A” MAPÁ. 
" d PARA t Drslocat se dá * sede & SU4as atribuições Macapa. ateé o Municipio ' de Calçoene, a fim de fazer acompanhamento 

Éus Cursos de Trab. PsctCLltura, DlerLcultura 
astco e Outros, no período de 0i à O5 de de 

Vu
 
s
a



al de consumo. 

HMACAPÁAP, Ol de dezembro de 1997,. 4,º O adiantamento deverá apresentar & 
prestaçao de contas devidamente homologada! 

nYy m%“ âi.àl pelo titular do Úl"gac&, naá Secretaria de ES— 

tado da Fazenda dentro de 10(DEZ)dlas, con- 
— Secretaria — tados do termino do prazo de aplicação cons : tante do Ítem 2º . 

PORTARIA (P) Nº - ' (F) 3I55/97-SETRACI , Dê-se cáencla, -se e publique-se. A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABA Macapa/Ap; 2 ro de 1998, 
LHO E CIDADANIA, usando das atríbuiçaes que lhe são ; 

E conferidas pelo Att. 123 da Constitulção do Estado do MARTA BENÍ, TRA DO N..JUCÁ 
1 Arapa, E tendç- em vista o que consta o Memo. Circuiar Nº, Secret a de Agricultura 

245/97-DOGR/CT/SETRACI, RESOLVE ; 

a
 id
A d
m
 

DESIGNAR:  COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

SERVIDOR : LEANURO MORAES DA RO AVISO 
CHÁ. CARTA CONVI 9B—-CPT FUNÇÃO : MOTORISTA DO QUADEO ' PTTA DA TE Nº DOS/ “ 

j DE PESSOAL DO EX-TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ. O Governo do Estado do Amapa 
PARA : DeSlúfar -se da sede através da Secretaria de Estado da Agri 

de suas atribuições Macapa. ate oMuntc iplo de cultura,Fesca, Floresta e do Abastecimen 
Calçoene, a fim de conduzir viatura tipo Cor to-SEAF, e de sua Comlesão — Permanente 6á de placa ÓOF: S069, no perfoda de OL À OS5 de Licitaçar;: desigmada pela —Portaria 

Nº OS30/97, Toma Fúblico que promovera 
Ã S . Licitação na Modalidade Convite do tipo 

1 diarias serao custeadas pelo HTE). Menor Preço, cornforme aapecificaçoes a- 
: , baixo discriminadas, 
j MACAPÁ-AP, OL de derembro de 1997, 

de dezembro do corrente ano.(as despesas com 

ã MODALIDADE : Carta Convite Nº 005/99 
É. viuck. TIPO : Menor Preço 

ELY DIS | DATA : 03/02/98 
ã — Secretaria — í HDRÁRIO : 08:00 
À : LDCAL z CPL/SEAF,Av. Fab, Nº O0AS- 
: Centro Administrativo. 

' OBJETO : Aquisição de uma (O1) Lan- 
cha tipo Voadeira de Alum 
nio, com seis (06) metros 

Macapá, 23.01.98 DIÁRIO OFICIAL 
lkembro do corrente ano.(as despesas com diªfi Juridica - 3490.36 e R$ 1.400,00(HUM MIL E ! ls serao custeadas pelo MTB), QUATROCENTOS REAIS) - 3490.30, para Materi- Órgâns Autõnoúas i 

DETUR 

PORTARIA ( P ) NMe 0O1/98-0ETWAR 

& DIRETOR DO DEPARTANENTO ESTAQUAL P€ 

TURISMO, no uso das suss atr:bu:çnu que lhe sao conferi- 
das pelo Decroto nº 3019 de 14 de Maio de 1997 e tendo em 
vista o que consta ma Uhr.:u nº 306/97-DETUR, 

RESOLVE: 

Art. 12 — Designar à servidora LUCI- 
LETDE DO SOCORRO DE OLTIVEIRA ALMEIDA, Agente l.dnn:strz- 
n-.m, para vesponder pelo upe:lnnte de Secre»arn hóm 

nistrativa, codigo CDI-1, em suhshtu;çao de sua titular 

CLAUDIA SOLANGE MIRANDA CMWSB, que entrara em goro — de 

ferias regulansntarls no p&ruda de 05.01. a 03,02.98, 

Art. 72 — Revogame-se às — disposiíçoões 
em contrário. 

De-se ciência, cumpra-se e publique- 

se. 

GABINETE DO DIRETOR DO DEPARTARBENTO ESTADUAL DE TURISRSO , 

en Hacapa-AP, 05 de Janeiro de 1948, 

CIO GONÇALVES”NEVES 
s Diretor 

Júlio Mauriício G. Neves 
Departamento Estéduál de Turisahe 

B:St'08 

DETRAP 

FORTARIA Nº008/982DETRAP 

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRANSPORTES DO ESTADO — D 

Á, no uso de suas atribuições que] 
lhe são conferidas pelo Decreto nº 00- 
68, de 16/01/97, 

RESOLVYVE: 

Art. lº-Designar o Servidor OD37 
VAL MONTERROZO LEITE, Chefe da Divisar 
de Fiscalização, 2.Para viajar da Sede * 
de suas atribuiçõóes-Macapa/AP até a Ci 
dade de Manaus/AM, objetivando tratar' 
de assuntos referente ao Projeto da 
Terminal Hidroviario de Santana, juntd 
a Superintendência da Zona Franca &d 
Manaus-SUFRAMA, no período de 11 à 15f 
01/98,. 

Art. 2º- Revogam-se as disposi - 
çoes em contraário. : 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSPPRTES— 
DETRAP)'AP 09 . de-sa 898 . 

FORTARIA N£009/98-DETRAP 

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRANSPORTES DO ESTADO DG 

º No uso de suas atríibuições que 
lhe sao conferidas pelo Decreto nº 0O0- 
68, de 16/01/97, 

RESOLVYVE: 

Art. 1º- Designar o Servidor - 
FRANCISCO JORGE FERREIRA BARROS, Pi'o 
to, para viajar da Sede de suas ati - 
bgiçoea— Macapa/AP até a Cidade de Be- 
lem /PA, objetivando revalidar seu vet 
tificado de Capacidade Fisica, junto 4 
o Hospital de Aeronautica no período 
de 18 a 19/02/98, 

Art. 2º= Revogam-se as disposi- 
Goes em contrário. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSPORTES- 
DETRAP/AP, 13 de Janeiro de 1,998. 

º = : É s 

rosa—— .a D 
n o o 

Agricultura de comprimento, capacidade 
para 800 Kgs,. 

' - Um (01) Motor de Popa — de 
— * 25 H, 

É PORTARIA Nº CO48/98 — SEAF 

à SECTETADTA DE ESTADO DA AGRICUTTIIRA. F CCHTII].SSSD Fermanente de Lici 

FESCA E FIDRESTA E DO ABASTECIMENTO, usando" tação encontra-se à diesposição para es- 
das atribuições que lhe são conferidas pelo clarecimentos de dúrvidas, informações ' 

: Art.123, Inciso II da Constítuicoes QqUê Ihe” , Pormplementares e entrega de Edital — no, 
. ; são conferidas pelo Art.123,Inciso IL da . endereço retro. 
m Constituíção do Estado do Amapã e-Art., S Pa TE o ta pcA a o aa L b d aa 

cizo VL do Regmulamento da SEAGA, aprovado pês — * "I'Eádapàv—âp.ª, 21' dêe”Jançíro de* TBT 
l lo Decreto(N) Nº 0287 de 18 de dezenbro — de = 

dezembro de 1991 ,tendo em vista as disposi — 
| coes contidas no Decreto(N) Nº 1094 de 26 de " 

fevereiro de 1997 e atendendo oc Memorando Nº ; . 
| 007/98-DDR-SEAF . b "qpils 

RESOLVE: Procidente 4º CPLISEN 
Designar a servidora GILDA FERREIRA ' t 

PERETIRA, Engt Agronomo , para responder pelo i 2 
Denartamento de Desenvolvimento Rural, cod — NUCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO 
dico CDS-3, no periodo de 21 à 23.01, S8, du- EXTRATO DE JUSTIFICATTVA 
rante o afa.stamento do titular que se encon- 
tra viajando à fim de resolver -assunto da 
SEAF . 4% RATIFICO : 

Dê-se ciência,cumpra-se e Publique-se. : 
Macapa/Ap, 15 de Janeiro de 1998 

4/ MARIA BENT TVE N.JUCÃ 
sSecretari icultura. 

- : ASSUNTO: 2º Termo Aditivo ao Comvenio Principal 

º 0OP7/97-8EAF j PORTARIA Nº O061/98- SEAF nº Destar : . 
D : OBJETITVO: Alteraçao da Claisula Quarta do Conve 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA AGRICULTURA ; " 
PESCA E FLORESTA E DO ABASTECIMENTO,usando" nio nº 027/97-SEAI 
das atrituíções que lhe são conferidas pelo MOTIVO: Alteração do Cronograma de Desembolso 

1 Art.173, Inciso 11 da Donst.a.tuzçao do Esta- * 

do do Amapa e Art.38, Inciso VI do —Fegula 
mento da SEAGA, aprovado pelo Decreto (N)Nº . 

0297 de 16 de dezembro de 1991, e tendo < ' Para competente ratificação sub 
vista as disposiçõoes contíidas ho Decreto. ; - S . 

(N) Nº 1094 de 26 de fevereiro de 1997, e metemos à apreciação de Vossa Excelência a pre 

atendendo o Memorando N$ O026/ %—SEG,SW' sente Justificativa, para celebração do 2º Ter 

Aditivo as Convénio nº 027/9S7-SEAF, o — qual 
RESOLVE: = : ss 

altera a Clausula Quarta do Convenio 027/97 

1º - Conceder adiantamento em nome — de d encia da necessidade de ue de REGINA TAVORA SOARES, Agente Administra- SEAEs E Decortes adequs 
tivo,no valor de R$ 1,900,00 (HUM MIL E NO ção do Croncarama de Desemboleo. 

REAIS) destinados a despesas — em A presente Justificativa, encor 
Carater de URGÊNCIA e impossíveis de serem i . 
determinadas previamente atraves desta — Se tra respaldo legãl no Artigo 65, Inciso II, a.l_i] 

cretaria de Estado da Agricultura,Pesca — e nea "c!", da Lei nº 8.666/93, 
Floresta e do Abastecimento,. 

2º — O adiantamento concedido devera ' 
FE ser aplic:ado no prazo maximo de 30 (trinta) : 

º — À referida despesa dever-a( sr»er"l em 

pªrlhada na Fonte de Recursos FPE (O01) Pro - 

Erama de Trabalho 02070212.131, nos Elemen- ó?V' STA FERREIRA 
tos de Despesas sendo R$ SÚÚ.CDÍDUIWÚS Chefé do NSP/SEAF 

* HEAIS) para serviços de terceiros Fessoa 

Bi S — . 



Miacapaá, 23.01.968 
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Autarquias Estaduais 

Agência de Desenvolvimento 

PORTARTA Nº 0L0/968-ADAP 

A FRESIDENTE DA LÍ'E- DFSENPD_LW DO AMAPÁ-ADAFP, no âoºí"fâ siribuições leguis, dispostas no Art. 3º do Decreto Lei 1 0920 de 18.04.1996, de conformidade com » instrução nonmativa nº 01007 E&.th&mdúomúhml&mowmbwm&. 

RESOLYVYE: 

Art. 1º - Conceder adientemento '; me de I'Rlnmco GUEDES MONTEIRO, '.l:trumto": «eçho gratificada de Chefe da Atividade de Meteria] e Patrimônio, nc?!.lu'dem!-l'lm (QUINHENTOS REAIS), destinador à 

AXt. 3º* - À referida despera devera Emmm&mml),mhpmerhndode perticipação do Estedo (KPE), do Progrema de Trabalho 10,201.03.07 021 .2.051] — o Adminiatrativa da ADAP. no Rlemerto de Despesa 3490.30 — Materiul de Consumo no valor de ÉÉMÉDMSÍÇWQUINTAHME3WO— Gutros mwªmmmw&mmmummsl 

DIÁRIO OFICIAL 

116 6t19, ltans f a XIX da consiltuição do Estado do 
Amapã, e ao Áris. 116, Caput da Lei Nº 8906/93 e suas 
alterações 8 ainda à lei nº 6494 de O07,12,77, 
regulamentada pelo Decreto Nº 87.497 de 10,06,82, 
11- OBJETO DO CONVÊNIO: 

O presents Ácordo lam por obleto a cooparação 
acadêmica e claniifica, visando próoporcionar aoa alunos 
regularmente matriculados no SENAC, oportunidade de 
reslizaram estágio curricular, neste PROGCAP, 
- DA naraçio ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos para pagamento das bolsas, 
correrão à conta do FPE(101) - Projeto - 03070242,126 - 
Fortalecimento do sistama de Planejamento Estadual, 
Elamento de Daspesa 3490,96 - Outros Serviçõs de 
tarcelros - Pessoa Fleica, conforme custo pravisto no 
Cronograma de Cesembolso, 
YV- DO PRATZO: 

O presente Acordo tem sau tarmo Inlclal na deta 
de sua assinatura até 31,12,98 

Vl - CLÁUSULA SÉTIMA - DA REMUNERAÇÃO 
Os estaglários percatberão uma bolsa mensal 

comespondente a R$ 100,00cem reais) 
VIl- CLÁUSULA TERCEIRA - DO NÚMERO DE VAGAS: 
O PRODAP disporá para o exercicio de 1998, um tota! da 
t5(quinze) vagas para 08 estaglários de acordo com sue 
área de aluação, que serão presnchidas de acordo com a 
necaessidade adminisirativa, 

Vvl- DA PUBLICAÇÃO: 
O presente Acordo doverá ser publicado no prazo 

maâximo do 20( vinte) dias, a contar de aua assinalura, em 

resumo, no Diário Oficial do Estado do Amapá (artigo 61 
& parágrafo 1º da lel B.G666/93), 

Macapá-AP, 05 de janeiro de 1998, 

JOSÉ ROBERTO LAGERDA RAMOS 
Fresidenta/ PRODAP 

CINOUENTA 
i Art. 4 - O responsável pelo adimntemento 

mh.demd:ruu- Ppresteção de contas à Agência de 
ã Amaçá, dentro de 10 da [ 
selicação do constente no Art. 7º deste ato, E ee ta a 

Art. S - DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA- SE E PUBLIQUE-SE. 

E T dh COSFITIS E ec ) ) 

(P) nº 003/98 - CEFORH. 

a —— la gl E 

A Diretora-Presidente do Centro de For= 
mração e Desenvolvimento de Recursos Humanos, gl 
sando das atribuições que lhe são conferidas pel 
'; Décreto nº D196 de 23 de janeiro de 1957,| 
cenhinado com Lei nº 0318 de 73 de dezembro de 

i1s86. ' 

RESOLVE: 

Designar o servidor Hanoel Álvaro Santks 
daz Síilva, Chefe da Nucleo de Planejamento, Có- 
digo FES-2, para responder acumulativamente e 

=m substituição o Cargo de Contratos e Convernto 
Lédigo FGS-1, durante o impedimento da respecti 
va titular Vera Lucia Pereira Valente, que en- 
contra-se em Cozo de Férias, no período de OS5. 
01 a 03.02.1998, 

Dê-se ciência, registre-se e publiíque-= 

Macapá-AP, 20 de janeiro de 1998, IPODER JUDICIÁRIO I 

Haria lIzábel de ATobuUdUETquUe Cambraia 

Diretora-Presidente/Substituta. 

f 

â PRODAP 

ACORDO Nº001/88-PRODAP 

1-  PARTES DO INSTRUMENTO CONTRATUAL: 
GONVENENTE: PROCESSAMENTO DE DADOS 
DO AMAPÁ 

H- FUNDAMENTO LEGAL: 
O presente Acordo tem respaldo no $1º, do arl. 26 da 

" constituição Federal, combinado com os arts. 12, & 4º, 

CONVÊNIO Nº002/98-PRODAP 

|- PARTES DO INSTRUMENTO CONTRATUAL: 
: PROCESSAMENTO DE DADOS 

DO AMAPÁ 
GONVENIADO:; ESCOLA TÉCNICA DO AMAPÁ -META 

1- FUNDAMENTO LEGAL: - 
l O presente Convônio tem respaldo no &1º, do art. 26 
'da Constituição Federal, combinado com os arts. 12, & 4º, 
116 6118, itens l e XIX / da constituição do Estado do 
Amapãá, e ao Arts, 116, Caput da Lei Nº 8666/93 e suas 
alterações e ainda à 'lei nº 6494 ds 071277, 
regulamentada pelo Decreto Nº 87.497 de 10,08.82, 

— - OBJETO DO CONVÉNIO: 

O presente Convánio tem por objeto a coopaeração 
acadêmica e científica, visando proporcionar aos alunos 
regularmente matriculados na / META, oportunidada  de 
realizarem estágio curricular, neste PRODAF, 
IV- DA DOTAÇÃO ORÇANMENTÁRIA 

Os recursos para pagamento das bolsas,, 
córrerão à conta do FPEÇ101) - Projeto - 09070242,126 - 
Fortalecimento do sistema de Planejamento Estadual, 
Elemento da Despesa 3490.36 - Outros Serviços de 
tlerceiros - Possoa Física, conforme custo previsto no 
Cronograma de Desembolso. S 

O presente Convênio tem seu térma Inicial na 
data de sua assinatura até 31.12.98 . 
VI - CLÁUSULA SÉTIMA - DA REMUNERAÇÃO 

Os estagiários perceberão uma bolsa mensal 
corraspondente a R$ 100,00(cem reals) 

VII- CLÁUSULA TERCEIRA - DO NÚMERO DE VAGAS: 
O PRODAP disporá para o exercício de 1998, um total 

de 15(quinze) vagas para os estagiários de acordo com 

Sua área de aluação, que serão preenchidas de acordo 
com à necassidade administrativa, 

VIII- DA PUBLICAÇÃO: 
G presente Convênio deverá ser publicado no prazo 

Mmáximo de 20( vinte) dias, a contar da sua assinatura, em 
resumo, no Diário Oficial do Estado do Amapá (artigo 81 
e parágrafo 1º da lel 8.666/923). 

Macapãá-AP, 05 de janeiro de 1998, 

JOSÉ ROBERTO LACERDA RAMOS 
* — Presidente/ PRODAP 

" 

Tribunal. Regional! Federal 

PNMNAA A l 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 
SECRETARIA DA 1º VARA 

' EXFPEDIENTE DO DIA 30 DE JANEIRO DE 19598 

Juiz Federal : FRANCISCONEVESDA CUNHA 
Dir. Socretario :  Fernando Grott D 

AUTOS COM DESPACHO 

Agção Ordinária : 96,1552-0 
Autor : COSMEJUCADE LIMA E OUTROS 

Luciana Lima Marialves do Melto 
Réu INSS 

FProcumdor — ; FranolecoNapoloto Ximeonos Nelo 
DESPACHO : X Defiroopedido, comao requerido, 

Ação Ordinária : 97/1931-3 
Autor : TJOSEMARIA BALIEIRO PEREIRA E OUTROS 

Pãg. 26 

Advogado : Janedos Sanlos Picanço 1 
Réu : UNIÁOFEDERAL 
FProcurador : — Sebastilo Correia Lima 
DESPACHO : 4J Comuniquem-se 

Ação Ordináória: / 97.993) 
Autar : — Bemadiro da Silva Barboas e Outros 
Advogado Antonio Cabral de Castro 
Réu i Ú 
Advogado : —TJorgemisa Jorge Áuad ' 
DESPACHO : &S Defiroa diUação requerida, por 10 dias L 

Ação Ordinária:: 97.2129-6 
Áutor : SEVELSEVERO VEÍCULO LTDA 

SALDMÃO ALCOLUMBRE E CIA LTDA 
AUTOMOTO AUTOMÓVEIS E MOTOS DO 
AMAPÁ LTDA. 
BETRAL VEÍCULOS LTDA 

Advogado Manoel fose Monteiro Siqueira 
Valdinei Santana Amanajás 
Izaão Menahem Alcolumbre Neto 
Ruy Apolonha de Oliveira 

Rêu CDNSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, 
ARQUITETURA É AGRONOMIA - CREA 

Advogado : —Mariado Socorro Costa Corrêa 
DESPACHO : À especificação de provas. Intimern-se. 

Ação Ordinária : 97215 |- 
Autor : CEF 
Advogado : I..u';ft Carlos Lugues 

: ENB Réu ; 
DESPACHO : Diga4as CEF sobre a informação prestada pela 
FUNCEF, à fl. 76, 

Ação Ordinária: — 97. (002-2 
Autor : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

EM EDUCAÇÃO NO ESTADO DO AMAPÁ. 
Advogado Antonio Cabral de Castro 
Réu UNIÃO FEDERAL 
Procurador Sebastido Correia Lima 
DESPACHO : Recobo o apelação em ambos os efeitos Ào 
apelado para as contra-razões. Ápós, u0 TRF - 1º Região. Apense-se 
à ação cautelar 96.1400-0. 

Ação Ordinána :: 97,1009-1 

Autor : JOSE MARIA NUNES DO NASCIMENTO E 
OUTROS & 

Advogado Antônio Cabral de Castro 
Réu CEF 
Advogado Bratriz Engelmano Soares 

DESFACHO : Recebo e apelação em ambos os efeitos. Aos 
qMmuWAMnm-I'WIQ Intimem- 
se. 

Ação Ordinária — 97 8175 
Autor : EIZAMARIA ALMEIDA LIMA E OUTROS 
Advogado Antônio Cabral de Castro 
Réu CEF 

Advogado Luiz Carlos Lugues 
DESPACHO : +. Recebo e apelação no duplo cfeito, Intímemese 
vs apelados para as contra-razões. Após, an TRE - 1'Região. I 

Ação Ordinária — 97,2087-0 
Autor : MARIZE MONTEIRO GUEDES E OUTROS ' 
Advogado - — Horácio Maunien F. Magalhães / 

Reu .*: “UNIAOFEDERAL E CEEF 
Procurador Samuecl Hilel Benchaya —— 

Luiz Carlos Lugues : í 
DESPACHO : J Digam os autores sobre contestação da 

Fazenda Nacionol L 

s C & 

Exec. Fiscal F7.2321-6 
Exqie CEF 

Advogado FHideraldo Luiz da Sousa Machado 
Excdo. GRT SERVICE LTDA E OUTRO 

Exce. Fisea] 97,2322-5 
Exqie : CEF 
Advogado Hideraldo Luiz da Sousa Machado 
Exedo : IRMÃOS ARAUTO LTDA E OUTROS 
DESPACHO : .) 6. Em caso de não localização dofa) 
executudo(a), inexistência de bens Penhorar, oferecimento de bens 
à penhora ou decurso do prazo para embargos, também abrá-se vista 
o exeqilente, para que se promuncie, no praro de 10 dias. 

AUTOS COM DESPACHOS [DÊNTICOS 

É;ãt: ºld]'nill"ll : 91 565) 
utor : MIRIANSILVA ARAUJO DA SIL VA 

Advogado Reginaldo de Castro Mais 
Ráu BANCO DO BRASIL SA 

UNIÃO FEDERAL 
FAZENDA NACIONAL : 

Advagedo Sulamir Paimeira IWfonassa de Almeida 
Sebastião Correila Lima 
Samuel Hilel Benchaya 

Éçhm&ulnll.r 97.2018-0 
e JOSE AIRTON DE AGUIAR PORTELA Advogado : ToscAionde Aguinr Portela 

Reqdo, : UNIAOFEDERAL 
Procurador Sebastião Correia Lima 

Ràçlo Cautelar 9730417 
eqte, ANTONIO CARLOS ALMEIDA CAMPELO 
” : E OUTRO 

vogado Jase Airton de Aguiar Portela Reqgdo. UNIÃO FEDERAL 
Frocunulor Scbastião Correia Lima 

330,1,60 CPC). Intimenenao : Conchusos para sentença (art 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
Prazo: 10 dias 

De ' ' BRUMASA MADEIRAS & 
ABRAHMS. * sseo 

Finalidado ; TOMAR CIÊNCIA do despacho dos ;:ÍN da Execcução Fhc Processo nº 93311-5 w;ú ZENDA NA"C;:):AL contra BRUMASA MADEIRAS S/A E JATOR À 

Despaçho "Desigue n Secretaria datas para LEILÃO do bem - 
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nº SAIVBO. Intimem-se, pessonbmente, às partes e n 
contadoria para atoalização da Avaliação « do valor da divida, L 
Duts, hora, local: Dia 08.0:4.98, 1º LEILÃO « 23.04,98, 3º LEILÃO, 

uinhos im 15:-08 h, no auditório desta Seção Judiclária, localizada ma 
Av. Fab, 1374, esquina c/ a Rua Leopoldo Machado, Centro, nesta 
Capital. 

Edital 
, del:lhuh'lhduuti“,ducrc.d:mnnmlpjªlil 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

e FAULO ARTHUR SILVA DO NASCIMENTO, 
em lugar incerto é não sabido., 

Finalidade NOTIFICAR de praro de 10(des) dias para 
desacupar o imóvel, e entregar ss chaves ao representante da Caixa 
Econímica Federal, Sr.Zenildo Oliveira dos Santos, face n Execução 
Hipotecária, processo nº 97.1687-6, movido contra PATRICIA 
LANNA LYRA. 
Sede do Juío : Av. Fab, 1374, Centro - Macapá(AP) - Cep 
G2006.000 Fone/Far (096) 223 LE71. 

Macapá(Ap), 22 de jantizo de 1996, 

Tribunal Regional Eleitoral 

FORTARIA DE 28 DE JANEIRO 'D-I 1958 

ibui id G LOS N.º 01L4986. Oficializar à subshhà%!iªª aedr: a[]%.l jm 
USTOSA JACOBINA, ivão da 
laãndajlhm sediado nesta Capital, pelo Sr. AELSON SILYA 

h, servidor requisitado, no período de 20.12.97 a 05.02.98, 
por motivo de Recesso Forense e Férias itular. 

FORTARIAS DE 11 DE-JANEIRO DE |1958 

N.º UL5SAS Considerando à implantação do Sistema de 
%çom.puúunmtu de Documentos e Processos - SADP neste 

ATt. 1º Determinar àa  classificação dos 
gracedimentos administrativos que tramitarem na 
ecretaria do Tribunal Regional Eleitoral do 
Amapá, ná se%inte prdem: 
1. Classe essoal 

Licitatório, Dispensa e Fl n Processo 
Inemmednidade de Licitação 

—zq:—rg — “Chutros Feitos 
Parágrato Unico: Cada Classe conterá numeração independente, 
M-I"ã_spmminannhs! 

egam Forteria ficarão arquivados nos ªªtºªmm a seguir 
Classe 1 é IV Coordenadoria de Fecursos 
Humanos 
Classe 1l é 1T Coordenadoria de Materia) & 
A:rhoncas. 

1. 3º Leta Portaria tem seus efeitos retroativos if*:iepíªeiro de 1996, 
gtli-io,. Sure-se é cumpre-se. 

N.º L& flcth?ar a Substmrâa do servidor ADELSON F Assessor ía Presidência, pelo Tácnico Judiciári 
uxiliar cEºspL::ializad% 

FORTARIA DE3J! DE DEZEMBRO DE 1997. 

do macão d i 
implantada - Com o Sistema de 

e Processos À 

Nº 59397. Consideran 
Secretaria do Tribumal 
Acom: de 

funcionamento do referido eisteme; 

âã%là%hmm&amnda'r unal Regional Eleitoral do 

Fs = RP e DERRÁEAS SOTIDA te É 
m nlfm.ti:rªâ?máº de documentos, processos jud.l.cígg:s e 

Arti" — Estabe como usuários do Sistema  de 
Acompanhamento de Documentos e Processos-SADP, 05 
seguintes : —Presidéênciayá VicePresidência & 
Córregedoria nal Eleitora), Diretoria-Geral, Secretaria 
Administrativa, i udici _;am: rãenadaria de 
ax Eàúmín'no ã oria de Informética do Tribunal 

AÉS” Deteraunar & Direlor oria-Geral da Secretaria do Tribunal 
Fegional itoral do Armapá, que expeça ordem É serviço 
contemplando oe imentos que' deverão ser 
?Piºi MDÉ,EEP de Acompenhamento 

r . la 

ArtAº Esto Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
Art. 5º Revogam-se as di i em contrário. 

Tribunal Regional do Trabalho 

78 JUNTA DE CONCTLIAÇAO F 
DE MACÁPA 

JM GAMENTO 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

FEITNSA DO5 SANTOS, 

tIncerto e 
atualmente em luogar 

não sabido, exeoiiente nos 
autos de Processo m0 2á CJ/MPP-A7AT9A 
em * que TRANSTÕE TRANSPNRTF RONNAVIÁRIA 
LTDA & exeruntada, oaca cumprir a 
determinação abaixo: 

"COMPAREDER à SECRETARTA 
nA NTA PARA TNDTCAR RFN5 nNF 
PROPRTENANE DA EXFCLUTADA, PAÁSSTUFEIS NE 

PFENHORA, PARA SATISFAÇAÃO MA PRÊNITTO 
FXFOVGVENDO REMANESPENTE 

F para ouse rhaque an 

ronhacimento do interessado, é passado 
n nresenste PNTTAL, que servráa publicado 
no NMiário Nficial desta EFstado n 
alizvzado no lugar cdle costume, ma 
desta lunta, Nado n passardlo nrsta 

ridade de Marapãa, capltal do Fstado dÀdo 
Ámacã, vinta dias do mês ianníre do 
ano de mi! nhvecentns e noventa º niíitao 

Fu, —ª Á nFE |IFMOS 
MFSNUITTAI AAMWecnien dudiciário, [lavrei n 

presente, B e êlv 
(MARTA NF NATARE & b A STIVA, 
Niretnca de Serretaria em Suhbstifuição:. 
subscrrevi, 

coda 

ans 

TFREZA PHRTS nE Al MET f ARANHA 

diir7a dn Trihbalhoa Substiteta, 
na Prn:((rlªnria da Pa dCJ de Macapa 
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penhorndo. Servirá como Lelloeira Pública a Sra. Jaciara Coutinho Pelo oraescenta EDTTÁL " - Dê-se ciência e CW 

Dinh. Fito s8 comissno em 5% (clnco por cento). fica NOTIFICADO o 5r. RATMUNDO NONATO — Públiquese 
Gabinete da Presidência, € 

PORTARIA Nº 0024/98-GAB/PRES. 

O Desembargador CARMO ANTÔNIO DE SOUZA, 
Vice-Presidente, no exercleio da Presidência do Tribunal 
de Justiça do Estado do Amapá, no uso des atrbuições que 
lhe conferem os artigos 26, inciso XXII, do Regimento 
Intetno e 114, inciso II, da Constituição Estadual, Resolução 
Normativa nº 025/93-Tribunal de Contas do Estado e tendo 
em vista o contidono P.A. Nº 0256/98-GAB/PRES,, 

Considerando àa necessidade da Comarca de 

Tartarugalzinho, de efetuar despesas pequenas e de pronto 

pagarmento, 

RESOLYE 

1 - CONCEDER adiantamento em nome do Doutor 

SAMUEL RUBEM ZOLDAN UCHÔA, Juiz de Direito 
Substituto, em exerciício pleno na Vara Única da Comarca 
de Tartarugalzinho, 2té o valor de R$ 1.200,00 (um mt < 

duzentos reais), destinados a custear despesas pequenas e de 
pronto pagamento. 

— JUSTIÇA DO TRABALHO DA &º 
REGIÃO 

AVISO 
HABILITAÇÃO DE JUÍZES . 
CLASSISTAS DA 8º REGIÃO 

TRIÊNIO 1998/2001 

A DIRETORA DO SERVIÇO DE 
ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL, DE 
ORDEM DA  PRESIDÊNCIA DO 

DA & REGIÃO COMUNICA AOS 
CANDIDATOS QUFE COMPÕEM AS 
LISTAS TRÍPLICES DOS RESFECTIVOS 
SINDICATOS, PARA FNS  DE 
HABILITAÇÃO ÀS VAGAS DE JUÍZES 
CLASSISTAS REPRESENTANTES DOS 
EMPREGADOS E EMPREGADORES DO 
TRIBUNAL E DAS JUNTAS DE 
CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DA 
OITAVA REGIÃO, QUE O PRAZO DE 
ENTREGA DOS DOCUMENTOS, QUE É 
DE 45 (QUARENTA E CINÇO) DIAS, À 
CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO DO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO, 
ENCERRARSE-ÃÁ NO DIA 300198 
PARA O ESTADO DO PARÁ E NO DIA 
29M158 PARA O ESTADO DO AMAPÁ, 

Tribunal de Justiça do Estado 

— 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA Nº 0023/98-GAB/PRES. 
O Desembargador CARMO ANTÔNIO DE SOUZA, 

Fice-Presidente, no exercício da Presidência do Tribunal 
de Justiça do Estado do Amapá, no vso das atribuições que 
lho confere o artigo 26, inciso XX, do Regimento Interno e 
tendo em vista o contidono P.À. Nº 8274/97-GAB/PRES,, 

RESOLYE: 

CONVYERTER, cm abono pecuniário, por interesse da 
Administração desta Corte, 1/3 (um terço) das férias 
regulamentares, relativas po exercício de 1998, do servidor 
JOSÉ RIBEIRO DE OLIVEIRA, Técnico Judicíário do 
Quadro de Pessoal Permanente da Secretaria do Tribunal e 
das Comarcas de Macapá e Santana, ora exercendo o corgo 
em comissão de Diretor da Secretaria da Corregedoria, 
lotado na Corregedoria-Geral de Justiça, concedidas aetravés 

da PORTARIA Nº 0398/97-5,C,, de acordo com o disposto 
.no artigo 91, & 1º, da supracitada loi, alterado pela Lei 
'Estadual nº 0246/95, devendo às férias serem usuftuídos no 
periodo de 02 1 21 de fevereiro do corrente ano, 

H - À despesa deverá ser empenhade na Fonte dr 
Recursos DO7, Programa 02040142.024, no Elemente de 

Despesa 345030 - lMaterial de Consumo, o valor de R$ 
600,00 (seiscentos reais) e 349036 - Outros Serviços de 
Terceiros, o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais). 

IM - O suprimento concédido deverá ser aplicado no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento. 

IVY - O suprido deverá apresentar Prestação de Contas, nc 
praze de 10 (dez) dies, contados de data do término do prezo 
de aplicação constante no Htem anterior. 

Y - O suprido ficará responsável até que a Prestação de 
Contas do valor recebido, por Elemento de Despesa, junto 
ao Departamênto de Contabilidadê e Finknças, com à devida 
apreciação da Assessoria Técnica de Controle Interno do 

"TI/AP, seja aprovada por esta Presidência. 

Publique-se, registre-se e dE-se ciência. 
Gabinete da Presidência, cm j 

Desembargador CARMD ANTÔNIO DE SOUZA 
VFice-Presidente, No exercicio da Presidência 

FORTARIA Nº 0025/98-GAB/PRES, - 

O Desembargador CARMO ANTÔNIO DE SOUZA, 
Fice-Fresidente, no ecercício da Presidência do Tribunos! 
de Justiça do Estado do Amapáó, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 26, inciso XX, do Regimento Interno e 
tendo em vista o contido no P.A. Nº $8123/97-GAB/PRES., 

RESOLYE: 
? 

CONCEDER 1/3 (um terço) da licença-especial prêmio 
por assiduidade, a servidora MARA MARIA FARIAS 
UBAIARA, Digitador do Quadro de Pessoal Permanente da 
Secretaria do Tribunal e das Comarcas da Macapá e 

! Santema, lotada na Coordenadoria de Informático desta 
: Courte, ora à disposição da Diretoria do Fórum da Comarca 
de Macapá, a ser usufruida no período de 26 de fevereiro s 
27 de março do corrente ano, nos temmos do artigo 101, da 
Lei Estadual nº 0066/93. 

Publique-se. Registre-se e cumpra-se. 
Gabinete da Presidência, em 21 dTarkiro de 199% 

V 

Desembargador CARM ONIO DE SOUTZA4 
Vice-Presiclente, no ticia du Presidência 

PORTARIA Nº 0026/98-GAB/PRES, 

. O Desembargador CARMO ANTÔNIO DE SOUZA Vice-Presidente, no exercíeio da Presidência do Tnb:m-::% de Justiça do Extado do Amupd, no uso das atoubuições que lhe ceonfere o artiso 36, inciso EX do Regimento Interno & tendo em vista o contido no B.A Nº ST4HITAZABIPRES, 

ES cm 
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RESOLYE: 

1- OFICIALIZAR A SUSPENSÃO, a pedído, do gozo 
da licença-especial prêmio por assiduidade, do servidor 
AROLDO PEREIRA BARRETO, Motorista do Quadro 
de Pessoal Permanente da Secretaria do Tribunal e das 
Comarcas de Macapa e Santana, lotado no Departamento de 
Apoto Administrativo desta Corte, ora à disposição dos 
Juizados Espectais Civel e Criminal da Capital, concedida 
aTavés da PORTARIA Nº 0993/97-GAB/PRES,, de 
B7/10/97, com efeitos a partir de 1º de juneiro do corrente 
ano. 

H - AUTORIZAR o gozo da licença referida no jtem 
snternor, no periodo de 1º de agosto a 29 de setembro de 
1998 

Publique-se. Registre-se e cumpra-se, 
tabinete du Presidência, em 

*PORTARIA Nº 0027/98.GAB/PRES. 

O Desembaresdor CARMO ANTÔNIO DE SOUZA, 
vice-Presidente, no exercicio da Presidência do Tribunal 
às Justiça do Estado do Armapú, no uso das atribuições que 
ihe conferem os artivos 26, inciso NXITL. do Regimento 
intemno e 114, inciso IL da Constituição Estadual, Resolução 
Noimativa nº 025/93-Tribunal de Contas do Estado e tendo 
“ nsta o contido no P.Áá. Nº 0290/98-GAB/PRES,, 

Considerando à necessidide do Gabinetê da 
Presidência, de efetuar despesas pequenas e de pronto 
Pasamento, 

RESOLYVYE 

1 - CONCEDER adiantamento em nome do servidor 
MARCELO MARINHO BRANCO. ocupante do careo 
&m comissão de Adssessor Especial dao Presidêncio para 
a:suntos Administrativos. até o valor de R$ 1.000 06 fum 
EV Teas), destinados a custear despesas pequenas e de 
MITNO pagamento 

É -A despesa deverá ser empenhada na Fonte de - 
=ecumsos 007, Programae 02040147.024, no Elemento de 
Despesa 34930 - Material de Consumo, o valor de R$ |LD (quinhentos reais) e 3490 36 - Ouiros Serviços de 
Terceiros, o valor de R$ 500,00 (quinhantos rêais), 

H - O suprimento concedido deverá ser aplicado no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento. 

IY - O suprido deverá apresentar Prestação de Contas, no 
azo de 10 (dez) dias, contados da data do término do prazo 
à- aplicação constante no item anterior. : 

Y - O suprido ficará responsável até que a Prestação de 
Tontas do valor recebido, por Elemento de Despesa, junto 
&s Departamento de Contabilidade e Finanças, com a devida 
spreciação da Assessoria Técnica de Controle Intermo do 
T2!AP, seja aprovada por esta Presidência, 

Publique-se, registre-se e dê-se clência. 
Gabinete da Presidência, em iro de 1998, 

f 

IOANTÔNIO DE SOUZA 
b Exercicio da Presidência 

Desembargador CAR 

Vice-Presidente, 

| 

7 
PORTARIA Nº 0028/98-GAB/PRES,. 

O Desembargador CARMO ANTÔNIO DE SOUZA, 
Fce-Presidente, no exercício da Frexsidêntia do Tribunal . A
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« e Jusnça do Estado do Amapá, no uso das atribuições que | — ALMEIDA MONTEIRO, Auxilar Judiciário do Quadro — TE105. > Origem: 1º VARA CRIMINAL. DA COMARCA DE 
é Hucbenfaro o uriga 2á, iúeian UU de Rs a l da p Permaneóda-sde: Sagetadio Túble:ª ds — SANTANA - JOSE MONTEIRO DE.SOUSA . 
%- tendo em vista o contido no P,A, Nº 0ZEHIS-GABI/PRES,, Comarcas de Macapá e Santana, lotado no Departamento de m;ºú'êt PÚ%ILICA e RA CILLAND IATIM — Recomida: » 

? S Apoio Administrativo desta Corte. da Função de Côntfiança * Relator: Des, ED SOUZA, 
g KESOLVE: ; de Chefe da Seção de Compras é Alienações, Código FC- EMENTA: "PROCESSO PENAL- Pronéncia 
: 5 - CONCEDER férias tegulamentar Dn àº&ââh:lnfá(ãâgl,ms termos do artigo 46, inciso I. da Lei Liminar. À absoivição Sumária, para o-m de 

F - as t1, 8o n 3. com efeitos 5 partir da 1º fubmeter-se à À SAMUEL RUBEM ZOLDAN UCHOA. 1is de Duana 1997. pertir de 1º dezembro de en Trivunal do Ji somento tem hugur Z Substituto da Justiça do Estado do Ámapá, relativas ao 1º : 
e Hª::dm.ldn de mmm 

é — períodode 1998, a serem gozadas no período de 1º a 30 de Publique-se. Registre-se e cumpra-se, & * Tustificativa ou dirimente, de tal modo que à 
oril do corrente ano, nos termos do art. 47, do Decreto (N) ' Gabinete da Presidência, Janeiro da 1998 o d;"'ªn Íjuizo de sdmi da acusação 
nº & Í & “ 
1º 0069/9] 

f: 
brocardo llúnnhduúhmmw% — hn,d.mmw 3 1 - CONVERTER, em abono pecuniário, por interesse Desembargador CARMO ANTÓNIO DE & ACÓBDÃO: atados 

" mo H H F U 
SOU ” "vl"ºl l'll * 

da Administração desta Corte, O,, Primeiro., decêndio du_,.' Vice-Presidente/n exercicio daPre.ridáncí:JZA CA DO RIG;D 'I'BIIIUNTL :ªºª:lt?snçj DO j 

: nsmbanadoa / 
YSTADO DO AMAPÁ, à manini dade, conbeceu e improven o — É 

- - referidas férias, de acordo com o Paráprafo ún.icat do artigo 
48, do supracitado decreto, devendo as férias serem 
usufruídas no período de 11 a 30 de abril de 1998, 

Publique-se, Registre-se e cumpra-se | 
Gabinete da Prenldíncia.' 2]de janeiro de 1998. 

O ANTÔNIO DE SOUZA Deserabargador € ; 
o exercicio da Presidência D'I'c*e'-Pre_w'deli:N. 

] e 

PORTARIA N 0029/98-GAB/PRES, 

O Desembargador CARMO ANTÔNIO DE SOUZA, 
Fice-Presictente, ho exereteito da Presidênciao do Tribunal 

de Justiça do Estado do Altapá, no usu das atribuições que 
lhe contere o ortigo 26, inciso XX do Regimento Interno e 
tendo em vista o contido no P.A, Nº 0238/98-GAB/PRES,, 

RESOLVE 

[ - CONCEDER térias regulamentares, ao Doutor 
JOSE LUCIANO DE ASSIS, Juiz de Direito Anxiliar de 
3º Emrdieia, relativos o 1º periodo de 100R, g serem 
gozadas no período de 15 de março a 13 de abril do corrente 
ano, nos Lermos do an 47, dó Decreto (N) nº 006891 & 

U - CONVERTER, em abono pecuniário, por interesse ' 
da Administração deste Corte, o ultimo decêndio das 
referidas férias, de acordo cam o Parágrafo único, do artigo 
48, do supracitado cdecrato, devando ns ferias serem 
usulruídas no períiodo de 15 de março 2 03 de abri! de 1008. 

Fublique-se, Regsistre-se e CUmpra-se, 
Gabinete da Presidência. em-* janeiro de 1998 

Desembargador CARMO ANTÔNIO DE SOLZA 
Fice-Presicente, no exercício da Eresidência 

PORTARIA Nº 0030/98.GAB/PRES, 

O Desembargador CARMO ANTÔNIO DE SOUZA, 
VFice-Fresidente. no exercíicio da Presidência do Tribunal 
de Msniça do Estado do Amaopd, nó uso das atribuições que ihe confere o artigo 26 intíiso XX. do Resimente Tnterno e 
téndo em vista o contído no P.A, “ 8S43/97-5G, 

RESOLYVE;: 

OFICIALIZAR a licença por falecimento de pessoa da 
Jamilia, usuftuida no período de O4 a 11 da dezembro do corrente ano, pela servidora OZILDA SILVA NUNES. 
Taquigrafo do Quadro de Pessoal Fermanente da Secretaria do Tribunal e das Comarcas de Macapá e Santana. lorada no 
Departamento Judiciário desta Corte. nos termos do artuigo 
114, inciso IM, alinea “6”, da Lei Estadual nº DO06G'93, 

Publique-se. Registre-se e cumpra-se. 
Gabinete da Presidência, e Janeiro de 1558, 

Desembargador CARMO ANTÔNIO DE SOUZA 
Vr'ce-Pres:'dem,f, D êxercicio da Presidência 

o PE FN 

por unanimidade, 

! H 
PORTARIA Nº 0031/98-GAB/PRES, - 

O Desembargador CARMO ANTÔNIO DE SOUZA, Fice-Presidente, ho exercício da Presidência do Tribunaol : de fustiça do Estado do Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artizo 26, inciso DX. do Regimento Interno e tendo em vista o contido no P.A. Nº TISNST-GAB/PRES,, 

RESOLVYVE: 

DISPENSAR, a pedido, o servidor SUZIVALDO DE 

DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA E SE
. TE, 

Às dez horas e cinquenta e cinco minutos, presentes 

os — Excelentissimos Smh?ru .Duunbupdum 

GILBERTO PINHEIRO (Presidente), LUIZ CARLOS 

ice-Presidente e Corregedor-Geral da Justiça), e 

g::mnmmhmdmdelmhça.m.m
 

SOUSA DAS CHAGAS. Feita a leitura da Ata de última 

sessão extraordinária, lqulqn'miú-pmmdnda 

foram julgados os seguintes processos: . 

e Nº 016/97 - CAPITAL 
É:eªç:mgnlgn PÚBLICA - Apelados: R. S. DE A. 
e MCDEA - Advogados: MARCOS NOGUEIRA e 
OUTROS (DEF. FÚB) é .MANOEL DARCIMAR G. 
BARBOSA (ESTAGIÁRIO) - Relator: Des. LUIZ CARLOS 

DECISÃO: “O Conselho da Magisiratura do 
Tribunsl de Justiça do Estado do Amapá, por 
unanimidade, confieceu é negou provimento ao 
apelo, nos térmos do vote preferido pelo Relator."" 

AFELAÇÃO N 028/97 - AMAPAÁ 
Apelante: mrgnmm VICENTE DA SILVA - Advogados: 
JOÃO FERREIRA DOS SANTOS e OUTROS (DEF. PÚB) - 
Apelada: A JUSTIÇA PÚBLICA - Relator: Des. LUIZ 
CARLOS 

: "O Conselho da Magistratura do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, 
por unsnimidade, conheceu e deu provimento 2o 
apelo, nos termos da voto proferido pelo Relator." 

APELAÇÃO (JLJ) Nº 029/97 - AMAPÁ 
Apelante: A JUSTIÇA PÚBLICA - Apelado: S. S£. DA C. - 
Advogado: JOÃO FERREIRA DOS SANTOS (DEF. PÚB) - 
Relator: Des. GILBERTO PINHEIRO 

DECISÃO: "O Conselho da Magistratura do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, 
Ppor unanimidade, conheceu e deu provimento ao 
recurso, nos termos do wvoto proferido pelo 
Relator." 

AP, N 09097 - SANTANAL 000000 

GILBERTO PINHEIRO / 

DECISÃO: “"O Conselho da Masistratura do 



f 
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recurso, — nos termos dos votos proferidos.” (Reg. RSE Nº Nº 327 - Origem: 2º VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA LIDE - AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DO nmc%i 

am” E EOMANRCA DE MACAPÁ - Apelante: CELSO CAMILO — — NULIDADE QUE DEVE SER RECONHECIDA -" 

LOPES - Advogado: Dr. JOSE CHAGAS ALVES - Apelado: OFÍCIO. 1) - Nega-se conhecimento ao recurso * - 

APELAÇÕES CRIMINAIS ESTADO DO AMAPÁ - Advogada: Dr". ANDREA REGINA interposto pelo réu, não comprovado o depósito 

Nº 751 - Origem: 2' VARA CRIMINAL DA COMARCA DE 
SANTANA - Apelante: JOSÉ SILVA DE OLIVEIRA - 
Advogado: Dr. RKRONALDO DE CASTRO TEIXEIRA 

(DEFENSOR PÚBLICO) - Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA - 

Relator: Des. LUIZ CARLOS - Revisor: JUIZ CONVOCADO 

RAIMUNDO VALES. 

'A: "PENAL E PROCESSUAL FENAL - ROUBO - 

MORTE DO AGENTE - EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE - 
RECEPTAÇÃO DOLOSA - CONFISSÃO 
EXKTRAJUDICIAL VEROSSÍMIL, 1) - Ex vi do disposto no 
artigo 107, 1 do Código Penal Brasileiro, julgou-se extinta a 
punibilidade quando comprovada & morte do autor do roubo. 2) - 
AÀ confissão extrajudicial, ainda que não ratificada em julzo, 
mostiraí-se bábil a embasar o decreto sondenatório quando 
guardar perfeita consonância com as demais provas colhidas 3) - 
Mantém-se a condeunaçõo pela prática de receptação dolosa, 
quando restar demonstrado nos autos que e apelante tinha pleno 
conhecimento de que estava mantendo wena situação ilícita 

decorrente de roubo anterior. 4) - Apelo improvido,.” 

ÃO: Vistos “e relatados os presentes úutos, à 
c ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAFPÁ, à unanimidade, 
conheceu do apelo e, após extinguir a punibilidade de Luiz 
TWalex Araújo dos Santos, negou-lhe provimento, nos termos do 
voto proferido pelo Relator.” (Reg, ACr Nº 002139) 

Nº 825 - Origem: 2º VARA CRIMINAL DA COMARCA DE 
MACAPÁ - Apelante: SILVANO VIANA DO NASCIMENTO 
- Advogado: Dr, LUIZ ALMENNA BONFIM (DEF. PÚBLICO) 

- Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA - Relator: Des. MÁRIO 

GURTYEV - Revisor: Des. LUIZ CARLOS, 

EMENTA: “PENAL E PROCESSUAL PENAL - FPrescrição 

retroativa - Extinção da pretensão punitiva - Senteonça 

transita cm julgado para a acusação - Fluência operada entre 

o recebimento da denúncia € a publicação da sentença - 

Acusado menor de vinte e um amos à época do fato - Prazo 

kici redurido pela metade - Exlinção da 

punibilicade - Matéria de ordem pública - Declaração ex 

offício em qualquer momento ou grau de jurisdição - 1) 

Exaurido tempo suficiente entre o recebimento da denúncia € à 

publicação da sentença condenatória e desde que aperfeiçoado o 

tênsito em julgado para à acusação, consuma-se à prescrição 

remoativa, que é regulada pela pena fm concreio e folmina a 

pgtenslnpmúúvamm—Z)Emmdoerammrdnvi
ntee 

H 

“m amos à data do fato típico, conta-se 0 prazo prescricional pela 
metde = 3) - Verificada a prescrição do ius puniend?, impõe-se o — 
decreto de extinção da punibilidade, mesmo ex offício, por 
tratar-se de matéria de ordem páblica; que devo'ser.conhecida; e su oc sin aa s Y s 

Éªªc_ “Vistos ntados Proseítes * aútos 
declarada, indiependentemente de provocação, em qualquer fase 
Processual ou grau de Jurisdição.” 

I ACORNIO: “Vistos e relatados os autos, a CÂMARA ÚNICA 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, 
reunida ordinariamente, conheceu da apelação-e, ex offfcio, 
decretou à extimção da punibalidade da prescrição da pretensão 
punitiva estatal, todo à unamimidade e nos termos do voto 
proferido pelo Relator.” (Reg. ACr Nº 002147) 

Nº 829 - Origem: 2º VARA CRIMINAL DA COMARCA DE 
MACAPÁ - Apelante;: AGNALDO RODRIGUES DE SOUZA - 
Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO MELLO SI.VA - 
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA - Relator: JUIZ CONVOCADO 

RAIMUNDO VALES. 

EEENTÉ- “PENAL E PROCESSUAL FENAL 
HOMICÍDIO CULFOSO. TRANSITO. PROVA. PENA. 1) 
Incensurável a sentença que condena por homicídio culposo (CP, 
t. 121, é 3) o agente que, dirigindo embriagado e sem as 
demais cautelas que lhe eram exigidas, atropela e mata ciclista 
que trafegava à sua Érente, na mesma mão de direção; 2) O 

ÍIsvoráveis, e é reincidente, não tem direito de ter a sua peéna 
Ínuda no mínimo legal; 3) KRecurso improvido." 

%%âgªvmmmmmmmmm.. 
ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE 

JIUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, à unanimidade, 
conheceu do recureo e o 1 nos termos do voto proferido 
pelo Relator,” (Reg, ACr Nº 002149) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL 

Nº317 - Origem: 2º VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA 
DA COMARCA DE MACAPÁ - Embargante: MARLENE 
NASCIMENTO DE OLIVEIRA - Advogado: Dr. RUI DA 
LVA VIDAL - Embargadao: VIAÇÃO AÉREA 

RIOGRANDENSE S/A - VARIG - Advogado: Dr. MARCELO 
CARDOSO NASSAR - Relator: Des. GILBERTO PINHEIRO - 
Revisor: Des. LUIZ CARLOS. 

EMENTA: “PROCESSO CIVIL - APRECIAÇÃO DO 
RECURSO ADESIVO, 1) Se na Apelação foi mantida ix totum 
& respeitível sentença de 1º grau pelos seus próprios 

fundamentos, improvendo os apelos, não bhá' que 
se falar que o 

Tecurso adesivo não foi devidamente apreciado pelo Tribunal. 2) 
Embargos improvidos ” 

ACÓRDÃO: “A Câmara Única do Egrógio Tribunal de Justiça 
do Fstado do Amapá, por unanimidade, conheceu e improveu 

o5 embargos de declaração, nos termos do voto proferido
 pelo 

Relator.” (Reg. EDCIVAC Nº 002165) 

APELAÇÕES CÍVEIS 

DOS SANTOS - Relator: Des. MELLO CASTRO - Revisor: 
Des. MÁRIO GURTYEYV. 

EMENTA: “CONSTITUCIONAL. PRETENSÃO DE 
ACUMULAÇÃO INTEGRAL DE VENCIMENTOS DE 
CARGO EFETIYO COM COMISSIONADO,. 
ILEGALIDADE. COISA JULGADA ADMINISTRATIVA, 
1) À vedação constitucional de cumulação de vencimentos, 
inserta no art. 37, XVIII da CF, é genórica e prevalece entre 
cargos de provimento efetivo ou em comissão de qualquer dos 
entes estatais. 2) É ilegal a pretensão de recebimento simultâneo 
e cumulativo de vencimentos de cargo efetivo federal com à 
integralidade de comissionado estadual. 3) À coisa julgada que 

toma imutável a decisão é somente aquela proferida pelos órgãos 

jurisdicionnis nas lídes postas à sun apreciação. Inteligência do 
art, 6º, & 3º, da Lei de Introdução so Código Civll, 4) Recurso 

improvido.” 

ª_mº: “Vistos, relatados e discutldos os presentes autos a 

CÂMARA ÚNICA DO  EGRÉGIO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAFPÁ, à unanimidade, 

conheceu do recurso e, rejeitando a preliminar de nulidade da 

sentença, negou-lhe provimento, nos termos do voto do eminente 

Desembargador Relator." (Reg. AC Nº 002100) 

N' 349 - Origem: 2º VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA 
DA COMARCA DE MACAPÁ - Apelante: ESTADO DO 
AMAPÁ - Advogada: D, ANDREA REGINA DOS SANTOS - 
Apelado: ANNÍBAL BARCELLOS - Advogado: Dr. JOSÉ 
CHAGAS ALVES - Relator: Des. LUIZ CARLOS - Revisor: 

Des. EDINARDO SOUZA, 

EMENTA: “PROCESSUAL CIVIL - EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MERITO - 
CARÊNCIA DE AÇÃO - PRESTAÇÃO DE CONTAS 
MOVIDA PELO ESTADO CONTRA EX-GOVERNADOR - 

RECURSOS PROVENIENTES DE CONVÊNIO ENTRE À 
UNIÃO E O ESTADO - ILEGITIMIDADE E FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR - COMPETEÊNCIA EXCLUSIVA 

DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 1) - Sendo 

competência exclusiva do Tribunal de Contas da União a 

prestação € tormada de contas dos valores repassados aos Estados, 

em virtude de convênios firmados com a União, ex vê do art. 71, 

inciso TU da Constituição Federal, falta legitimidade e interesse de 
agir ao Estado, para exigir de ex-govermador a prestação de 
contas de tais as. 2) - À ação de prestação de contas previstas 
no art. 918 do Código de Processo Civil é inadequada para a 
prestação de contas públicas, pois tem como pressuposto uma 
relação jurídica contratual e as contas que devem ser prestadas 
pelos chefes do Foder Executivo são traçadas pelo Direito 
Fúblico, 3) - Apelo improvido” 

ÁAMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, à unacimidade, 
conheceu e improveu 6 apelo, nos termos do voto proferido pelo 
Relator." (Reg. AC Nº 002154) 

Nº 358 - Origem: 1º VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA 
DA COMARCA DE MACAPÁ - Apelante: RODOVIÁRIO 
ELETROLAR LIDA - Advogado: Dr. JOSÉ ANTÔNIO 
THOMAZ NETO - Apelado: IRMÃOS LEITÃO LTDA - 
Advogado: Dr, MARCELO CARDOSO NASSAR - Relator: 

Des. LUIZ CARLOS - Reviso: JUIZ CONVOCADO 
RAIMUNDO VALES, 

EMENTA: “COMERCIAL - FALÊNCIA - COISA 
JULGADA FORMAL E MATERIAL - FRELIMINAR 
REJEITADA - EXTINÇÃO DO FPROCESSO SEM 
JULGAMENTO DO MERITO - PROTESTO CAMBIAL 
IRREGULAR - NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEVEDOR - REQUISITO PRÉVIO DE 
ADMISSIBILIDADE - CARÊNCIA DE AÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DO FEDIDO - 1) - Se à 
decisão que originou à apelação foi a que extinguiu o processo 
sem Julgamento do mérito e a decisão que deu origem ao Agravo 
de Instrumento anteriormente decidido foi à que decretou à 
quebra mercantil, não bá identidade de pretensão, pelo que, não 
há coisa julgada formal € material. 2) - Preliminar rejeitada. 3) - 
Se o protesto cambial dos cheques que embasaram o pedido de 
falência com fulero no art. 1º da Lei Falimenitar foi declamdo 
imprestável, por não haver prova da intimação pessoal do 
devedor, e a sentença que decretou a quebra mercantil amulada, 
manifesta é a carência de ação por impossibilidade jurídica do 
pedido, vez que o protesto regular é requisito prévio de 
admissibilidade do exeme da questão de mérito, não restando 
mutra alternativa senão a extinção do processo sem julgamento do 
mérito. d) - Sentença confirmada. - $) - Ápelo improvido.” 

< "Vistos e relatados 05 presentes autos à 
ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, à unanimidade, 
conheceu do apelo e, após rejeitar preliminar de coisa julgada, 
improven-o, nos termos do voto proferido pelo Relator.” (Reg. 
ACNº 002155) 

Nº 380 - Origem: 1º VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA 
DA COMARCA DE MACAPÁA - Apelante: LUIZ DE MELO 
FERREIRA - Advogados: Dr. JOSELITO SOUSA DAS 
CHAGAS e Dr. EDEVALDO LEAL DA COSTA - Apelado: 
JORNAL DO DIA PUBLICIDADE LTDA - Advogado: Dr. 
MARCELO CARDOSO NASSAR - Reletor: Des LUIZ 
CARLOS - Revisor: JUIZ CONVOCADO RAIMUNDO 
VALES. 

m?!u: “PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ADESIVYO 
- NÃO COMPROVAÇÃO DO DEFÓSITO EXIGIDO PELA 
LEI DE IMPRENSA - DESERÇÃO - DENUNCIAÇÃO À 

im ia total da condenação, ex v! do dis
posto nO artigo :5'3', 

$ 6 da Lei nº 5,250/67 e artigo 500, 
parágrafo único do Código 

de Processo Civil. 2) - Uma vez deferida a litisdemnciação
, fica 

o juízo & quo adstrito a decidir nos próprios autos, sobre
 à 

responsabilidade civil do denunciado
 de forma que, encontrando- 

se em local incerto e não sabido,eabuámj!:lgador -l
ílilumu 

caso determinar a citação do mes
mo por ed:ul possibilitando 

assim o julgamento do mérito. 3 - Nulidade processual 

conhecida de ofício.” 

| 
; 

%ª_ª&ú; nyistos e relatados os presentes
 autos a CAMARA 

CA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DpO 

ESTADO DO AMAFÁ, à unanimídade, 
conheceu do apelo da 

Luiz de Melo EFerreira, não conhecen
do do recurso adn:-mvo do 

Jormal do Dia Publicidade Ltda e, também à vmanimidade, 

acolheu liminar de oflcio e anulou o feito, no
s termos do 

voto proferido pelo Relator.” (Reg. AC
 Nº 002156) 

* 387 - Origem : 1º VARA CÍVEL E DE FAZENDA PUBLICA 

EA COMARCA DE MACAPÁ - Apelante: GOVER
NO DO 

ESTADO DO AMAPÁ - Advogado: Dr. GENIVALDO 

MARVULLI - Apelado: RAIMUNDO PRISCO DA 

CONCEIÇÃO - Advogada: D”. MEYRILENE PONTES 

PRADO - Relator: Des. LUIZ CARLOS - Revisor: JUIZ 

CONVOCADO RAIMUNDO VALES. 

EMENTA; “CIVIL - AÇÃO DE INDENIZA
ÇÃO CONTRA 

à FAZENDA PÚBLICA - RESPONSABILIDADE 

ORJETIVA DO ESTADO - ACIDENTE
 DE sITO 

ENVOLVENDO AMBULÂNCIA OFICIAL - CULPA 

EXCLUSIVA DA VÍTIMA INDEMONSTRADA. 1) - Er v
i 

do disposto no artigo 83, inciso VII alínea “b” do Cn?dign 

Nacional de Trânsito, somente configura-s
e à preferência de 

passagem dos veículos transporte de emergência quando 

encontrarem-se identificados com os dispositivo
s de sinal sonoro 

e luz vermelha intermitente de forma simultânea, É me
smo assim, 

a aludida preferência não é absoluta, pois não tem
 o condão de 

exanerar o condutor do veículo, da observânci
a das cautelas 

necessárias ao trânsito nas vias públicas. 2) - Por força do artigo 

37, & 6º da Constituição Federal de 1988, a respon
sabilidads 

civil do Estado pela reparação de danos causados em aci
dente de 

trânsito envolvendo viaturas oficials somente não se configu
raria, 

comapmvadocu]paaxclusiva
davímaaudemdas 

hipóteses de exclusão da responsabilidade como caso fort
uito ou 

força maior; o que, in casu, não ocorreu. 3) - Remessa
 nficial e 

recurso voluntário improvidos.” 

D: “Vistos e relatados os presentes autos a CAMARA 
CA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO AMAPÁ, à unanimidade, conheceu e improveu 

os recursos, nos termos do voto proferido pelo Relator.” (Reg ' 
ACNº002157) 

Nº 393 - Origem: 1º VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA 
DA COMARCA DE MACAPÁ - Apelante: ABEN-OMAR 
COSTA DOS SANTOS - Advogado: Dr. JOSÉ ANTÔNIO 
THOMAZ NETO - Apelado: ESTADO DO AMAPÁ - 
Advogada: Drº. ANA CÉLIA DOHO MARTINS - Relator: Des, 
EDINARDO SOUZA - Revisor Des  DÓOGLASYS 

EMENTA: “PROCESSO CIVIL - Recorso de apelação. 
Contradição. Contrariando o dispositivo parcialmente à 
fundamentação, conhece-se do recurso para, sendo bastantes ss 

razões apresentadas, reformar o contido no disposítivo ou, au 
revés, sendo aquelas insuficientes ou improcedentes, para mente 

— decisum do Juíizo singular,. CIVIL. Ação de Indenizaçõão. 
Dano gerado por terceiro, em face & ação ou omissão do 

Estado. Responsabilidade Civil SobjetivaR Em razão do 
estatuído no arc. 37, $ 6º da CE/88, nos danos por ação do Estado 
a responsabilidade deste é objetiva, cabendo-lhe, para minorar ou 
excluir seu dever de indenizar, demonstrar a existência de culpa 

concorrente ou exclusiva do autor. Entretanto, $3 o prejuízo foi 

causado por terceiro, incumbe ao autor provar que o Estado tinks 
a obrigação de impedir sua ocorrência e não o fez em razãfo de 
ação ou omissão dolosa ou culposa de seu asente” 

AC%ÃO: “Vistos e relatados os autos,a CÂMARA 
DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO AMAPA, à unanimidade, conheceu do recurso , 
após rejeitar a preliminar de nulidade da senténça, improveu-o, 
nos termos dos votos proferidos.” (Reg. AC Nº 002166) 

GRAVO RE E | C 

Nº 326 - Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ - Agravantes: PARABÚFALOS S/A, VITÓRIA 
RÉGIA AGROPECUÁRIA SA é IRMÃOS DIAS 
AGROPECUÁRIA S/A - Advogado: Dr HAMILTON 
GUALBERTO - Agrevados: AJAXK AUGUSTO MENDES 
CORRÊA JÚNIOR c JOSÉ ORLANDO FREIRE - Relator: Des, 
LUIZ CARLOS, 

: “PROCESSUAL CIVEL - AGEAVO 
REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL - CONFUSAC 
CCORRIDA ENTRE AS PARTES - HOMOLOGAÇÃO DF 
DESISTÊNCIA FLEFITEADA PELAS EMPRYSAS 
AFELADAS SOB A REPRESENTAÇÃO DO RÉU 
AFELANTE. 1) - Merece ser confimado o decisum que, 
extinguindo o processo sem exame do mérito do apelo, 
homologou a desistência piciteada pelas empresas apeladas, 
estando comprovado nos autos à confusão ocomda enue as 

partes, pela coincidência dos interesses da pessoa físico do atuol 
Diretor (réu apelante), com os interesses das pessoss jusdicas 

que representa (autoras-apeladas) - 2) Agravo improvido,” 



Macapá, 23.01.98 
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Macapá, 22 de janeiro de 1998 

B OLIVEIRA 

DIRETORA DA DA CAÂMARA ÚNICA 

Ofícios Judiciais 
Varas e Secretarias da Ca 

STA DE DISTRIBUICAO DO DIA 31/12/199) 

EIVEL 

BISTRIIJIEH: ODOILL3O/1997 - (ALEATÓRIA) 
VARA * 1. VARA CIVEL E FATENDA PUBLICA 
FEITO : ACAO DE BUSCA E APREENSAO-ALTEN, FIDUCIAR 
VALOR CAUSA : B807,08 
REQUERENTE - BANCO VOLKSNAÇEM sa 
REGUERIDO : SILVIO ROMERO REBEIRO DOS SANTOS 
NVOGADO = - 

DISTAIBUICÃAO: OOOLLLIS/1997 - IALEATORIA) 
VARA : la. VARA CIVEL E FAZENDA PUBLICA 
FEITO * ACM DE BUSCA E APREENSAD-ALTEM, FIDUCIAR 
VALOR CAUSA : 1.211,08 
REGUERENTE : BANCO VOLKSWAGEN S$Ah 
REQUERIDO — : ANOREA MACIEL DE NELO 
EVIGADO - 

PISTRIBUICAO: O0DO11135/1997 - [ALEATORIA) 
vARA : la, VARA CIVEL E FAZENDA PUBLICA 
FEITO : ACAO DE BUSCA E APREENSAO-ALTENM, FIDUCIAR 
FALOR EMISA : 1899,48 
REQUERENTE : BANCO VOLKSWAGEN S/A 
REQUERIDO : EXPEDITO LINS REGIS 
ADVOGADO — - 

HSÍIIWIMD WBHLSZHHT - TALEATORIA COM CONPENSAÇAO) vA VARA CIVEL E FATENDA PUBLICA 
sETTO m ANULATORIA 
TELOR CAUSA - 1.,000,00 
FEQUERENTE : ANTONIO I"EUIH GOES DA SILVAE OUTROS 
REQUERIDO — : ESTADO DO AMAPA 
DIOSADO = : 

: m ODOLIRITANT - Iml 
v * Za. VARA CIVEL E FATENDA PÚBLICA 
FtiTo * ACAO DE BUSCA E APREENSAG-ALIEN;FIDUCTAR 
VALOR CAUSA : 2.006,657 
FEQUERENTE - RANCO VOLESNAGEN S7h 
FERUERIDO : MAREA BALBINA CLAUDINA FICANRCO 
KADGADO 0 : 

DISTRIBUICAO: ODOLITIZfA997 - (ALEATORIA) 
TAA : 2a, VARA CIVEL E FAZENDA PUGLICA 
FEITO : ACMO DE BUSCA E APREENSAO-ALTEN, FIDUCIAR 
YFALGA CAVSA - 442,03 
REGUERENTE : BANCO VOLKSNAGEN 9/A 

* CLAUDJA SINONY FERNANDES COSTA DA SILVA 
STOGADO - : : 

DISTRIBUICAO: OD011134/1997 - L[ALEATORIA) 
vahh : 2. VARA CIVEL E FAZENDA PUBLICA FEITO : ALAO DE BUSCA E APREENSAD-ALIEN.FIDUCIAR 
VÁLOS CAUSA : 1.066,60 
REQUERENTE : DANCO VOLKSNAÇEN S/A 
REQUERIDO : ELIAS DE SOUTZA PANTOJA 
MNVGGADO 0 - 

CISTRIBUICAO: OBO11137/1997 - [ALEATORIA) 
TAA : 2. VARA CIVEL E FATENDA PUBLICA 
FEITO ? ÁCRO DE BUSCA E APREENSAO-ALIEN, FIDUCIAR 
YALDA CAUSA : 41.605,35 
REQUERENTE ; BANCO VOLKSNAGEN S/A 
REGUERIDO .' BENERAN VULISSES DOS SANTOS 

BISTRIGUICAO: OOD1L129/1997 - (ALEATORIA) 
YARA : Ja. VARA CIVEL E FAZENDA PUBLICA 
FEITO : ACAD DE BUSCA E APREENSAD-ALTEN, FIDOCIAR 
TALOR CAUSA : 407,27 
KEQUERENTE : BRANCO 'lll!.iªliiil sA 
FEGUERICO : JOSE ROBERTO DA SILVA FIGUEIREDO 
POVOGADO = : 

ISTRIBUICAD: G0011134/1997 - LALEATORIA) 
VRRA : 34. VARA CIVEL E FATENDA PUALICA 
FEITO : ÁCAO DE mi E APREENSAD-ALTEN. FIDUCIAR 

REQUERIDO —: MANOEL ATLTON NENETES LOBATO 

ADVOGADO = - 

DISTRIBUICAO: DOOLLLA2/1997 - (ALEATORIA) 
VARA * Ja, VARA CIVEL E FATENDA PUBLICA 
FEITO — : CARTA PRECATORIA 
DALGEM : AJO GAANDE 2a VARA É 

VALOR CAUSA : 4,00 
REQUERENTE : ESTADO DE AJO GRANDE DO SWL 
REQUERIDO — : AOSUITA KOLBERG FIGUEIRA 
ADYOGADO — : | 

CRININAL 

DISTRIBUICAG: OOO03SE3/1997 - (ALEATORIA) 
YARA : 2. VARA CRIMINAL 
FEITO : FURTO 
ÚCORRENMCIA ; SETIMA DELEGACIA DE POLICIA 
ORIGEM * SGEVNA DELEGACIA DE 
WTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU + AELITON DA SILVA CANPOSE DUTRDS 

DISTRIBUIÇÃO: OOOOISAS/1997 - (ALFEATOAIA) 
VARA : d. VARA CAIMINAL 
FETTO * CARTA: PRECATORIA 
OCORAENCIA : CALCOENE 

« ORIGEM : CALCOENE 
AUTOR + JUSTICA PUBLICA 
REV : MANUEL ROSA DA SILVA 

DIS'I&IIUI!.'MI' ODOCIS&Z/1997 - (ALEATOAIA) 
VARA : Sá. VARA CRIMINAL 
FEITO + DEMAIS CRIHES PEE'." LEI ANTI-TOXICOS 
DCORRENCIA : SR/DPF/RP 
DRIGEM : SA/DPt/AR 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : NALHIR DOS ANIOS TRINDADE 

DIBI'RIBUIDHD' DODOSSAA/1997 - [ALEATORIA) 
VARA : de, VARA CRIMINAL 
FEITO ! CARTA PRECATORIA 
OCORRENCIA : CALCOENE 
GRIGEM ! CALCOENE 
AUTOR : JUSTICA.PUBLICA... . ... 
REU : APARECIDO FLORIANOE GUTEI]S 

TMFANCIA E JUVENTUDE 

DISTRIBUICAO: DOOD3S66/1997 - omemmm; 
VARÁ : la. VARA DE INFÁNCIA QJWEHTUE'E 
FEITO : INVESTIGAÇÃO SOCEAL 

ORIGEM — : OSPCA 
REQUERENTE : 3.P, 
AEMUERIDO : 1.B.C.E QUTROS 

BISTIIIBUICM OONOJ5A7/1997 - (Dik TONADA) 
VARA ' la, VARA DE INFANCIADE JUVENTUDE 
FEITO : INVESTIGAÇAO SOCIAL 
DAIGEN ': DSPCA 

REQUERENTE « .P 
AEQUERIDO : L.FA, 
ADYOGADO = - . 

FANILIA, ORFAGS E SUCESSOES 

DISTRIBUICAN: OOOILL39/1997 - (ALEATORIA) 
VARA ; 1. YARA DE FAMILIA, ORFADS E SUCESSOES 
FEITO 3 CARTA PRECATORIA 
ORIGEN : “TOCANTINS 
VALOR CAUSA : 1, 
AEQUEREMTE ; N. DA S.C.E OUTROS 
ADVOGADO — : 

DISTRIBUICAD: 00611140/1997 - LALEATORIA) 
YARA : 1, VARA DE FANILIA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEITO « CARTA PRECATORIA 
GAIGEM : ITALTUBA-PA 
VYALDA CAUSA : S0 
REQUERENTE : E.DB.C.E OUTROS 
REQUERIDO : E.C,S., 
ADVOGADO 

DISTAIBUICAO: W'Dlllll(l??] - [ALEATORIA) 
VARA * la. VARÁ DE FAMILIA, ORFAOS E SUCESSOES FEITO * ACRO RECONH, DISSOL,SOC. FATO CUMUL.SENS ORIGEM : DEFENSORIA PUBLICA 
VALOR CAUSA : 4.006,00 
REQUERENTE : A.C, DAS. 
REQUERIDO : PADD 

ADVOGADO V : 

DISTRIBUICAD: OD0LI1LAS/1997 - [ALEATORIA) VARA : 1ã, VARA DE FANILIA, ORFADS E SUCESSOES FEITO * AERO DE ALINENTOS 
: DAJGEM : DEFENSÓRIA PUBLICA 

YALOR CAUSA ; 2.160,00 
REQUERENTE : J.5, 008 9, 
REGUERIDO : ,, DOSS, TALOR CAUSA : 4.60, 
ADYOGADO |: REQUERENTE ; GANCO VOLESNAÇEN S/h 

REGUERIDO “: MARY JANE DOS PASSOS PEREIRA DISTAIBUICAD: O00N114B/1997 - (ALEATOAIA) AGYOGADO — : 
VARA : La. VARA DE FANILIA, ORFAOS E SUCESSDÊS FEITO : ACAO DE ALIMENTOS ISTRIBUIÇAD: O00L1138/1997 - (ALEATORIA) ORIGEN : DEFENSORIA RUBLICA VARA : 3a. VARA CIVEL E FAZENDA PUBLICA VALAR CAUSA : l.m,nu FEITO : ACAO DE BUSCA E nmsm&-nuzu.rmucmn REQUERENTE =« A.dd VALOR CAUSA = 36?, 
REGUÉRIDO : 0,0,8, " REQUERENTE : BANCO msmu SA ADVOGADO = ; 

FÁ 

— DISTAIAUIÇAG! contiiAd/ndor - uf:tlfúm; 
VARA ª« 

MERTORIA 
mm É SUCESSOEZ 
ma& mnmu 

DISTRIBUICAO: Mllilflm -_ 

::110 :;u .? m 
mu:il— : DERE 1 

REGUERENTO' c TUBIA 

- (hLEATORIA) 
Ání:u, ORFÃOS E SuCESSOES 

D H!lthllln ULLAA 967 mmn 
m umu E' SUCESSOES 

tn 
" l .HIHI:!NII 

n um«um ul mumoa Lª JL en 

nu _ n&'f ii HFÍÍg"íÃ" 

Eig M;tª I!ªHEDI.Img A t 

naerilânâã&r : RiNÍGIFL 
bvd ' | 

DISTAISUICAD! OO0IIISL/1997 - (ALEATORIA) 
VARA : 24 VARA DE FAMILIA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEITO! — : ACÃO DISSOL. LIO. SOCIEDADE FaTO 
ORIGEM! 0 : DEFENSDAIA PUBLICA 
VALDA CAUSA' : 300,00 
REQUERENTE! : R.MIGLF, 
REQUERIOO : MICAR, 
ADVOGADO V c 

DISTRIBÓLCAO: ODGILISA/1997 - (ALEATORTA) 
VÁRA. : 74 VÁRA DE FANILIA; ORFADS E SUCESSOES 
FEÍTO! : OIVORCEG"CO 'clmlsml 
VALOR) CAUSA : 
uutllm: NU G ELS? r'v E*D'BTFHB 
AÓVOGADO 

DISTATOUGAD! OOEIIdA/1997 - (AtEATORIA) 
vm : 3) vARA DÊ! mirm ORFAOS E SUCESSOES 

uà&hmm« ; É;uõ;"s 
RENTE! c ÇiAS ms«q FOUTRO 

:%&êma : TP pbiRE / 
ADVOGADO | : . 

—— 

: S4l VÁRÁDE! ràimú nm 'E / SUCESSOES 

:ªãª%: a : -mliãld WJ 
300000 

REHE!EII'E' l-H.!.ª.. 
REGUERIDO! : 0 DS 
ADVOGADO! : 

uzsmtaimndn unàbusyna? AALEATORTA ) 
: H VARA DÊE ' F .mun OAFAOS E SUCESSOES 

Fum- n?q.ntmurin 
ORIAEN! m run dA 
VALÓR CAUSA ) 
nmmanz : NFINIE mndos 
AEQUEÁIDO : v.ex, 
ADVOGADO - 

DISTRIBUICAO: OOOLLIS6/1997 - [ALEATÓRIA) 
YARA : Sa. VARA DE FARILIA, OAFADS E SUCESSOES FEITO : ACRO DE ALIMENTOS 
ORÍGEN : DEFENSORIA PURLICA 
VALOR CAUSA : 4.320,06 
REQUERENTE : T DES.L.E QUTROS 
REQUERTODO R.PL 
ADYOGADO 

JUTZADO ESPECIAL 

DISTRIBUICÃO: G0011141/1997 - (OIRECIONADA) 
VARA : JUIIADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEITO : CARTA PRECATÓRIA 

: CNRAPECO-SE - 

z WALHOR PICCDLI 

+ ARMALEN FORTALELA LTDA 

DRIGEM 
REQUERENTE 
REQUERIDO 
ADVOGADO 

—
—
 .
.
—
 



prraaa— Raimunda Clara Banha Picanço 
FreProcuradora-Geral de Justiça... 

Assunto — : Inexipibilidade de Licitação . 

à Umdade : Ministério Público do Estado do Amapa 

E Objeto — : Despesas com consumo de água. | 
: Empresa : Compantõa de Água e Essoto do Amapá. 

À Processo : nº 30000415/98 
: Valor 

F estimativo : R$17.000,00 
z - 

*Í Justifica-se a presente despesa em favor da 

1:' Companhia de Água e Esgofo do Amapá, no valor 

F estimativo de R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais), referente 
Íi ad&qmaacremefmadasnomfcicmdel'?gã,jm 

este Ministério Público, tendo em vista ser esta à úÚúnica 

Macapá, 23.01.98 , 
DIÁRIO OFICIAL 
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Procuradoria Geral de Justiça 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO : CPL — 
? PORTARIA 268/97-PGJ de 11.03,97 

TERMO DE JUSTIFICATIVA Nº 001/98 -CPL 
Homologo 

Raimunmfm 
| Procuradora-Geral de Justiça 

Assunto — : Inexigibilidade de Licitação 

Unidade —: Ministério Público do Ystado do Amapá 
Objeto' — : Despesas com consumo de energia elétrica 
Empresa : Companhia de Eletricidwde do Amapá. 
Processo : nº 3000040/98 
Valor 
estimativo : R$ 6800000 

Justifica-se a presente despesa em favor da 
Companhia de Eletricidade do Amapá., no valor estimativo 
de R$ 68,000,00 (Sessenta e oito mil reais), referente n 
despesas 4 serem efetuadas no Exercício de 1.998,, por 
este Ministério Pública, tendo em vista ser esta a única 
fornecedora dos referidos serviços para o Estado do 
Amapá. — Havendo inviabilidade de competição, 
encontrando amparo legal no Art 25, “Caput”, da Lei, 
Federal nº 8 666/93, de 21.06,93 e alterações efetuadas 
pela Lei nº 8883/94, de O08.0694, caracterizando 
inexigibilidade de licitação, 

Cumprindo assim as exigências do Art. 26, da 
Lei supracitada, 

Mcp., 19.01.98. 

É 
p 

Estela Maria Pinhítiro do Nascimento Sá 
Presidente da CPL/MPEA 

TERMO DE JUSTIFICATIVA Nº 002/98 -CPL 

FHomologo 

dos referidos serviços para o Estado do 
Havendo — inviábilidade —de competição, 

encontrando amparo legal Art. 25, “Caput”, da Lei 
Federal nº 8.666/03, de 21.06.93 e alterações efeluadas 
pela Lei nº B8.883/904, de 08,06.94, caracterizando 
inexigibilidade de Kcitação. : 

i Cumprindo humçªs:masmgàim ias do Art. 26, da 
L P 

Mop., 19.01.98. 

Ordem dos Advogados 

EDITAL 

Conforme Norma Estebtária da 16 nº 8906/94, torão público que 
Tespuerou inscrição ORKGINÁRIA Quadro do a Ordom dos 
Advegados do Hramil, Seccional dnnmqlim ammmmmm 

OLIVEIRA MONTEIRO, 

EDITAL 

Conforme Norma Emelutária de Lei nº 8906/94, tomo público que 
requereram inscrição ORIGINÁRIA no Quadro do Advogedos da Ordem dos 
Advogados do Bramil, Secciional do Amapá 09 Bacharéisa FRANCISCO DAS 
CTHAGAS FERREIRA FELIO c MARIA ORLANDINA FERREIRA TELES, 

' Macnpk - AP, 32 de janciro de 1998 

. 

E 

BDITAL 
Conforme Norma Estebuléria da Lei nº 8,906/94, toma público 

requereram inserição ORIGINÁRIA no Quadro de Advogados dae Drdemª 
Advogados do Firasil, Soccional do à, o7 Bachareis JOSÉ VICEN 
ROCHA DE ANDRADE e LÚCIA MARIA LIMA DE ANDRADE, 

Publicações Diversas 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial do Registro Civil de Casamentos e mais Ánexos 
da Comarca de Macapá, Capital do Estado do Amapá, República 
Federativa do Brasil, por nomeação Jegal, Ete... 

' T 

FAZ SABER que pretendem casar: 
EDTONI FERREIRA DIAS &« 

CLEIDE COELHO DOS SANTOS 

Ele é filho de Antonio Mendes Dijas 

é de Rosa Ferreira Dias 

Ela é filha de Raimundo Lima dos Santos 

€ de Tranildes Cotlho dos santos 

Quetm souber de qualquer impedimento legal que 05 iníba 
de casar um com o qutro, acuse-os na forma da Lei, 

Macupá-AP, 27 de janeiro (01) de 1.998 

HELENISE Rd" DA COSTA TORRES 
3 ESCREVENTE AUTORIZADA, 

| Peto presente, & : 
Comércio de Santena/Ap., no um de voes slriboleõies 
legals, faz rvaber que na Assembléida Geral Exiraerdinária 
reslruda no dia 19,01,98, em suc 16de 1sockl ndte, à Arv. 

Princesa Trabel, 1006/Ha “” - BDabvre, Centro - 
Saniesa/Ap., em 2º é allieae convecação ac 19:30H, 

Toram elettos 0) Avcociados Mencel Selvedor de Lima, 
Jorge da Amaral e Sousa + 2 Sc” Iranilda Aleis Limo, 

para compor a Mrte triplice, titular e seplente, x serem 
apresentado ' 

EDITAL.DE DIVULGAÇÃO DE RESULTADO 
Fuelo pressota, 0 Presidaote do Elnd, dos Trab, no 

Cmuim!ndan_i.mmúm:Wçmu 
legals, faz saber que na Assemblála Geral Xxtracrdinária 
realizada no dis 19,01,98, na sede socist da Eotidade sito, & 
Av. Iracema Carvão Nunes, 644 - Balrro, Contral, em segunda 
a ultima convocação av 19:306s, foram eleitos os 
Arairaldo da Silva, Bensúlto Batista Roga é Jo£o da Atmeida 
Nascimanto para compor 2 Jista tríplica, titular wvaplente, n 
terem apresentada ao Tribunal Reglonal do Trabalho - Qs 
Raegião, a fim de concorrer so presochimento da vagas de 
Juiz Classlea Temporário, das Juntes de Comelliação é 
Julgamento da Macapá, Laregal do Jari e Calçosns, no 
triinio 1996/2001, na forma de Edital publicado no THOVAÇ,, 
da 15:13.57, da conTrocação do presidente do TRT8* Região, 
nos termos da Instroção Normaetiva, nº 12, publicada mo 
DIOATUSTIÇA da 03.07.97. Am & - Presidente - 
Macapá-Ap. 23 de Janaliro da 

F An la 

Proesldente 

U 

%Wrfçplg GONCALVES DE AMORIM NETO, 
Tasileiro casado medico inscrito not 

CEIT 25.003.119.901-com consultorio à 

av Procópio Rola, 69 centro.comunica' 
o extravio do livro nº Ã 1 de INSPEÇÃO 

SINPESCA- Sindicato da Industria 
de Pesca dos 

Estados do Para e Ámapça 

EDITAL DE DIVULGAÇÃO : 

j à sede so CiantALicanme sn atinro,  átco E ltau' Quicino o 
caluva, nº 1588, Ed Albano Fz_rancps. ;E:E ;61 ;º, 

2api a : [ : | : - 
FE rniratitos pela AsceMbleia Ceral Extra 
ordínaria, para componentes da Lista Triplf.ce' 

(Titular e Suplente), destínada ao p:;ea_nc.hLmeª 

to de vagas de Juiz Classistas Temporario, repr 

sentante dos Empregadores, 05 Seguíntes associ 

dos: Lista Triplice Titular: IVANILDO FEREIRA 

DE PONTES, FERNANDO ANTONIO PESSOA CEBOLAO e E 

Ç E ARCOVERDE. Lista Triplice Suplente 

I&ãg?LDBHR%EREIRA DE FONTES, FERNANDO ANTÔNIO 

PESSÕA CEBOLÃO e RICARDO BURLE ARCOVERDEs, 
f” Belem(PA), OR de Janeiro de 1998 

[VANILDO FEREIRA DE PONTES 
- Presidente - 

EDITAL DE HYULGAÇÃO 

Felo presente Edital de Divulgação, é Presidente do Sindicato dos 

Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações « Operadores de 

Mesas Telefônicas do Estado do Amapá - SINTTEL/AF, vem informer 
5 resultado da Assembléia Geral Extraordinária  realizada no dia 
16/01/98, na sede do sindicato, sito à Av.: Icacema Carvão Nunes, 645, 
Cemro, Macapá/AF, às 19:00 hboras em primeira convocação, conforme 

n Edital de Convocação publicado nos Diários Oficiais dos Estado do 

Fará nº 25630 do dia 09/01/98 c do Amapá nº 1726 do dia 13/01/98, em 

tumprimento » convocação do Presidente do TRT-8º Região, publicada 
no Diário Oficial da Estado do Amapá do dia 15.82.57, n qual / foram 

sAleitas às seguintes compósições de Listas Tríplices para concorrerem 

a5 vagas de Joiz Classista Titular € Suplente. Para a 1º e 2º Juntas de 

Conciliação e Julgamento do Município de Macapá, TITULARES: 
LUIZ GUILHERME CAVALCANTE DE MELO, GLICERIO 
TAVARES DA SILYA c JOSE PANTOJA FILHO, SUPLENTES 
ANGELA BÁALBINA BARBOSA CALADO, MARIA UANIZE 

RODRIGUES DA SILVA e FLAVIANO SANTA ANA ALMEIDA; 
Para à Junta de Conciliação « Julgamento do Município de Calçoene: 

TITULARES: LUIZ GUILHERME CAYALCANTE DE MELO, 
ANGELA BALBINA BARBOSA CALADO c MARIA UANIZE 
RODRIGUES DA SILVA, SUPLENTES: FLAVIAND SANTA ANA 
ALMEIDA, JOSE FANTOJA FILHO e GLICÉRIO TAVARES DA 
SILYA e Para 2 Justa de Conciliação e Julgamento do Município de 

Laranjal do Jari: TITULARES: JOSÉ PANTOJA FILHO, GLICÉRIO 
TAVARES DA SILVA e ANGELA BALBINA CALADO, 
SUPLENTES: LUIZ GUILHERME CAVALCANTE DE MELO, 
MARIA UANIZE RODRIGUES DA SILVA é FLAVIANO SANTA 
ANA ALMEIDA. 

Macapé(AF), 19 de Janeiro de 1998. 

Luir Guilherme Cavalcante de Melo 

ORGANIZAÇÃO 
"BAIXAO VERDE" DO 
LIVRAMENTO 
INFÂNCIA DOURADA - 

DECRETO 001/98 
O presidente da Organização Boixdo 

VYerde do Livramento tnfáncio Dourada, de 
sigla denominoda -OBVYLID-=,com inscricão  nao 
Secret&ario doa Receita Federal sob o numero- 
C.G.C(FM)"OI.SOS.FTTIDDUI-FT,regístmda na 
coordenadorio do Ongs do Amapo sob o nume- 
ro 073/987. Entidade reconhecido como utilida- 
de publica atroves do lei municipal 873/97-PM 
-M-,com endereço nesto cidade Macopa-Ap si 
to a Avenida Setentrional,nº 3711 boirro do 
Araxa, 

DECRETA: 

Fica criado apartir desto publicação 
a SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS PEDA- 
GOGICOS E FILANTROPICOS,que tera às 
seguintes prerrogativas o cumprir: 

1º9) Elaboror no ambito Estodual &e 
Nacional Projetos inovodores,no esfero pedo- 
gogica e filantropico,objetivando a obtençõo - 
de recursos pora o alavoncamento dos trobo- 
lhos da entidoade, 

29 Pleitear junto o Poder executi- 
vo Estaduol e municipal propostas pora a con- 
solidaçõo de porcerios oimejando a melhoria do 
-5- trabaolhos do Organizoção boixão Verde. 

3) Fozer proposições e elaborar um 
cronogramo de novos tecnicas de ensino bo-s 
sico,com bose no Nova Lei de diretrizes e 
Bases da Educação "Lei Darcy Ribeiro", 
: . *º)Propor junto o entidades voltados 
9 questao educoacional e fitantropica, convénios 
de. colaboração paro o aperfeiçoomento — dos 
otividoades especNicadas de notureza jurídica 
da organizoçõo Baixão Verde. 

528 ) Intermedio junto a Fundaçõo Ro- 
berto Marinho -FRM-,0 invíiusão de varios pro 
gramaos desenvolvidos transferiddo a entido- 
de beneficios dos programo de "Video Escola" 
Tele-Escobo e Projeto Avanço Escolar, 

- 69)Promover seminarios, palestras e 
Converencias a nivel municipal, Estoduaol e 
Nacional poro o promoção de intercambio, 
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72) Proporcionar ao quodro profi- 

ssionol do entidode, porticularizando os do 
Hagistério, cursos de reciclagem e a oportuni- 
dade de conhecimento o avançados metodos de 
elsino. 

8º)Estabelecer um cordial diúlogo e 
entendimento com q Secretario de estado — da 
Educoção e com o Delegacia do Ministerio do 
ETucaçãõo no Amapo DEMEC/AP. 

39)A SUPERINTENDÊNCIA DE PRO- 
FETOS PEDAGOGICOS E FILANTROPICOS, de- 
vero elaborar todos os projetos em plena con- 
singncia com a Noovo lei de Diretrizes e Baz 
-s- da Educaçõo LDB,nao pódendo em nenhu 
ma ipotese burior o LDE. 

10)A SUPERINTENDÊNCIA DE PRO- 
SETOS PEDAGOGICOS E FILANTROÓPICOS, te- 
ra o imcumbencio de eloborar projetos de re- 
creoçõo, despostista pora  reolizor junto q 
comunidode do Boirro, 

11) A SUPERINDENTENDENCIA DE 

"PROJETOS PEDAGOGICOS E FILANTROPICOS 
ndero sugerir o diretorio da Orgonizoção Ba 
isõo Verde do Livramento iInfância Dourada, 
mudonços no otual metodologia de ensino quae 
G entidode vem aodotando, 

12) AÀ SUPERINDENDENCIA DE PR 
*ETOS PEDAGÓGICOS E FILANTROPICOS, po 
em suos metos trobolhor tambem o filantropia 
tero que porticipor junto as secretarias e 
orgãoes que lobutam com a Assistêncio Sociol 
vOora viabilizar projetos expansivos de servi- 
7OS SOGIOS, 

13) A SUPERINTENDENCIA DE PRC 
sE TOS PEDAGOGICOS E FILANTROPIGOS, pa- 
r: g elaboração de projetos devero seguir o 

rraor todas as condiçoões impostos por forço- 
da legistoção vigente ou portarias,. í 

14) A SUPERINDENDENCIA DE PR 
FJETOS PEDAGOGICOS E FILANTROÓPICOS, po- 
cera pleteio junto q instituíições de Ensino Su 
perior parceria para a obtenção de recursos - 

FRANCISCO SOARES DA SILVA 
Diretor presidente 

Trpanicação Belrãa VTarde de Infôncia Panrada = B.A,PL Ls 
T7 v 1) 

E ” 

dFrancisco Soares da Silea 
É:MP;:H:IIH 

L) 
A E 

COMUNICADO DE EXTRAVIO DE DOCUMENTOS. 

M A B TEIXEIRA, estabolecido nà  AÁV: 

Hennique Galucio, Nº 1623, Bairro-Central, cep: 

67R900-170, nosta cidade de Macspá, Estado do 

Amapá, inscrita no C.G.C 01,249.973/0001-21, e 
Inscrição Municipal 4.98.04.4516,vem por meio 
desta — comunicar o extravio  dos sepuiíntos 
documentos fiscais, flcando os mesmos sem o 

devido valor; 
04 Blocos de notas fiscais de prestação de serviços 
séric A-1 com numeração: de 000,001 à 000,200 e 
que foram escriturados algumas notas, 

Macapá-AP,, 21 de Janoixo de 1998 

SINDICATO DOS SERVIDORES POBLICOS FEDE 
FRAIS CIVIS NO ESTADO DO AMAPÁ - SINDSER 

C.G.C (M.F.) 23.076.078/0001-95 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/98 

ASSEMELEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Ficam convocados todos os Servidores 
Públicos Federais Civis no Estado em 
dias com suas obrigações sociais, pa- 
ra tomarem parte da Assembléia Geral 
Extraordinária, a ser realizada dia 

O PREFEITO MUNICIFPAL DE MAZAGÃO,usan 

ão das atribuições que lhe sao coníjem— : 

das pelo Artigo 28,Inciso KIV,combinado 

com o Artigo 165,Inciso V,da Lei Organ
i 

ca Municípal. 

= = = ... .=.—-— .-. 

Art. 1º - DECRETAR nc Município de ' 

Mazagão, ESTADO DE mERGàJCIA,oh;etimn- 

do & manutenção e limpeza das Vias e Lo 

gradouros Públicos,de modo n gorontir é 

gaúde,higiene e a segurança doa munici- 

pegs, em cariter de urgencla,ÉV1tando asa- 

sSim,tronamissão de voarios tipos de doen 

çaaârt, 50 — Que todos 05 mejioo necess 

rios ao cunprimento de ações emergen - 

cias,sejom tomondos pela Administração ! 

Públicoa Municipoal. ' 
Art. 3º — Cumpra-se e Publique-se. 

CABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MAZÁA- 
GÃO,EM 2O DE JANEIRO DE 1998. 

ALCID 

Prefeito 

i “umanos quarffr'ca_das pára atuar nos areos de 26 de janeiro de 1998, na sede do SIN [ 'x ªã;ãfªgg í oivoçõão desta entidade. : DSEP, sito à Av. Ernestino Borges, nº |E i t ) 15) A SUPERINTENDECIA DE PRO- 1018, Julião Ramos, das 08:00 às 18:0 ; * : sETOS PEDÃGQGÍCOS E F;ÍLA!?'TRÚFÍC_'.ÚS,E O horas, para deliberarem sobre a se- A ÚII!ÉLI'IÚ i S RETS i cmex selor criado dentro do instituição "Boi quinte pauta: . = 1 RÓN s S ee 7 x1) Verde do Livramento Infancia Douroda" ai Emenda ao Estatuto do SINDSEP/APF FPREFEITO MUNICI DE MAZAGÃAO 
: Goro clender às necessidodes de assessam——l É ; 
; mento é elcboroção de projetos. Macapa-AP, 22 de Janeiro de 1998. 
- i6j À SUPERINTENDENCIA DE PRUO | ST - ' SJETOS PEDAGOGICOS E FILANTROPICOS,de- ol o M» FeraÇe, IUSTIPICATIVA 003/98-CFL/FNME. i vera gpresentar no inicio de cada semestre Á/mw-ffíª " -ª'(';s musàâ ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO ; -= planilha contendo resultados de metas BRACILDO DOS SANWT PEDIDO DE COTAÇÃO:OO03/98-9EMAD/ENMZ &. para serem priorizodos durante o perlodo. Presidente FIRMA:M.K.M.DO BRASTL VEÍCULOS LTDA $ 17)A SUPERINTENDECIA DE PRÓ- ; ' RA A EE = = i SETOS PEDAGOGICOS E FILANTROPICOS,b : : , adao VATORIAS 99.700,00(NOVENTA E NOVE U f :=ra o missoo dêe o codo início de ono promo- ãªjãâ L áó%womcàgáâlouª—m%hãr “115';11',* ÉMIIEDES ª**%% SETECENTO - : vtra prestação de contas em publico, divul- REFEIÇÕES COLETIVAS E AFINS, consaa 2 DIRETÓRIA dessa F Entidade para reunido que ser 

523 — Brooklin Sua sede social. nº Rua Nebraska, á realizada em 
- Slo Faulo-SP, no dia 26.01,98 às IÓÚXOOh em primeira 

tonvoçação, com o querum Jogal ou às 1030h em i 
ocação, com res, 

sando todos os projetos postos em praticos - Para comoetente RATIFICAÇÃO e Zuronte o oNO. 

ªlwiªmudh: Etehinpwmmlhhsâ&ªifãn%ª a';J'I'OVaç?Éo E 1:3'71'.1.11:11- dã Admi iSÉTÉÇEÚ 
- : s E i | — L 

: 18) A SUPERINTENDENCIA DE PRO — Clssta teresuteane 2a  PUBÍGRICS PAA COncomeremm no : “de Tuiz gi%ª;ªeamdº ãe C?Éº?º N$003/ Zª E 
jETOS PEDAGOGICOS E FITANTROPICOS,tem — REGONAL DO IRABALHO DA & REQUXO: para o trécio. L998/200) de E o ? ME ds â * 
sor obrigação elaborar a cada ano quantidide — TRTds& Regãopublicado me DOE do Panh s Aman e i TE o EBTÉRiO CUja nquisição poderá ser EFOGFSSANOS 
itmitogo de projetos nos oreos Pedogogicos e 1 iva nº 12 do TST | com auporte no ATrt. 24,Incisc IV do Lei 
” 

Fiisntropicas, devendo opresento-los no capitol 
Federal, poro o devido nolize, i 

15) A SUPERINTENDENCIA DE PRO 
i= TOS PEDAGOGICOS E FILANTROÓPICOS, pod 
cero opresentor o varios embaixados internoacignais 

TRABALHO) publicado o Diário da Justiça d dia 08 0597 SEA A n DO Ã ..) nuo du B1A de janciro de 12982 A TAIDE FRANCISAE pe SE Oro? Prsidente, Nº 8.666/93 de 21.06.1993,alternda pela. 
Dei Nº 8.883/94 de 08,03.1994.Esclarece 
mos que trata-se de uma situação emer - 
gencial em que n Administração devera ! 

Extrato de Inexigibilidade de Licitação 

dricis propostos poro o consolidaçõo de conve- ªeªgº N R SANTANNA CONSULTORIA E tomar as providências urgentes com rela 
sio5 seju no esfero pedagogica ou de filantro- tn L“MEN:Éuãm SDÉ.E?:DE LTP:L ção a aquisição de Ol(um)Cnminhão Cole- 
pia. il sureReeresDÊNCIA DESERO Jomada H -“c::mn Colocar a Ilm' t":':mi. Eªm"“"iuc"'r Ã c tor Compaetador de Lixo e caixas esta - - 1A SUPERIN NC R Saerviço dos Interesses da Orpanização, no período de 24 a cionarios,para suprir tol emergencia.Re 1T TOS PEDAGOGICOS E FILANTROPICOS, pod jato SEBRAE IDEAL. Modalidada : Tir tol & E 
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ero prestor esclarecimento publico atroves dof de Licitação: | : feridos equipomentos serão adquiridos ' 
meios de comunicoçõo em mosso, Ródio, Jornal e Incíso |l), alinea g, do Regulamento dae Lj através E : ; DS SERNNE SEAas € Contratos d2 Empresa M.K.M. DO EBRASIL VEÍ 
r'c.-iewsaa Spbre quolsquwer projetos que por 20.01.98, .Pr;lhil WªFºEmªªTmª Ú_'.'I-OS_ L?D.F*.,por e trntés dê LS een 

venturo sejo considerodos relevontes, õ A ” : cializada no Cbmetcialisação desbê tipo 

21) A SUPERINTENDENCIA DE PRO Superintende Ratificada: em 20.01,98, por Benedito " ILLIZOÇOA E 
Ru!lm Costa Martins, Direior. Valor: R$ 2.000,00 (dois mil 
rEunJ. Dotação Orçamentária; 
ducação/Convênio SEBRAE IEAL, Código Orçamentário 80.81.00. Justificado: em 186.01.85, por Wálber Arsojo 

Cameairo, Presidante da CPL. .- 

Presldente da CPL 

SLETOS PEDAGOGICOS E FILANTROPICOS, tera, 

tutonomic puro  explanor,< 050 solicitado em 
ceiolhes os projetos criudos apartir de pesqui- 
ius E únclizes, 

22)A SUPERINDENDENCIA DE PRO- 
JEIOS PEDAGOGICOS E FILANTROÓPICOS, po 
úcro representor & Organizoaçõo "hoixoo Verde 
Tfura do Estodo, paru trotor assuntos pertinen- 
lez o projetos do entidade que estejoam sendo 
encominhados e unolizados poro parecer. 

23j A SUPERINTENDENCIA DE PRO 
* TOS PEDAGOGICOS E FILANTROPICOS,so 

fioef o GUMEprir os dizeres suplamencionados 
e Lopitulo 22/(00címo9) se estiver respoldodo 
pelo presidente da Gryunizuçõo boixco Verde — S ATAE 
a Livramento infóncia Dourado,com d devido À - 
rmublicaçõo no formo de decreto na diáório Ofl- PI EÍBItllra de 

Mazagão 

de equipamento,tendo inclusive,apresen- tado a melhor Proposta. Ou trossim, escla- Tecemos que a firmo supracitado é do ra mMo,e distribuidora exclusiva doa produ- 
tos CODINMAQ,em todo Território Nocional À garantia será de Cbíseis) meses e 0s- 
Bistencia técnicu Permonente dentro den tro do garontia,sem Onus para a Prefei- 'tura Municipoal de Mussgão, . | Desta forma estarão cumpridas ' assim as exigônciaos estipuladoas em Lei, desde que esta Justificativa séja pre - viomente exuminado e pprovoda pela ' A?Bassurín Jurídica da Prefeitura Muni- TiPal de Nazugõo,rntifienda pelo fxco - lgntmsjmc Prefeito Municipal de.Mago - 
o . 

ãª é E M Seguida Publicada no Diario ' 
Ílc I.EL]: d.Ú E.. . 
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Prqfeituras, Câmaras e 
Orgãos Municipais 

F
 

eel do estado do Amupa, 

V
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DECRETO DEFINITIVO: 

t
2
E
 

GABINETFE ] X0 PREFEITO | 
MAZAGÃO! AP) - : €O DE JANEIRO Dm 1998 

DECRETO Nº DO7 /9B-GAL/PrMo 

SãO o l.n.,.r.-.lu do fumpa,pomo condi-! Parn eficácia destes 
! 

; O Presidente da organização boixão 
verde do livromento infancia dourada, nomeg 
* Sr, ELPIDIO LIMA AMANAJAS para exerxer 
2 cargo de superintendente de projetos Pedo- 
gogicos e filoentropicos, 
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ATO TE RECENHKC 'MENTO DE ESTADO DF EMBRTÍÊNCIA NO MUNICIPIO D SD Mocapa-Ap,i5 de janeiro de 1998 ; PIPÃR Í 1 E MASAGÃO, 

Hendeto- 


